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RESUMO 

 

Esta tese tem como objetivo analisar as decisões dos gestores públicos paranaenses, a partir dos 

critérios utilizados na tomada de decisões no processo de elaboração do orçamento público, 

considerando a rigidez orçamentária. Fundamenta-se nos conceitos de orçamento público, sua 

transformação e na discussão sobre a rigidez orçamentária. São apresentados os modelos de 

tomada de decisão, destacando o modelo incremental que é aquele que apresenta as 

características utilizadas em instituições públicas. A pesquisa foi levada a efeito em 5 

municípios da mesorregião noroeste do estado do Paraná. Para a obtenção dos dados elaborou 

e utilizou entrevistas semiestruturadas com os prefeitos e os contadores ou responsáveis pelo 

planejamento dos orçamentos das prefeituras. Para a escolha e análise, os municípios foram 

divididos em três categorias, sendo: pequeno, médio e grande porte, conforme as características 

da região. Verificou-se que os gestores elaboram o orçamento público priorizando os gastos 

obrigatórios com folha de pagamento e os vinculados com as áreas da saúde e da educação. Em 

relação à rigidez orçamentária, os entrevistados concordam com sua existência para que os 

investimentos nessas áreas prioritárias sejam preservados. Conclui-se que o processo de tomada 

de decisão tanto no momento da elaboração da proposta orçamentária como na execução do 

orçamento ocorre de forma incremental, onde as decisões são tomadas levando-se em 

consideração experiências passadas e também por meio do consenso entre os atores envolvidos 

nesse processo.  

 

Palavras-chave: Orçamento público; tomada de decisão; rigidez orçamentária. 



 
 

ABSTRACT 

 

This thesis aims to analyze the public managers from Paraná’s decisions, based on the criteria 

utilized in decision making on the process of public budget elaboration, considering the budget 

rigidity. It is based on the notions of public budget, on its transformation and on the discussion 

about the budget rigidity. The models of decision making are presented, highlighting the 

incremental model which presents the characteristics utilized in public institutions. The 

research occurred in 5 cities in the northwest mesoregion of the Paraná state. For the data 

acquirement, semi-structured interviews were elaborated and utilized with the mayors and the 

accountants or the ones responsible for planning the city budget. For choosing and analyzing, 

the cities were divided into three categories, as: small, medium and large-sized, according to 

the region’s characteristics. It was verified that the managers elaborate the public budget 

prioritizing the mandatory spending for payroll and the ones associated with health and 

education. Regarding the budget rigidity, respondents agree with its existence so that the 

investments in those areas of priority are preserved. It is concluded that the decision making 

process, both in the moment of the budget proposal elaboration and in the budget execution, 

occurs in an incremental way, where decisions are made taking into consideration past 

experiences and also through the consensus between the actors involved in this process. 

 

Keywords: Public budget; decision making; budget rigidity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com a proclamação da República, em 1889, o Brasil adotou o sistema federativo como 

forma de organização político-territorial. Ao rever a etimologia da palavra – federação -  

verificamos que ela veio do latim, foedus, que significa pacto (ELAZAR, 1987). Na atualidade, 

sistema federativo,  

[...] trata-se de um acordo capaz de estabelecer um compartilhamento da soberania 
territorial, fazendo com que coexistam, dentro de uma mesma nação, diferentes entes 
autônomos e cujas relações são mais contratuais do que hierárquicas. O objetivo é 
compatibilizar o princípio de autonomia com o de interdependência entre as partes, 
resultando numa divisão de funções e poderes entre os níveis de governo (ABRUCIO 
E FRANZESE, 2007, p. 15) 

A partir de 1930, com o fim do período conhecido como República Velha (1889-1930), 

a federação brasileira teve ciclos de centralização do poder com outros de descentralização, o 

que os autores, anteriormente citados, chamam de movimento pendular, ocorrendo a 

centralização do poder em períodos de regimes autoritários, enquanto que nos períodos 

democráticos ocorreram a descentralização do poder. Os ciclos de descentralização, 

geralmente, são tratados como um antídoto do que ocorreu período anterior, como pode ser 

observado no final do período de regime militar que já apresentava uma tendência à 

descentralização, fato que pode ser comprovado com as eleições para prefeitos e governadores 

no início da década de 1980. A eleição, de muitos governadores de oposição ao regime militar, 

enfraqueceu esse regime desencadeando na eleição indireta do candidato da Aliança 

Democrática, Tancredo Neves, à presidência da República. Dessa forma, em 1985 tivemos no 

Brasil, após duas décadas de ditadura, a eleição à Presidência da República. 

Com o término do regime militar, a descentralização do poder se efetiva por meio da 

Constituição Federal de 1988, doravante denominada CF/1988. Segundo Affonso (1996, p. 6), 

“Dessa forma, ocorreu uma identificação entre a luta contra o autoritarismo e a luta pela 

descentralização. A União ficou sem defensores durante a elaboração da Constituição de 1988 

e a descentralização processou-se de forma desordenada, sem um projeto articulador”. 

O viés da descentralização do poder da CF/1988 fortaleceu os municípios com sua 

elevação a entes da federação dotando-os de autonomia política, financeira e administrativa. 

Segundo Abrucio (2010, p. 46),  

O principal mote do novo federalismo inaugurado pela Constituição de 1988 foi a 
descentralização. Processo que significava não só passar mais recursos e poder aos 
governos subnacionais, mas, principalmente, tinha como palavra de ordem a 
municipalização. Nessa linha, o Brasil se tornou uma das pouquíssimas federações do 
mundo a dar status de ente federativo aos municípios.  
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No plano das políticas públicas, esse processo de municipalização tem pontos positivos, 

como pode ser observado por alguns programas, como o Programa Saúde da Família e o 

Programa Bolsa Família, porque se torna mais próximo da população e o diagnóstico das 

demandas é possível ser ouvida e atendida, assim como há possibilidade de maior controle. 

Como pontos negativos pode se citar a falta de recursos de alguns municípios (ABRUCIO, 

2010). 

A dificuldade de equilíbrio entre os recursos gerados pelos municípios e as diversas 

responsabilidades a eles atribuídas é um tópico de estudo do chamado federalismo fiscal, cuja 

questão central é “[...] como os recursos fiscais são repartidos entre os entes federados de modo 

que todos disponham de uma capacidade de financiamento compatível com as respectivas 

responsabilidades” (REZENDE, 2010, p. 71). Segundo esse autor, o equilíbrio requer soluções 

complexas de acordo com as disparidades regionais e sociais existentes, como é o caso do 

Brasil. A solução para se repartir a arrecadação tributária visando o equilíbrio entre os entes da 

federação é a distribuição por meio de transferências intergovernamentais, mediante regras 

estabelecidas na Constituição Federal de 1988. Essa é a opção utilizada em outros países e 

também no Brasil, onde estados e municípios recebem parte do Imposto de Renda (IR) e do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) arrecadados pelo governo federal. Tais repasses 

fazem parte do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM) (REZENDE, 2010, p. 73). 

Os municípios, ao se tornarem entes da federação brasileira, foram dotados de 

autonomia política, financeira e administrativa, necessitavam de recursos para cumprir com os 

anseios da sua comunidade, os quais eram viabilizados por meio das políticas públicas. Nesta 

perspectiva, os municípios deveriam ter capacidade de arrecadação para suprir os gastos com 

sua estrutura administrativa e, também, os gastos com a saúde, educação, segurança e demais 

atribuições do poder público local. Diante do novo cenário, segundo Afonso, Araújo e Khair 

(2002), após negociação entre as partes, a CF/1988 estabeleceu uma divisão de competências e 

receitas tributárias, ficando a descentralização dos encargos sem prévio planejamento e 

discussão.  Dentre as competências de cada ente para a tributação, coube aos municípios a 

competência exclusiva dos impostos sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), sobre os 

serviços (ISSQN) e sobre a transmissão de bens (ITBI), podendo cobrar também as taxas e 

contribuições de melhorias. Além de tais tributos, os municípios recebem parte da arrecadação 

de dois tributos de competência federal, IR e IPI, perfazendo o Fundo de Participação dos 

Municípios, conforme citado anteriormente. Tal fundo compõe a receita total dos municípios e 

é em alguns casos a principal fonte de recursos. 
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Embora tenha ocorrido em 1988 a demanda de estados e municípios por 

descentralização fiscal, esta se concentrou na atribuição de competências de tributação para 

entes subnacionais e no aumento do percentual sobre a arrecadação federal que compõe os 

fundos de participação de estados e municípios. No entanto, em um país com acentuadas 

disparidades regionais e sociais, o Estado deve garantir o acesso de todos os cidadãos às 

políticas públicas em igualdade de condições e com a mesma qualidade, independentemente do 

local em que vivem. Em um Estado unitário a responsabilidade é do governo central, já que tem 

elevado grau de centralização do poder, mas em uma federação essa responsabilidade deve ser 

compartilhada com seus demais membros. Portanto, “[...] cabe ao sistema de transferências 

desempenhar uma função adicional de promover a cooperação intergovernamental no 

financiamento e na gestão das políticas que se voltam para tal objetivo” (REZENDE, 2010, p. 

75)  

Essas mudanças trazidas pela Constituição de 1988, mais especificamente com a 

descentralização fiscal, trouxeram desmembramentos, porque favoreceu os entes subnacionais 

em relação à União no que diz respeito à participação na divisão da Receita Disponível Total. 

Na comparação entre 1980 e 1990, os municípios aumentaram sua participação de 9,5% para 

16,9%, enquanto os estados aumentaram de 24,3% para 31,0%. Os resultados fizeram com que 

União aumentasse a sua arrecadação mediante a criação das contribuições sociais, que não 

fazem parte do bolo tributário a ser rateado entre os demais entes da federação (MELO, 1996). 

Em outro estudo, Silva, Oliveira e Araújo (2007), analisam a distribuição federativa da receita 

disponível de 1988 a 2005. Os autores demonstram que os municípios obtiveram ganhos 

crescentes enquanto os estados tiveram um pequeno ganho na participação do bolo tributário 

entre 1990-1993, mas em seguida tiveram uma redução na sua participação nesse montante 

total. Ou seja, considerando que a União ficou estável, os ganhos dos municípios ocorreram à 

custa dos estados.  

Outro efeito do movimento de descentralização política foi a proliferação de municípios 

que ocorreu no Brasil, saltando de um total de 4.102 em 1984 para 5.570 em 2015. Destaca-se 

que no período de 1984 a 1997 já haviam sido criados 1.403 municípios, o que representa um 

crescimento de 34,2% no número de prefeituras e câmaras de vereadores em apenas 13 anos. É 

importante ressaltar que esse movimento só foi reduzido devido a Emenda Constitucional nº 15 

de 1996, que dificultou essa iniciativa sem análise de viabilidade inicial para a criação de tantos 

municípios que em sua maioria, nada menos que 94,5% dos municípios criados nesse período, 

ou seja, 1.329, são constituídos com população de até 20.000 habitantes (GOMES; DOWELL, 

2000). Segundo o IBGE (2010), dos 5.565 municípios existentes em 01/08/2010, 2.513 tinham 
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população até 10.000 habitantes e mais 2.444 tinham população de 10.001 a 50.000 habitantes, 

ou seja, mais de 89% dos municípios brasileiros tem menos de 50.000 habitantes, sendo que 

mais da metade desses tem população abaixo de 10.000 habitantes.  

O problema dessa proliferação é a criação de pequenos municípios que ficam 

dependentes, exclusivamente, das transferências intergovernamentais, já que não têm condições 

de gerar suas próprias receitas.  “Além disso, a dependência de transferências não estimula a 

busca por maior eficiência na arrecadação de impostos de competência dos governos 

subnacionais e nem o compromisso com metas econômicas e sociais compatíveis com o volume 

de recursos transferidos” (REZENDE, 2006, p. 44). Segundo Gomes e Dowell (2000), os 

defensores dessa proliferação defendem a tese de que “quanto mais prefeitos, melhor”, 

enquanto que os críticos analisam que criar mais municípios pequenos gera mais custos do que 

benefícios, mostrando em seu estudo que os pequenos municípios são inviáveis do ponto de 

vista fiscal, uma vez que não geram receitas suficientes para arcar com a estrutura 

administrativa necessária de um município. Essa inviabilidade dá origem a um paradoxo 

municipal, pois se os pequenos municípios são inviáveis do ponto de vista fiscal, por que foram 

criados? A resposta é contornada pelo sistema de transferências de impostos, pois torna possível 

a criação de municípios que quase nada arrecadam e, portanto, têm sua criação estimulada por 

motivações políticas e fiscais.  

Rezende (2006) também ressalta a possibilidade de elevação dos custos administrativos 

devido à descentralização, já que no Brasil prevalecem três esferas de governo distintas com 

total autonomia, garantida na Constituição. Justifica essa afirmação devido ao grau de 

independência e de autonomia na gestão dos recursos públicos, que  

[...] leva a uma maior canalização desses recursos para a manutenção da máquina 
pública, em prejuízo dos gastos ou dos investimentos que tragam benefícios diretos 
para a população, em setores tais como educação, saúde, infraestrutura econômica e 
em outras áreas de interesse social. Tal situação suscita a necessidade de se aperfeiçoar 
a qualidade do gasto público e a melhoria dos serviços públicos prestados à população. 
(REZENDE, 2006, p. 30-31).  

Em relação a essa situação, merece destaque a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 

Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece regras para a disciplina fiscal e garante maior 

transparência das ações dos entes federados. Dessa forma, a Lei impõe limites de gastos e a 

participação do cidadão na discussão das prioridades na aplicação do escasso dinheiro público, 

visando o bem da coletividade.  

No contexto atual pode-se afirmar que passados 28 anos da aprovação da CF/1988, há  

estabilidade no número de municípios e ocorreu um amadurecimento nas relações entre os entes 
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da federação quanto aos recursos e também em relação aos gastos, como comentado 

anteriormente, embora essas relações estejam acompanhadas de tensão devido aos interesses de 

cada um na negociação política de sua competência. Como a principal fonte de receita da 

maioria dos municípios de pequeno porte é decorrente de transferências intergovernamentais e 

mais especificamente do FPM, qualquer decisão da União em relação aos dois tributos que 

compõem esse fundo, o IPI e o IR, poderá beneficiar ou prejudicar o valor a ser repassado e, 

também, a gestão desses municípios. Recentemente, o governo federal tem adotado medidas de 

desoneração fiscal visando aquecer a economia, como por exemplo, a desoneração do IPI para 

automóveis e eletrodomésticos (linha branca) em 2011. Apesar de ser uma prerrogativa do 

governo federal, essa estratégia compromete as finanças dos municípios e segundo o presidente 

da Confederação Nacional dos Municípios, Paulo Ziulkoski, “[...] é a chamada bondade com o 

chapéu alheio”. 

Além das desonerações fiscais, esses fundos sofrem mudanças de acordo com o 

comportamento da arrecadação federal. Segundo dados publicados pela Confederação Nacional 

dos Municípios (CNM), o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) apresentou 

comportamento incerto em 2015, chegando aos cofres municipais um valor abaixo do que foi 

estimado. Com isso, os recursos públicos de municípios que dependem financeiramente dessas 

transferências tornam-se mais escassos, comprometendo sua gestão no atendimento das 

crescentes demandas da sociedade. 

Aliado a essa dificuldade dos gestores em relação a escassez de recursos e o aumento 

da demanda por políticas públicas, o orçamento público apresenta algumas características que 

potencializam essa limitação, uma vez que, do ponto de vista normativo, dois aspectos tiram a 

liberdade de escolha dos gestores públicos, tornando o orçamento rígido: “[...] a excessiva 

vinculação de receitas e despesas; e a grande participação que os gastos de caráter obrigatório 

têm tomado nas contas públicas” (SOUSA et al., 2015, p. 3). Segundo os autores, os 

mecanismos de vinculação impõem limitações aos governantes e tornam o processo de 

planejamento de políticas públicas desafiador, embora “[...] essa prática acaba retirando parte 

da liberdade de atuação dos responsáveis pela alocação orçamentária, uma vez que destina 

recursos diretamente a políticas previamente determinadas” (SOUSA et al., 2015, p. 4). 

Rezende e Cunha (2005) apontam esse problema, afirmando que a rigidez orçamentária deixa 

o orçamento público um instrumento incapaz de definir as prioridades da sociedade, além de 

tornar-se um instrumento com alto grau de incertezas.  



17 
 

Diante desse contexto, tem-se a questão de pesquisa dessa tese: Quais os critérios que 

os municípios utilizam para a tomada de decisões na elaboração do orçamento público, 

considerando a rigidez orçamentária?  

Seguindo o que foi apresentado nessa introdução sobre a dependência financeira dos 

pequenos municípios em relação às transferências intergovernamentais, essa pesquisa tem a 

seguinte hipótese:  

Os gestores tomam as decisões orçamentárias com base no incrementalismo, 

utilizando como base os valores do orçamento do ano anterior, sofrendo pequenas 

alterações para o ano corrente. 

Após a contextualização e definição da questão de pesquisa e hipótese, apresentam-se a 

seguir os objetivos e procedimentos metodológicos da pesquisa. 

 

1.1 Objetivos  

 

Para responder o problema de pesquisa elaborou-se como objetivos: 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar as decisões dos gestores públicos no processo de elaboração do orçamento nos 

municípios paranaenses. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

 Verificar o processo de elaboração do orçamento nos municípios paranaenses, 

considerando a participação dos atores no processo de tomada de decisões em 

momentos de alocação de recursos orçamentários. 

 Compreender a ação dos municípios no que se refere a sua arrecadação e aos 

repasses intergovernamentais. 

 Verificar a forma de decisão dos gestores municipais em relação à realocação 

de recursos considerando a rigidez orçamentária. 

 



18 
 

1.2 Procedimentos Metodológicos 

 

Para Ruiz (1991, p. 48), “[...] pesquisa científica é a realização concreta de uma 

investigação planejada, desenvolvida e redigida de acordo com as normas da metodologia 

consagradas pela ciência”. Kauark, Manhães e Medeiros (2010, p. 53) afirmam que “[...] o 

caminho e os passos a seguir no decorrer do projeto representarão a metodologia do mesmo, 

que deve apresentar as técnicas que serão utilizadas para a coleta e análise dos dados”. Ainda 

segundo os autores a metodologia é a explicação detalhada, rigorosa e exata de toda ação 

desenvolvida durante o trabalho de pesquisa. 

Na metodologia serão definidos os tipos de pesquisas a serem utilizados para que se 

possa chegar aos resultados pretendidos. Gil (1989, p. 27) define os “[...] métodos científicos 

como o conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir o 

conhecimento”. Existem várias classificações para as pesquisas, as quais estão divididas em: 

Pesquisa quanto aos objetivos, quanto à natureza do problema, quanto à abordagem do 

problema, quanto aos procedimentos técnicos, quanto ao método de abordagem e quanto ao 

ambiente de pesquisa. 

Quanto aos objetivos, se utilizou a pesquisa descritiva que tem como objetivo geral 

descrever as características de uma determinada população, fenômeno ou ainda estabelecer 

relações entre variáveis. Quanto à natureza do problema, a pesquisa foi aplicada, pois teve como 

objetivo a aplicação prática do conhecimento adquirido em uma situação real, procurando 

solucionar um problema específico de maneira eficiente. (GIL, 2008). 

Quanto à abordagem do problema, foi utilizada a pesquisa qualitativa, que segundo 

Rampazzo (2002, p.58) “[...] a pesquisa qualitativa busca uma compreensão particular daquilo 

que estuda: o foco da sua atenção é centralizado no específico, no peculiar, no individual, 

almejando sempre a compreensão e não a explicação dos fenômenos estudados”. Quanto aos 

procedimentos técnicos, foram utilizados os seguintes procedimentos técnicos: pesquisa 

documental e pesquisa de levantamento. 

 Quanto ao ambiente de pesquisa, o levantamento de dados foi obtido através da 

pesquisa de campo que é aquela utilizada com o objetivo de obter informações e/ou 

conhecimentos sobre um problema, para o qual se procura uma resposta, ou de hipótese, que se 

queira comprovar, ou ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles (LAKATOS; 

MARCONI, 2006, p. 188). 
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No quadro 01 é apresentado um resumo dos tipos de pesquisas existentes, bem como 

aquelas que serão utilizadas neste trabalho de acordo com o critério de classificação das 

pesquisas. 

 

Critério de Classificação Das 
Pesquisas 

Tipos de Pesquisas 
Classificação Presentes na 

Pesquisa 

1) Quanto aos Objetivos 
a) Exploratória 
b) Descritiva 
c) Explicativa 

Descritiva 

2) Quanto à Natureza do 
Problema 

a) Pura 
b) Aplicada 

Aplicada 

3) Quanto à Abordagem do 
Problema 

a) Quantitativa 
b) Qualitativa 
c) Mista 

Qualitativa 

4) Quanto aos Procedimentos 
Técnicos 

a) Pesquisa Bibliográfica 
b) Pesquisa Documental 
c) Pesquisa Experimental 
d) Pesquisa Ex-post Facto 
e) Levantamento 
f) Estudo de Caso 
g) Pesquisa-Ação 
h) Pesquisa Participante 

Documental 
Levantamento 

5) Quanto ao método de 
Abordagem 

a) Método Dedutivo 
b) Método Indutivo 
c) Método Hipotético-Dedutivo 
d) Método Dialético 

Dedutivo 

6) Quanto ao Ambiente da 
Pesquisa 

a) De Campo 
b) De Laboratório 
c) Bibliográfica 

Campo 

Quadro 1 - Resumo dos tipos de pesquisa 
Fonte: Elaboração própria 
 

Após a definição e apresentação dos tipos de pesquisas que foram utilizados nesta 

pesquisa, serão expostos o local de pesquisa e como os dados foram analisados. 

 

1.2.1 Local de pesquisa 

 

Esta pesquisa foi desenvolvida nos municípios paranaenses, mais especificamente nos 

municípios que compõem a mesorregião noroeste do estado. O Paraná possui 399 municípios 

distribuídos em 10 mesorregiões (figura 1) e foi escolhida a mesorregião noroeste, que contem 

61 municípios distribuídos em 3 microrregiões, devido ao interesse do pesquisador em sua área 

de atuação e, também, às características semelhantes existentes nos municípios pertencentes a 

uma mesma região. 
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Figura 1 - Mesorregiões do estado do Paraná 
Fonte: IPARDES, 2010 
 

A mesorregião noroeste tem uma população estimada em 720.402 habitantes em 2016, 

segundo dados do IPARDES (2017), representando aproximadamente 6,5% da população do 

estado do Paraná. Quanto às receitas municipais, a região teve um montante em 2015 de R$ 

1.986.355.670,38, que representa 6,5% da receita total do Estado. Em 2016, os municípios 

paranaenses receberam repasses do FPM no valor total de R$ 5.396.212.645,07, ficando a 

região noroeste com um repasse no valor de R$ 588.647.146,94, quase 11% do total repassado. 

O período estudado é de 2013 a 2015, que equivale ao último mandato de prefeitos dos 

municípios, ressaltando que seu término ocorreu em 2016, mas devido à disponibilidade dos 

dados e também do prazo para a conclusão da pesquisa, ficou estabelecido o ano de 2015 como 

o último a ser analisado. 

É importante frisar que foi solicitada a participação de 34 municípios pertencentes à 

mesorregião noroeste do estado do Paraná, onde o Campus Regional de Cianorte da 

Universidade Estadual de Maringá se encontra e o pesquisador é docente no local. Como 

critério de exclusão utilizou-se: a) a não devolutiva dos prefeitos e contadores quanto à 

solicitação para participação na pesquisa; b) a cessão de entrevista por apenas um dos 

requisitados; c) a recusa em conceder entrevista orais, preferindo responder em forma de 



21 
 

questionário; d) a recusa em gravar entrevista; e) a não localização do prefeito e contador do 

período pesquisado. 

É importante registrar que se localizou o prefeito e o contador de 34 municípios dessa 

região. Inicialmente fez-se o contato por meio de e-mail e telefone, alguns atenderam 

prontamente e para outros se reenviou o e-mail e estabeleceu-se novas tentativas de contato por 

telefone. Em algumas situações, solicitou-se a ajuda de pessoas do município próximas ao 

prefeito. Dos 34 municípios, 8 concederam entrevistas, todavia somente em 6 municípios houve 

a participação do prefeito e do contador. Destaca-se que para realizar as entrevistas com o 

contador e prefeito foram necessários inúmeros contatos e agendamentos porque, várias vezes, 

o prefeito, ou o contador, não compareceram ao local estabelecido. Alguns avisaram, outros 

faziam o pesquisador esperar por muito tempo e não compareciam. Outros pediam 

reagendamentos, não atendiam ou então argumentavam que estavam com excesso de trabalho, 

no caso de contadores, e os prefeitos falavam da necessidade de consulta à assessoria jurídica 

uma vez que o assunto era referente a alocação de recursos. Mesmo esclarecendo que os 

municípios e os entrevistados não seriam identificados na pesquisa, recusaram-se a responder 

às questões. Um dos municípios onde o contador e prefeito responderam a entrevista, foi 

solicitado ao pesquisador que os dados não fossem utilizados, uma vez que a assessoria jurídica 

aconselhou-os para que não participassem da pesquisa, portanto, esse município foi excluído 

da análise. 

Para a análise, adaptou-se os critérios de classificação populacional apresentada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Pesquisa (IBGE) e pelo Plano Nacional de Assistência Social 

(PNAS/2004), com a finalidade de atender o objetivo da pesquisa selecionando os municípios 

nas faixas que mais refletem a realidade dessa região. Dessa forma, classificou-se em 3 grupos, 

considerando as características da amostra: 

 Municípios de pequeno porte: com população até 10.000 habitantes. 

 Municípios de médio porte: com população entre 10.001 a 50.000 habitantes. 

 Municípios de grande porte: com população entre 50.001 a 120.000 habitantes. 

Dessa forma, participaram da pesquisa 5 municípios sendo 2 de pequeno porte, 

denominados na pesquisa como MP1 e MP2, 2 de médio porte, como MM1 e MM2 e 1 de 

grande porte, como MG1.  

É importante ressaltar que os resultados obtidos na pesquisa não poderão ser 

generalizados para todo o setor público brasileiro devido às características da amostra e 

também, ao número de municípios participantes dessa pesquisa. 
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1.2.2 Categorização dos municípios 

 

A categorização dos municípios seguiu os critérios já comentados anteriormente e serão 

apresentadas suas características considerando o período analisado, e comportando as seguintes 

informações: população, total das receitas arrecadadas, receitas correntes, receitas de capital, 

transferências intergovernamentais, e as três maiores despesas pagas no período, de acordo com 

a classificação função de governo. 

Município MP1 
2013 2014 2015 

R$ % R$ % R$ % 

Total das Receitas 11.156.884,76 100,0 13.077.055,82 100,0 13.844.906,08 100,0 

Receitas Correntes 10.838.715,69 97,1 11.820.386,14 90,4 13.192.267,99 95,3 

Transferências 

Intergovernamentais 
10.217.382,03 

91,6 
11.050.152,60 84,5 12.301.526,77 88,8 

Receitas de Capital 318.169,07 2,9 1.256.669,68 9,6 652.638,09 4,7 

Total das Despesas 10.272.774,87 100,0 12.755.940,45 100,0 11.904.757,84 100,0 

Educação 2.337.621,60 22,8 3.517.995,85 27,6 2.820.938,77 23,7 

Saúde 2.601.660,32 25,3 2.381.913,89 18,7 2.549.436,74 21,4 

Administração 1.525.656,25 14,9 1.678.497,64 13,2 1.434.936,61 12,0 

População 2.098 habitantes (2010) e 2.184 (estimativa em 2016) 

Quadro 2 - Características do município MP1 
Fonte: FINBRA e IBGE 

 

Município MP2 
2013 2014 2015 

R$ % R$ % R$ % 

Total das Receitas 9.135.310,86 100,0 10.052.992,08 100,0 11.997.886,36 100,0 

Receitas Correntes 8.894.306,20 97,4 9.702.992,08 96,5 11.076.548,06 92,3 

Transferências 

Intergovernamentais 
8.418.735,28 92,2 9.054.680,77 90,1 10.336.835,23 86,2 

Receitas de Capital 241.004,66 2,6 350.000,00 3,5 921.338,30 7,7 

Total das Despesas 8.401.595,20 100,0 8.847.500,68 100,0 11.465.238,56 100,0 

Educação 1.488.226,18 17,7 1.652.167,72 18,7 2.045.075,00 17,8 

Saúde 1.742.240,84 20,7 2.229.777,32 25,2 2.663.714,21 23,2 

Administração 1.583.157,66 18,8 1.734.456,44 19,6 2.230.141,70 19,5 

População 1.970 habitantes (2010) e 1.875 (estimativa em 2016) 

Quadro 3 - Características do município MP2 
Fonte: FINBRA e IBGE 
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Município MM1 
2013 2014 2015 

R$ % R$ % R$ % 

Total das Receitas 23.576.278,00 100,0 31.738.682,15 100,0 29.289.866,60 100,0 

Receitas Correntes 23.392.278,00 99,2 29.086.302,15 91,6 27.235.887,43 93,0 

Transferências 

Intergovernamentais 
20.528.093,00 87,1 26.058.013,58 82,1 24.166.461,48 82,5 

Receitas de Capital 184.000,00 0,8 2.652.380,00 8,4 2.053.979,17 7,0 

Total das Despesas 20.470.678,23 100,0 25.446.632,26 100,0 29.070.248,79 100,0 

Educação 5.406.022,69 26,4 6.931.070,04 27,2 7.335.072,92 25,2 

Saúde 5.453.469,33 26,6 6.367.910,43 25,0 8.491.436,75 29,2 

Administração 3.086.946,28 15,1 4.299.114,97 16,9 5.300.205,47 18,2 

População 11.062 habitantes (2010) e 12.199 (estimativa em 2016) 

Quadro 4 - Características do município MM1 
Fonte: FINBRA e IBGE 

 

 

 

Município MM2 
2013 2014 2015 

R$ % R$ % R$ % 

Total das Receitas 41.474.753,00 100,0 45.241.932,52 100,0 47.697.506,69 100,0 

Receitas Correntes 37.955.463,86 91,5 41.798.193,54 92,4 46.894.021,75 98,3 

Transferências 

Intergovernamentais 
30.308.075,61 73,1 33.940.848,18 75,0 38.599.872,35 80,9 

Receitas de Capital 3.519.289,14 8,5 3.443.738,98 7,6 803.484,94 1,7 

Total das Despesas 38.941.855,00 100,0 41.658.352,89 100,0 43.284.507,04 100,0 

Educação 10.065.021,27 25,8 11.370.082,75 27,3 11.102.239,15 25,6 

Saúde 11.035.382,85 28,3 13.978.963,09 33,6 15.489.533,57 35,8 

Administração 5.070.584,79 13,0 4.891.616,11 11,7 5.138.966,12 11,9 

População 20.416 habitantes (2010) e 21.197 (estimativa em 2016) 

Quadro 5 - Características do município MM2 
Fonte: FINBRA e IBGE 
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Município MG1 
2013 2014 2015 

R$ % R$ % R$ % 

Total das Receitas 145.377.729,21 100,0 166.892.562,61 100,0 196.553.617,62 100,0 

Receitas Correntes 140.562.873,54 96,7 162.284.072,59 97,2 188.794.987,71 96,1 

Transferências 

Intergovernamentais 
93.332.717,65 64,2 109.512.507,02 65,6 121.630.825,48 61,9 

Receitas de Capital 4.814.855,73 3,3 4.608.490,02 2,8 7.758.629,91 3,9 

Total das Despesas 138.502.225,20 100,0 151.729.816,04 100,0 179.012.738,52 100,0 

Educação 30.461.053,77 22,0 34.976.360,93 23,1 40.830.816,11 22,8 

Saúde 53.945.957,85 38,9 56.299.208,59 37,1 64.703.275,48 36,1 

Administração 13.449.671,45 9,7 15.734.468,61 10,4 17.289.963,71 9,7 

População 69.962 habitantes (2010) e 78.553 (estimativa em 2016) 

Quadro 6 - Características do município MG1 
Fonte: FINBRA e IBGE 

 

Depois de caracterizado os municípios participantes dessa pesquisa, serão apresentados 

os instrumentos de coleta de dados e como foram analisados. 

 

1.2.3 Instrumentos de coleta de dados 

 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas (anexo 1) elaboradas pelo pesquisador, 

com os gestores dos municípios, sendo entrevistado em cada município o prefeito, que é o 

político eleito e que presta contas aos eleitores sobre as decisões de alocação de recursos 

orçamentários, e também o gestor responsável pelo planejamento e orçamento da prefeitura. As 

entrevistas foram gravadas e transcritas para a posterior análise. 

Também ocorreu parte da coleta de dados junto aos portais de transparência do Governo 

Federal e dos Municípios, bem como do site do Tesouro Nacional, através do relatório Finanças 

do Brasil, Receita e Despesa dos Municípios - FINBRA, publicado anualmente pela Secretaria 

do Tesouro Nacional, que traz informações sobre a execução orçamentária dos municípios 

brasileiros.  
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1.2.4 Análise dos dados 

 

Os dados foram analisados utilizando a técnica de análise de conteúdo, que segundo 

Bardin1 (2006 apud MOZZATO & GRZYBOVSKI, 2011), consiste em:  

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens. ... A intenção da 
análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção (ou eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a indicadores 
(quantitativos ou não).  

Como afirma Chizzotti (2006, p. 98), “[...] o objetivo da análise de conteúdo é 

compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as 

significações explícitas ou ocultas”. Em relação às comunicações, Flick (2009, p. 291) assevera 

que a análise de conteúdo “[...] é um dos procedimentos clássicos para analisar o material 

textual, não importando qual a origem desse material”. 

Para a análise do material coletado, adotou-se como forma de documentação a 

transcrição das entrevistas. Com o objetivo de compreender o contido nessa documentação, 

utilizou-se como procedimento a análise de 3 categorias com os seguintes critérios:  

1. Orçamento dos municípios: 

 Critérios para a elaboração da proposta orçamentária. 

 Participantes na elaboração da proposta orçamentária. 

2. Participação do gestor no orçamento: 

 Escolha orçamentária. 

 Realocação de recursos no orçamento. 

 Ações para aumento da arrecadação própria. 

3. Percepção dos gestores sobre o orçamento: 

 Experiência do gestor no orçamento público. 

 Orçamento público. 

 Rigidez orçamentária. 

 

  

                                                 
1 BARDIN, L. (2006). Análise de conteúdo (L. de A. Rego & A. Pinheiro, Trads.). Lisboa: Edições 70.  
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2 ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

Segundo Lima (2015), a dificuldade do orçamento público é fazer com que pessoas 

gastem o dinheiro de outras pessoas com o objetivo de atender os interesses da população, ou 

seja, o dinheiro arrecadado dos contribuintes será alocado conforme a decisão dos gestores 

públicos, podendo ter a participação tanto de políticos eleitos como de funcionários públicos de 

carreira. Segundo o autor, “[...] o desafio é fazer com que essas pessoas não utilizem esses 

recursos em benefício próprio, com a finalidade de alcançar majoritariamente seus interesses, 

mas os destinem para atingir interesses os mais amplos possíveis” (LIMA, 2015, p. 103). Para 

atingir esse objetivo, o orçamento público contém uma série de regras envolvendo todo seu 

processo de elaboração e execução, visando restringir a ação dos diversos atores que participam 

desse processo. 

Para Giacomoni (2012, p. 54), o orçamento público ainda não é uma disciplina, mas 

uma área de estudos que interessa a várias disciplinas, garantindo ao orçamento diferentes 

naturezas: política, econômica, administrativa, jurídica, contábil, financeira. O orçamento 

público pode ser conceituado como o “[...] ato pelo qual o Poder Legislativo autoriza, ao Poder 

Executivo, por certo período e em pormenor, as despesas destinadas ao funcionamento dos 

serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como 

a arrecadação das receitas já criadas em lei” (BALEEIRO, 2001 p. 411). Bezerra Filho (2012) 

apresenta definição mais ampla, 

Ferramenta legal de planejamento do Ente Federativo (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios) onde são projetados os ingressos e os gastos orçamentários que 
serão realizados em um determinado período, objetivando a execução dos programas 
e ações vinculados às políticas públicas, bem como as transferências constitucionais, 
legais e voluntárias, os pagamentos de dívidas e outros encargos inerentes às funções 
e atividades estatais. (BEZERRA FILHO, 2012, p. 5) 

Pode-se afirmar que o orçamento público se apresenta como um importante instrumento 

no cotidiano da Administração Pública, já que neste está incluso o ingresso de recursos e sua 

respectiva distribuição às diversas áreas de atuação governamental. Por isso, o orçamento 

assume papel importante na vida dos cidadãos e do Estado, tendo essa relevância na própria 

definição do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, quando diz que “[...] mais do 

que definir montantes de gastos, o Orçamento Público evidencia ‘o que’, ‘onde’ e ‘em que 

quantidade’ o cidadão e a sociedade receberão em retribuição aos tributos pagos, bens e serviços 

prestados pelo Governo” (BRASIL2, 2011  apud  PINHEIRO; MELLO, 2014, p. 22). 
                                                 

2 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Orçamento Federal ao Alcance de Todos: Projeto 
de Lei Orçamentária Anual – PLOA 2012. Brasília, DF, 2011a. Disponível em: 
<https://www.portalsof.planejamento.gov.br/sof/orc_2012/ploa2012/Orc_Alc_Todos_27092011_web.pdf>. 
Acesso em: 29 maio 2012. 
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Dessa forma, as prioridades de cada governo devem estar expressas na respectiva 

destinação de recursos no orçamento, caso contrário, torna-se um discurso vazio. Esse fato 

deveria despertar maior interesse da sociedade nesse instrumento de controle e 

acompanhamento da gestão pública, fato que não ocorre e segundo a explicação de Rezende 

(2013) se justifica em alguns pontos, como a ausência de credibilidade, acompanhada da 

dificuldade de compreensão devido à linguagem utilizada no orçamento e também pela falta de 

transparência. 

A importância do orçamento público pode ser observada pelo destaque atribuído na 

CF/1988, tendo uma seção inteira dentro do capítulo das finanças públicas (Arts. 165 a 169). 

Nessa seção ficou estabelecida a obrigatoriedade das peças orçamentárias, como o Plano 

Plurianual (PPA), com vigência de 4 anos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do 

Orçamento Anual (LOA), ambas com vigência anual. Para Abreu e Guimarães (2014, p. 9), 

“[...] o orçamento público é o instrumento de gestão de maior relevância e, provavelmente, o 

mais antigo da administração pública. É utilizado pelos governos para organizar os seus 

recursos financeiros”. Conforme esse autor, o objetivo inicial era controlar as finanças públicas, 

mas que no decorrer do tempo e sua respectiva evolução, ganhou novas atribuições, como o 

exposto por Matias-Pereira, 

Uma técnica capaz de permitir que periodicamente sejam reavaliados os objetivos e 
fins do governo. Visa permitir também a avaliação comparativa de diversas funções e 
programas entre si e o relacionamento de seus custos, bem como facilitar o exame da 
função total do governo e de seu custo em relação ao setor privado da economia. 
Representa, sem dúvida alguma, a mais importante fonte de informação e de controle 
democrático do Estado (MATIAS-PEREIRA, 2012, p. 299). 

Após a apresentação do conceito e importância do orçamento público, serão 

apresentados os conceitos e classificações da receita e da despesa pública, pois a primeira 

representa o ingresso de recursos para o Estado e a segunda representa a aplicação desses 

recursos através dos serviços prestados pelo Estado. 

 

2.1 Receita e despesa pública: conceitos e classificações 

 

As receitas públicas representam ingresso de recursos financeiros nos cofres públicos e 

são classificadas como orçamentárias e extraorçamentárias. As receitas orçamentárias são 

consideradas “[...] como o conjunto dos ingressos disponíveis para a cobertura das despesas 

orçamentárias e para as operações que, mesmo sem o ingresso de recursos, financiem despesas 

orçamentárias, como é o caso das chamadas operações de crédito em bens e/ou serviços” 
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(BEZERRA FILHO, 2012, p. 83). Os ingressos extraorçamentários são aqueles que ingressam 

nos cofres públicos, mas não pertencem ao ente que a recebeu, pois “[...] são recursos 

transitórios que pertencem a terceiros e estão de posse da administração pública” (BEZERRA 

FILHO, 2012, p. 84). 

A receita orçamentária se classifica em correntes e de capital. As receitas correntes são 

recursos gerados para financiar as despesas correntes, que tem as seguintes origens: Tributária; 

Contribuições; Patrimonial; Agropecuária; Industrial; Serviços; Transferências Correntes; e 

Outras Receitas Correntes. As receitas de capital são recursos financeiros com o objetivo de 

atender obrigatoriamente as despesas de Capital, com as seguintes origens: Operações de 

Crédito; Alienção de Bens; Amortizações de Empréstimos; Transferências de Capital; e Outras 

Receitas de Capital (BEZERRA FILHO, 2012, p. 85-87).  

Vale ressaltar o conceito da Receita Corrente Líquida (RCL), instituído pela LRF para 

impor alguns limites de gastos aos gestores públicos. Segundo o artigo 2º, inciso IV dessa Lei, 

a RCL compreende o somatório das Receitas Tributárias, Contribuições, Patrimoniais, 

Agropecuárias, Industriais, Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, 

deduzidas, no caso dos municípios, da contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema 

de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira. 

(BEZERRA FILHO, 2012) 

Há também a classificação da receita por destinação de recursos, podendo ser 

classificada em Receitas com destinação vinculada, que são aquelas em que o recurso 

arrecadado já tem uma destinação pré-determinada por mandamentos legais e, as Receitas com 

destinação ordinária, que são aquelas de livre aplicação no atendimento de qualquer finalidade.  

Quanto à despesa pública, Baleeiro (2001, p. 73) a conceitua sob dois prismas: “[...] o 

conjunto dos dispêndios do Estado, ou de outra pessoa de Direito Público, para funcionamento 

dos serviços públicos”. E também, “[...] a aplicação de certa quantia, em dinheiro, por parte da 

autoridade ou agente público competente, dentro de uma organização legislativa, para execução 

de fim a cargo do governo”. O segundo conceito expõe a necessidade da existência dos recursos 

públicos (receitas) para que a despesa possa ser executada. De forma mais incisiva, Silva (2009, 

p. 240) a define como “[...] todos os desembolsos efetuados pelo Estado no atendimento dos 

serviços e encargos assumidos no interesse geral da comunidade, nos termos da Constituição, 

das leis ou em decorrência de contratos ou outros instrumentos”. 

Diante dessas definições, Bezerra Filho (2012, p. 136) apresenta um conceito mais 

amplo, definindo despesas públicas como “[...] conjunto dos gastos públicos autorizados por 

intermédido do orçamento ou de créditos adicionais, destinado a satisfazer as demandas 
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econômico-sociais da sociedade de um Ente Federativo (União, Estados e Municípios), 

pertencendo ao exercício financeiro da emissão do respectivo empenho”. 

Além da despesa orçamentária ou despesa pública, tem-se também o dispêndio 

extraorçamentário que é caracterizado pelo desembolso realizado “[...] sem a necessidade de 

autorização na lei do orçamento ou créditos adicionais, pois se constituem em valores que 

apenas transitam entre receitas e despesas extraorçamentários, como por exemplo, devolução 

de recursos de terceitos e consignados” (BEZERRA FILHO, 2012, p. 136). 

As despesas orçamentárias são classificadas em Institucional, Funcional, Programática 

e de acordo com sua natureza. Na classificação institucional, a despesa tem sua distribuição por 

instituições ou órgãos. A classificação funcional segrega as despesas por funções e subfunções 

com o objetivo de demonstrar “em que” área de atuação governamental a despesa será realizada. 

Na classificação programática , “[...] a organização das ações do governo sob a forma de 

programas visa proporcionar maior racionalidade e eficiência na administração pública e 

ampliar a visibilidade dos resultados e benefícios gerados para a sociedade, bem como elevar a 

transparência na aplicação dos recursos públicos” (BEZERRA FILHO, 2012, p. 150). E quanto 

à natureza da despesa, estas podem ser correntes e de capital, sendo as primeiras todas aquelas 

que não contribuem para a formação ou aquisição de um bem de capital, e as segundas são 

aquelas que contribuem diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital 

(BEZERRA FILHO, 2012). 

 

2.2 Princípios orçamentários 

 

Antes de apresentar os princípios propriamente ditos, serão expostos os fundamentos 

que regem o orçamento público e que servem de base e orientação para os princípios (LIMA, 

2015). Esses fundamentos são o controle, a transparência e o planejamento. O controle é um 

fundamento que surgiu com o próprio orçamento, pois seu objetivo inicial era de ser um 

instrumento de controle do parlamento sobre o rei. Atualmente ele é um instrumento tanto do 

Poder Legislativo como de toda a sociedade, uma vez que o orçamento contém todas as receitas 

e despesas públicas e sua elaboração e execução deve ser fiscalizada por toda a sociedade, 

através dos diversos mecanismos que a legislação brasileira coloca a sua disposição, 

constituindo o chamado controle social. Como todos os atos públicos devem ter publicidade, 

para que a sociedade exerça esse papel de fiscalização do orçamento público é essencial que se 

tenha o segundo fundamento que é a transparência. 



30 
 

A transparência consiste na apresentação dos atos públicos, porque as decisões públicas 

devem ser tomadas em público, não podendo ser secretas, a população deve ter conhecimento 

das decisões de seus representantes e devem ter a possibilidade de intervenção, exercendo, 

dessa forma, o controle sobre assuntos de seus interesses. O orçamento público tem uma 

linguagem técnica que dificulta a compreensão do seu conteúdo pelas pessoas leigas, mas deve-

se apresentar o orçamento de acordo com as normas legais e, também, de uma forma que seja 

compreensível para a parcela da população que não tenha os conhecimentos técnicos sobre uma 

peça orçamentária. Pesquisas relatam que quanto menor a transparência em um país, menor a 

participação popular e maior as chances de ocorrerem casos de má aplicação do dinheiro 

público, como por exemplo, casos de corrupção e até mesmo a tomada de decisões de gastos 

que não analisem as prioridades da população (LIMA, 2015). 

Outra categoria fundamental é o planejamento, que está implícito no orçamento público, 

já que a própria CF/1988 criou os instrumentos: PPA, LDO e LOA, que quando articulados 

exigem do gestor público o planejamento dos recursos e a respectiva sintonia com os gastos de 

acordo com as prioridades estabelecidas em cada um desses instrumentos, lembrando que essas 

decisões devem ser debatidas com os representantes do povo e com a sociedade.  

Os princípios que regem o orçamento público têm como finalidade orientar na 

elaboração, execução e controle do orçamento público. Serão apresentados os seguintes 

princípios: unidade, universalidade, orçamento bruto, anualidade ou periodicidade, não 

afetação das receitas, exclusividade e do equilíbrio. Cabe ressaltar que os autores alertam que, 

embora tais princípios sejam regras que orientam o processo orçamentário, muitas vezes elas 

não são observadas, citando como exemplo a própria Constituição Federal, que apresenta alguns 

desses princípios e em seguida também apresenta as exceções (GIACOMONI, 2012; LIMA, 

2015). 

Princípio da unidade versus princípio da totalidade: o orçamento deve ser uno, isto é, 

cada ente governamental deve elaborar um único orçamento para cada exercício financeiro. Isso 

é comprovado ao se observar que apenas um único orçamento é aprovado e executado, 

permitindo o seu respectivo acompanhamento pelo Poder Legislativo, no momento de sua 

execução. Tem como finalidade a transparência e o controle. Contudo, esse princípio não vinha 

sendo observado nas décadas de 1970 e 1980, após a aprovação da Emenda Constitucional nº 

1/69, que em seu Artigo 62, exclui as entidades que não recebessem subvenções ou 

transferências à conta do orçamento. Na década de 1980 deixou de ser observado devido a 

própria evolução do orçamento brasileiro, sendo que o problema estava nos chamados 

orçamentos múltiplos do governo federal (fiscal, monetário e das estatais). Nesse caso, o 
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controle parlamentar era exercido somente no orçamento fiscal, que se comportava de forma 

equilibrada, ficando os demais sob o controle do Executivo, ou seja, este Poder era responsável 

por sua elaboração e execução, sem qualquer controle pelo Legislativo (GIACOMONI, 2012 e 

BRASIL, 2017). 

Esse princípio consta na Constituição de 1988, que em seu Artigo 165, Parágrafo 5º, 

dispõe sobre a composição do orçamento anual, passando a ser integrado pelas seguintes partes: 

“[...] o orçamento fiscal, compreendendo as receitas e despesas de todas as unidades e entidades 

da administração direta e indireta; b) o orçamento de investimento e das estatais; e c) o 

orçamento das entidades de seguridade social” (GIACOMONI, 2012, p. 65-66; BRASIL, 

2017). Dessa forma, tem-se o princípio da totalidade com a elaboração de múltiplos orçamentos 

e o princípio da unidade por meio da sua consolidação possibilitando o conhecimento a respeito 

do desempenho das finanças públicas.  

Princípio da universalidade: esse princípio surgiu após as críticas ao modelo anterior, 

em que o orçamento monetário não era votado pelo Congresso Nacional e viabilizava uma série 

de despesas públicas (LIMA, 2015). De acordo com esse princípio, o orçamento deve conter 

todas as receitas e despesas do Estado. Segundo Sebastião de Sant’Anna e Silva3 (1962 apud 

Giacomoni, 2012, p. 66), tal regra é indispensável para o controle Parlamentar, pois possibilita:  

a) conhecer a priori todas as receitas e despesas do governo e dar prévia autorização 
para respectiva arrecadação e realização; 

b) impedir ao Executivo a realização de qualquer operação de receita e de despesa 
sem prévia autorização Legislativa; 

c) conhecer o exato volume global das despesas projetadas pelo governo, a fim de 
autorizar a cobrança de tributos estritamente necessários para atendê-las. 

É importante destacar que, das regras comentadas acima, o disposto na letra “c” não se 

aplica ao orçamento brasileiro, uma vez que as receitas não são autorizadas no orçamento. O 

princípio é contemplado no processo orçamentário brasileiro na Lei nº 4.320/64, que em seu 

Artigo 2º dispõe que “A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa, de 

forma a evidenciar a política econômica-financeira e o programa de trabalho do governo, 

obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade”. 

Princípio do orçamento bruto: por esse princípio, todas as receitas e despesas devem 

compor o orçamento pelos seus valores brutos, sem qualquer dedução. Tal princípio é 

importante para que o legislativo tenha o controle de todos os ingressos de receitas e suas 

                                                 
3 SILVA, Sebastião de Sant’Anna e. Os princípios orçamentários. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, 1962, 

p. 14. 
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respectivas saídas. Esse princípio é contemplado na Lei nº 4.320/64, no Artigo 6º, que dispõe: 

“Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas 

quaisquer deduções”. Como exemplo pode-se analisar o ICMS que tem sua arrecadação pelo 

Governo Estadual e uma parte é repassada aos municípios. Nesse caso, o valor de estimativa de 

arrecadação deverá constar no orçamento do Estado pelo seu valor total, ficando a parte que 

cabe aos municípios, como transferências na parte das despesas. No orçamento dos municípios, 

é preciso contemplar a estimativa de receita proveniente dessas transferências. 

Princípio da anualidade ou periodicidade: esse princípio aparece tanto na CF/1988 

como na Lei nº 4.320/64, onde se determina que o orçamento deve ser elaborado para um 

determinado período, que normalmente é de um ano, ocorrendo, na maioria dos países, 

coincidentemente com o ano civil. Essa regra já era seguida mesmo antes do surgimento do 

orçamento na Inglaterra, pois era uma forma do Parlamento autorizar a cobrança de impostos e 

depois controlar os gastos do Executivo. No Brasil esse princípio sempre foi observado 

inclusive nos dispositivos constitucionais (GIACOMONI, 2012). Segundo Lima (2015), a 

periodicidade do orçamento exige dos gestores a manutençao de diálogo com a sociedade, 

possibilitando realizar uma avaliação se os recursos investidos em determinadas áreas geraram 

o retorno esperado, bem como discutir as prioriodades. A necessidade de se obter a autorização 

todos os anos para os gastos, permite que ocorra mudanças diante das prioridades da sociedade, 

podendo se decidir pela manutenção, expansão ou redução dos recursos investidos em 

determinadas áreas. 

Princípio da não afetação das receitas: segundo esse princípio, a receita geral deveria 

ser aplicada no atendimento das necessidades da sociedade conforme as prioridades existentes 

e identificadas, ou seja, o administrador público teria a seu dispor os recursos arrecadados e 

poderia aplica-los conforme as necessidades. A vinculação de receitas traz algumas 

dificuldades para o gestor, pois poderá ter sobras em determinados programas, inviabilizando 

a aplicação em outros setores que tenham maior prioridade (GIACOMONI, 2012). 

No Brasil, esse princípio tem limitações em sua aplicação, pois a própria CF/1988 ao 

deliberar esse princípio estabeleceu um conjunto de exceções, conforme disposto em seu Artigo 

167, inciso IV, que diz: 

Art. 167. São vedados: 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção 
e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, 
e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas 



33 
 

no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Também se observa no Brasil a cobrança de contribuições por parte da União, que foram 

criadas com destinação para determinadas finalidades, ressaltando que essas contribuições 

aumentaram sua participação no montante arrecadado devido a esse caráter de não 

compartilhamento com os demais Entes da Federação, no caso com estados e municípios 

(GIACOMONI, 2012).  

Princípio da discriminação ou especialização: conforme esse princípio, as receitas e 

despesas devem estar discriminadas no orçamento com a finalidade de apoiar o controle do 

Legislativo sobre a execução do orçamento pelo Executivo. Dessa forma, evidencia-se de forma 

detalhada todas as origens de receitas e suas respectivas aplicações, que são as despesas. 

Observa-se que esse princípio tem como objetivo principal controlar os gastos governamentais, 

tornando o enfoque desse princípio mais político. Tal princípio é contemplado na legislação do 

orçamento brasileiro na Lei nº 4.320/64, em seu Artigo 5º (GIACOMONI, 2012). 

Princípio da exclusividade: esse princípio determina que o orçamento deve tratar 

somente de matéria sobre as finanças públicas. Isso impede que durante a tramitação do 

orçamento para aprovação, o Legislativo não acrescente matérias estranhas às questões 

financeiras. Essa proibição pretende evitar que outras matérias alheias às questões 

orçamentárias peguem “carona” em sua tramitação. O efeito “carona” tem duas consequências 

negativas, como atrasar a aprovação do orçamento, visto que matérias estranhas poderiam gerar 

bloqueio no parlamento, e também se corre o risco de aprovar matérias sem o devido cuidado, 

já que poderiam entrar na barganha para a aprovação do orçamento.  

Esse princípio é contemplado na CF/1988, conforme dispõe o Parágrafo 8º do Artigo 

165: “A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação 

da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares 

e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.” 

Além da Constituição, esse princípio também está contemplado na Lei nº 4.320/64, em seu 

Artigo 7º (GIACOMONI, 2012; LIMA, 2015). 

Princípio do equilíbrio: esse princípio tem entendimento diferente entre os economistas, 

porque enquanto uns defendem menor intervenção do Estado na economia, outros defendem o 

contrário, veem que o Estado pode criar condições para a retomada do crescimento em 

momentos de crise. A CF/1988 tratou a questão do equilíbrio orçamentário, adotando uma 

postura realista em relação ao déficit deste orçamento, aparecendo embutido nas Operações de 

Crédito, mas veda a realização dessas operações de crédito em montante que exceda o montante 
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das despesas de capital (GIACOMONI, 2012). Outra preocupação da CF/1988 pode ser 

observado nos critérios de rateio dos Fundos de Participação (estados e municípios), 

estabelecendo que tais fundos tem como objetivo promover o equilíbrio socioeconômico entre 

estados e municípios. Portanto, o orçamento deve promover a redução das desigualdades 

existentes na federação, mas nem sempre esse princípio é observado, principalmente quando se 

observa alguns investimentos em regiões mais ricas, como a instalação de hospitais públicos, 

universidades federais e projetos de infraestrutura (LIMA, 2015) 

Além dos princípios mencionados, tem-se ainda os princípios da clareza, publicidade e 

exatidão. A clareza é um princípio difícil de ser observado, pois a linguagem do orçamento é 

complexa, acessível muitas vezes apenas aos especialistas. A solução seria melhorar textos 

comentados para que ficasse acessível o entendimento a todos os cidadãos. O princípio da 

publicidade é cumprido já que é publicado nos diários oficiais, mas contempla o mesmo 

problema da clareza, devido a sua linguagem. E, por fim, o princípio da exatidão, está ligado 

às questões técnicas e éticas, pois o processo de elaboração do orçamento deve desde o início 

se valer de previsões dentro da realidade tanto no que se refere a origem das receitas como nas 

aplicações desses recursos. 

 

2.3 História do orçamento público  

 

A origem do orçamento público aparece no século XIII, na Grã-Bretanha, quando ocorre 

o controle do povo, através dos seus representantes sobre as decisões do rei. A Magna Carta, 

em seu Artigo 12, estabelecia: 

Nenhum tributo ou auxílio será instituído no Reino, senão pelo seu conselho comum, 
exceto com o fim de resgatar a pessoa do Rei, fazer seu primogênito cavaleiro e casar 
sua filha mais velha uma vez, e os auxílios para esse fim serão razoáveis em seu 
montante. (BURKHEAD, 1971, p. 4) 

Tal dispositivo tinha a preocupação de restringir o poder ilimitado do Rei quanto à 

criação de novos tributos, não havendo preocupação de controle dos gastos do Rei, fato que 

ocorreu mais tarde como forma de proteger os contribuintes. Esse controle representativo do 

parlamento foi cercado de tensão, já que os monarcas reagiam a essa ideia de pedir autorização 

ao Parlamento para instituir ou aumentar tributos em momentos de guerra ou quando assim o 

desejassem (MAIA, 2010). 
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Com o passar do tempo, verificou-se que além do controle da arrecadação, era 

necessário também o controle das despesas para saber se o valor arrecadado estava aplicado 

adequadamente e condizia com a finalidade para a qual se justificou a arrecadação autorizada 

pelo Parlamento. Tal fato pode ser exemplificado por Burkhead (1971, p. 4) quando “[...] Carlos 

II desejava estabelecer impostos para prosseguir na guerra contra os holandeses. Quando o 

Parlamento concordou com a medida, o fez estabelecendo de maneira expressa o objetivo a que 

se destinava a arrecadação”.  

O conflito entre o rei e o parlamento, conhecido como a “Revolução Gloriosa” (1688-

1689), gerou a Declaração dos Direitos (Bill of Rights), estabelecendo que “A partir desta data 

nenhum homem será compelido a fazer qualquer doação, empréstimo ou caridade, ou a pagar 

imposto, sem consentimento comum através de Lei do Parlamento” (BURKHEAD, 1971, p. 4). 

Além disso, ficou estabelecida a separação das despesas da Coroa daquelas do Estado.  

Em 1787 foi aprovada a Lei do Fundo Consolidado, um importante elemento na 

evolução orçamentária e que, segundo Viana (1950, p. 46), 

Consiste o sistema do fundo consolidado no seguinte: certo número de impostos existe 
na Inglaterra para atender a certos serviços de caráter permanente; anualmente o 
Parlamento inglês não discute a legitimidade desses impostos nem dessas despesas; 
aprova o pedido do Governo, em globo; quando há excedente, isto é, quando a receita 
do fundo excede as despesas, torna-se possível discutir esse excedente, para ver se há 
impostos desnecessários e que devam ser abandonados; mas essa discussão nunca se 
verifica, porque os serviços administrativos crescem e o Governo é sempre obrigado 
a pedir maiores verbas e, daí, a aprovação dos recursos solicitados, ainda que, para 
obtê-los, seja preciso criar novos impostos ou agravar os existentes.  

O Fundo Consolidado registrou todas as receitas e despesas em um único fundo geral, 

possibilitando sua contabilização e, a partir de 1802, deu origem a publicação anual do relatório 

completo das finanças. Porém, somente a partir de 1822, o Chanceler do Erário passou a 

apresentar ao Parlamento essa exposição sobre as receitas e despesas de cada exercício 

(GIACOMONI, 2012). Para Burkhead (1971), essa data é o início do orçamento na Grã-

Bretanha. 

Segundo Burkhead (1971), Pires e Motta (2006) e Giacomoni (2012), o processo 

orçamentário inglês tem uma característica no que diz respeito ao programa de governo. Este é 

apresentado pelo Gabinete ao Parlamento, que tem a liberdade de reduzir as despesas, ou propor 

alternativas no caso de recusar alguma proposta em relação à receita, sem que isso implique em 

perda de confiança no Gabinete. Caso o Parlamento apresente proposta de aumento de receita, 

tal fato implicará em perda de confiança no Gabinete e terá a necessidade da formação de um 

novo governo.  
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Para Giacomoni (2012, p. 33), “[...] a trajetória histórica do orçamento inglês é 

especialmente importante em dois aspectos: primeiro, por delinear a natureza técnica e jurídica 

desse instrumento e, segundo, por difundir a instituição orçamentária para outros países”.  Além 

desses dois aspectos mencionados, Pires e Motta (2006, p. 18) acrescentam uma outra questão 

relevante nesta sistemática que é “[...] atestou que a despesa pública depende da política 

adotada”. 

A instituição orçamentária na França ocorreu após “[...] a adoção do princípio do 

consentimento popular do imposto outorgado pela Revolução de 1789” (GIACOMONI, 2012, 

p. 34). Esse princípio não foi respeitado no período napoleônico, devido ao seu caráter 

autoritário, fato que ocorreu em poucas oportunidades. Assim como na Inglaterra, inicialmente 

a preocupação era com a criação de tributos, não tendo importância o controle sobre as 

despesas. Somente a partir de 1817 é que começou a ocorrer o controle das despesas, quando 

ficou estabelecido que cada Ministro não deveria exceder o valor a ele destinado. Tal controle 

foi fortalecido em 1827, mas somente em 1831 o Parlamento passa a ter controle sobre todo o 

orçamento na França (GIACOMONI, 2012; BURKHEAD, 1971; PIRES; MOTTA, 2006). 

Giacomoni (2012, p. 34), cita Burkhead e mostra que o aperfeiçoamento do processo 

orçamentário francês, em sua fase inicial, ajudou a consolidar algumas regras, hoje aceitas como 

básicas para a elaboração do orçamento público, em várias partes do mundo, que são: 

a) a anualidade do orçamento; 

b) a votação do orçamento antes do início do exercício; 

c) o orçamento deve conter todas as previsões financeiras para o exercício (princípio 
da universalidade); e 

d) a não vinculação de itens da receita a despesas específicas (princípio da não 
afetação das receitas). 

 

Nos Estados Unidos, Giacomoni (2012) expõe que alguns autores consideram que a 

revolução pela independência americana ocorreu pelo descontentamento dos colonos em face 

dos tributos cobrados pelo governo inglês. Mesmo com a maturidade política existente nas 

colônias, os conflitos foram estimulados pelo Parlamento inglês no momento em que lançaram 

impostos sem qualquer consulta à população. Após a independência, como o sistema 

orçamentário inglês não estava inteiramente desenvolvido, não houve imitação por parte dos 

americanos, mas mesmo assim, a Constituição exigiu que “[...] nenhuma soma será retirada do 

Tesouro, senão em consequência de apropriações estabelecidas em lei; e que um balanço das 

entradas e saídas de dinheiros públicos deve ser divulgado, periodicamente” (BURKHEAD, 

1971, p. 12) 
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Nos primeiros anos da República, não havia separação entre as funções legislativas e 

executivas em matéria financeira, devido a falta de formalidade propiciada pela proximidade 

entre os membros do gabinete e congressistas. Essas relações começaram a se alterar a partir de 

1802, quando a Câmara dos Representantes criou a Comissão de Meios e Recursos que passou 

a exercer forte controle sobre as finanças do governo. Nesse momento, a comunicação verbal 

deu lugar a comunicação escrita e o Congresso passou a exigir o detalhamento das dotações a 

fim restringir o arbítrio do Executivo (BURKHEAD, 1971; PIRES; MOTTA, 2006; 

GIACOMONI, 2012; BEZERRA FILHO, 2012). 

A Comissão de Meios e Recursos perdeu sua função centralizadora em 1865 e começou 

a dividir com outras comissões sua responsabilidade, ocasionando, nos períodos seguintes, 

grande desorganização nas finanças governamentais, fato expresso pelo cronista James Bryce, 

por volta de 1882: “[...] os Estados Unidos desperdiçam milhões anualmente. Mas sua riqueza 

é tão grande, sua receita é tão elástica, que o país não dá conta do seu prejuízo. [...] tem o 

glorioso privilégio da juventude, o privilégio de cometer erros sem sofrer suas consequências” 

(BURKHEAD, 1971, p. 15) 

Esse descontrole sobre as despesas públicas ocasionou que, na virada do século XIX 

para o XX, os superávits não fossem tão frequentes alternando-se com déficits, associado 

também a uma situação de negociatas e corrupção. Esse panorama fez com que o presidente 

Taft designasse a Comissão de Economia e Eficiência em 1910, “[...] que objetivava a 

realização de amplo estudo do funcionamento da administração federal e visava sua 

modernização” (GIACOMONI, 2012, p. 35). Em 1912 a comissão concluiu os trabalhos que 

apresentava o orçamento como cumpridor de vários objetivos: “[...] um documento para ação 

por parte do Congresso, um instrumento de controle e de administração para o Chefe do 

Executivo e uma base para fazer funcionar os departamentos e os órgãos” (BURKHEAD, 1971, 

p. 26).  

Esses argumentos não foram suficientes para vencer a resistência da maioria dos 

congressistas que tinham interesse em manter a atual situação, em decorrência ao 

enfraquecimento do Poder Executivo na questão da aplicação dos recursos públicos 

(GIACOMONI, 2012). Outros atores com interesse nesse debate eram os empresários, que viam 

a possibilidade de um governo mais eficiente e mais barato, tendo reflexo em uma possível 

redução da carga tributária.  

 Com o crescimento das despesas públicas e a complexidade da máquina administrativa, 

havia a necessidade da adoção de métodos e processos administrativos mais sofisticados. Em 

1921 a Câmara dos Representantes aprovou a Lei de Orçamento e Contabilidade (Budget and 
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Accouting Act), que nas palavras do Presidente Harding “[...] era a maior reforma nos processos 

governamentais desde o advento da República” (BURKHEAD, 1971, p. 37). Com essa lei o 

envio da proposta orçamentária ficou sob a responsabilidade do Executivo, mas com a exigência 

de acentuado detalhamento das dotações com a finalidade de maior controle por parte do 

Congresso, visando restringir o arbítrio do Executivo (PIRES; MOTTA, 2006; GIACOMONI, 

2012). 

No federalismo americano os municípios gozam de autonomia, fato que possibilitou o 

surgimento de reformas no orçamento nesse âmbito antes mesmo da adoção no orçamento 

nacional. Essas reformas eram motivadas pelo aumento das funções dos governos municipais e 

pela classe empresarial tendo como objetivo a redução da carga tributária. Surgiram inovações 

no âmbito dos orçamentos municipais, marcando o início de uma nova concepção técnica que 

foi o Orçamento de Desempenho (performance budget), que seria adotado mais tarde em âmbito 

nacional. Na década de 1920 a maioria das grandes cidades já haviam realizado reformas 

orçamentárias, fato que se estendeu para os estados (GIACOMONI, 2012). 

Até a década de 1920, as reformas no orçamento visavam distribuir as competências 

entre o legislativo e executivo. A partir de década de 30, buscou-se aproximar o planejamento 

do orçamento, fato que ocorreu com o Departamento de Agricultura e a Administração do Vale 

do Tennessee (TVA) ao adotarem classificações orçamentárias por projetos e programas. Esse 

modelo revolucionário aproximou a técnica orçamentária do planejamento, instrumento 

gerencial que começava a ter ampla aceitação (BURKHEAD, 1971; PIRES; MOTTA, 2006). 

Em 1948, a Comissão de Hoover (Comissão de Organização do Setor Executivo do 

Governo) recomendou ao Governo Federal a adoção do orçamento de desempenho, um 

orçamento baseado em funções, atividades e projetos, contendo a indicação de objetivos, custos 

e relação custo/despesa. Em 1950, o Congresso americano aprovou a Lei de Processo do 

Orçamento e da Contabilidade autorizando o Presidente a apresentar o orçamento conforme 

recomendado pela Comissão de Hoover, sendo que em 1955 a 2ª Comissão de Hoover fez novas 

recomendações no sentido de aperfeiçoar essa nova técnica (GIACOMONI, 2012; PIRES; 

MOTTA, 2006).  

Essa nova técnica ficou conhecida como PPBS (Planning, Programming and Budget 

System) – Sistema de Planejamento, Programação e Orçamento. Para Giacomoni (2012, p. 38) 

“[...] constitui-se no coroamento de uma série de estudos e aplicações práticas realizadas nos 

órgãos militares pela empresa de consultoria Rand Corporation”. Esse sistema foi adotado em 

uma fase de vitalidade da economia americana, mas com o envolvimento dos Estados Unidos 

na guerra do Vietnã e ascendência do processo inflacionário, dentre outros problemas, 
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trouxeram a escassez de recursos, fase em que o planejamento já não fazia mais sentido 

(GIACOMONI, 2012; PIRES; MOTTA, 2006).  

A próxima inovação tecnológica do sistema orçamentário foi o Orçamento Base-Zero. 

Este foi concebido por uma organização privada, a Texas Instruments, no final da década de 

60, sendo utilizado por uma organização pública a partir de 1973. Essa abordagem orçamentária 

“[...] requer que o administrador justifique integralmente seu orçamento em detalhe como se 

fosse novo (isto é partindo do zero) e justifique a necessidade de realizar despesa” (PYHRR, 

1981, p. XV). 

Em 1974 é aprovada a Lei de Orçamento e Retenção de Recurso do Congresso 

(Congressional Budgetary and Impoudment Control Act), alterando significativamente as 

relações entre a Presidência e o Congresso. Com essa Lei, “[...] o Congresso retomou forte 

ascendência  sobre o orçamento, retirando parte do poder que o Presidente vinha concentrando 

desde a Lei de 1921”  (GIACOMONI, 2012, p. 39). Duas décadas depois, em 1993, o Congresso 

aprova a Lei de Desempenho e Resultados do Governo (Government Performance and Results 

Act – GPRA), reafirmando seu crescente interesse em temos orçamentários e na administração 

federal. Os principais requisitos na nova norma são: 

(í) estabelecer metas estratégicas; (ii) medir o desempenho; (iii) ligar medidas de 
desempenho com o orçamento; e (ív) monitorar e reportar os progressos no alcance 
das metas. As agências governamentais passam a ter as seguintes responsabilidades: 
(i) executar planos estratégicos; (ii) preparar planos anuais de desempenho com metas; 
e (iii) reportar anualmente sobre o desempenho. O GPRA é inovador também na 
estratégia de implantação das medidas ao estabelecer, inicialmente, períodos 
experimentais com a execução de planos pilotos em três áreas: (i) de desempenho; (ii) 
de flexibilidade gerencial; e (iii) de orçamento de desempenho (GIACOMONI, 2012, 
p. 39-40). 

Segundo Giacomoni (2012), o Congresso fugiu do tradicional equívoco legislativo de 

pretender grandes mudanças a curto prazo e diante das experiências passadas sobre a 

implantação do orçamento de desempenho, recomendou sua adoção em orçamentos pilotos e 

fez um longo cronograma para sua implantação. 

 

 

2.4 História do orçamento público no Brasil 

 

Segundo Bezerra Filho (2012) durante o Período Colonial e Imperial não houveram 

trabalhos técnicos sobre a questão orçamentária, apenas fatos referentes às finanças públicas, 

como a Inconfidência Mineira (1789), motivada pela inquietação da cobrança de tributos por 
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parte da “Coroa Portuguesa”, que ficou comprovada logo após Portugal suspender a “Derrama”. 

Esse fato fez as autoridades abortar o movimento, mostrando que o objetivo do movimento era 

simplesmente fugir da tributação portuguesa e não motivada por uma consciência política, 

visando a independência da Colônia. Outro fato relevante foi a vinda da família real de Portugal 

para o Brasil em 1808, que permitiu a abertura dos portos, exigindo maior disciplina na 

cobrança dos tributos aduaneiros. Nesse período, começou o processo de organização das 

finanças públicas, sendo criados o Erário Público (Tesouro) e o regime de contabilidade 

(GIACOMONI, 2012; BEZERRA FILHO, 2012;  BRASIL, 1938; PIRES; MOTTA, 2006). 

No Brasil, assim como nos países já mencionados, o orçamento é um importante 

instrumento para que sociedade faça o planejamento e controle dos recursos que ela mesmo 

repassa ao Estado para que retorne na forma de bens e serviços. A evolução do orçamento 

público no Brasil esteve presente em todas as Constituições outorgadas ou promulgadas no país, 

ou seja, sua evolução é caracterizada pelo processo político que passou por períodos autoritários 

e democráticos desde a sua independência. 

Na Constituição de 1824 é que surgem as primeiras exigências de elaboração do 

orçamento no Brasil, conforme dispõe o Artigo 172: 

O ministro de Estado da Fazenda, havendo recebido dos outros ministros os 
orçamentos relativos às despesas das suas repartições, apresentará na Câmara dos 
Deputados anualmente, logo que esta estiver reunida, um balanço geral da receita e 
despesa do Tesouro Nacional do ano antecedente, e igualmente o orçamento geral de 
todas as despesas públicas do ano futuro e da importância de todas as contribuições e 
rendas públicas. 

Esse dispositivo era considerado avançado para a época e alguns autores consideram a 

Lei de 14/12/1827 a primeira lei de orçamento do Brasil, mas diante das dificuldades de 

arrecadação, comunicação e dos conflitos da época, o primeiro orçamento do Brasil só seria 

votado para o exercício de 1831/1832. Segundo essa Constituição, a competência de elaboração 

do orçamento era do Poder Executivo, cabendo ao Legislativo a sua aprovação (GIACOMONI, 

2012; PIRES; MOTTA, 2006). 

A Constituição de 1891, já no período da República, trouxe importante alteração nas 

competências em relação ao processo orçamentário. O Artigo 34, Parágrafo 1º da Constituição 

estabelece que é de competência do Congresso Nacional a elaboração do orçamento e institui 

um Tribunal de Contas (Artigo 89) para auxiliar o Congresso no controle. Para o cumprimento 

desse dispositivo constitucional, os parlamentares decidiram que a iniciativa de elaboração do 

orçamento seria da Câmara dos Deputados, mas segundo Viana (1950, p. 76) a iniciativa “[...] 
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sempre partiu do gabinete do ministro da Fazenda que, mediante entendimentos reservados e 

extraoficiais, orientava a comissão parlamentar de financas na confecção da lei orçamentária”. 

Com a República, as províncias viraram estados com suas respectivas constituições, 

dando-lhes grande autonomia. Também foi estendida essa autonomia aos municípios. As duas 

primeiras décadas do século XX não trouxeram grandes alterações nas finanças públicas devido 

às características do país, que naquele momento tinha na sua economia uma característica 

agroexportadora, sendo a industrialização e urbanização fenômenos tímidos, fato que exigia 

pouca atuação do setor público (GIACOMONI, 2012). 

Em 1922 é aprovado o Código de Contabilidade da União, constituindo importante 

conquista técnica, pois segundo Bezerra Filho (2012, p. 2), “[...] possibilitaram ordenar toda a 

gama imensa de procedimentos orçamentários, financeiros, contábeis, patrimoniais etc., que já 

caracterizavam a gestão em âmbito federal”. O referido código serviu para formalizar o que já 

ocorria na prática em relação à proposta orçamentária, pois estabeleceu que o Executivo 

oferecesse todos os elementos necessários para que o Legislativo pudesse confeccionar a 

proposta orçamentária, que estava sob sua competência na Constituição de 1891  

(GIACOMONI, 2012). 

Com a Revolução de 1930, ocorreu um rompimento com o passado, onde estados e 

Municípios que gozavam de autonomia cederam lugar à centralização da maior parte das 

funções públicas no governo federal. Essa mudança ficou concretizada na Constituição 

outorgada em 16 de julho de 1934. Nela, o orçamento ganha certo destaque e a competência 

para sua elaboração volta a ser atribuída ao presidente da República, ficando o Legislativo 

encarregado da votação do orçamento e julgamento das contas do presidente, contando com o 

auxílio do Tribunal de Contas. Como a Constituição não colocou limitação à quantidade de 

emendas no orçamento, ficou caracterizado que a elaboração do orçamento ocorria com a 

coparticipação dos poderes Legislativo e Executivo  (GIACOMONI, 2012; PIRES; MOTTA, 

2006). 

Em 1937, crises políticas jogaram o país em um regime fortemente autoritário, sendo 

decretada uma nova Constituição em 10 de novembro de 1937. A questão orçamentária foi 

tratada com destaque ao ter um capítulo especial com seis artigos. A elaboração da proposta 

orçamentária seria elaborada por um departamento administrativo a ser criado junto à 

Presidência da República e sua votação caberia à Câmara dos Deputados e também ao Conselho 

Fiscal, uma espécie de Senado Federal, contendo dez membros nomeados pelo Presidente da 

República. A respeito disso Giacomoni (2012, p. 43) afirma que a “[...] verdade é que essas 
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duas câmaras legislativas nunca foram instaladas e o Orçamento federal foi sempre elaborado 

e decretado pelo chefe do Executivo”. 

Em 1938 o regime estado-novista criou o Departamento de Administração do Serviço 

Público (DASP), que “[...] iniciou o planejamento orçamentário no Brasil, tendo como objetivo 

principal organizar anualmente a proposta orçamentária, de acordo com as instruções do 

Presidente da República.” (PIRES; MOTTA, 2006, p. 21). No ano seguinte, o dito regime 

acabou com o que restava de autonomia nos estados e municípios ao transferir para o Presidente 

da República a prerrogativa de nomear os governadores estaduais (interventores) e a esses a 

nomeação dos prefeitos.  Também foram criados um Departamento Administrativo em cada 

Estado, que depois foram transformados em Conselho Administrativo e tinham como 

competência aprovar os projetos de orçamento do estado e dos municípios e fiscalizar sua 

execução (GIACOMONI, 2012). 

A redemocratização do país em 1946 vem com a quinta Constituição, promulgada em 

18 de setembro de 1946. O orçamento volta a ser proposto pelo Executivo e discutido e votado 

pelo legislativo, com a prerrogativa de emendas, tornando-o do “tipo misto”, ou seja, tem a 

coparticipação dos dois poderes. Essa Constituição evidenciou de forma mais clara o papel do 

Tribunal de Contas, bem como certos princípios básicos do orçamento - unidade, 

universalidade, exclusividade e especialização  (GIACOMONI, 2012). 

O regime autoritário que assume o país em 1964 refletiu no equilíbrio de poder entre o 

Executivo e Legislativo, na questão da distribuição de competências no processo orçamentário. 

Em 1967 é outorgada a sexta Constituição do Brasil, com atenção maior ao orçamento, 

contemplado com oito artigos e vários parágrafos. A grande novidade foi a retirada de 

prerrogativas do Poder Legislativo quanto às iniciativas de leis ou emendas que criassem ou 

aumentassem despesas (GIACOMONI, 2012). Pires e Motta (2006) afirmam que ao 

encaminhar a proposta orçamentária, o Executivo deixava explícito o conflito de interesses, 

ressaltando que não transitavam pelo Poder Legislativo o orçamento monetário, que continha a 

programação da política monetária e cambial e o orçamento das empresas estatais. 

Sobre o período, Pires e Motta (2006) ressaltam a importância da Lei nº 4.320, de março 

de 1964, para o processo orçamentário em todas as esferas de governo, que ficou conhecida 

como a lei do orçamento, uma vez que estabeleceu em seu Artigo 2º que “A Lei de Orçamento 

conterá a discriminação da receita e despesa, de forma a evidenciar a política econômico-

financeira e o programa de trabalho do governo [...]”. Para os autores, nesse seu longo período 

de vigência, em momento algum a referida lei serviu de empecilho para a implantação de 

reformas no orçamento, nem a respectiva adoção de técnicas mais modernas. Outro fato 
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importante na evolução orçamentária foi a criação do Ministério do Planejamento e 

Coordenação Geral, através do Decreto-Lei 200, de 25 de março de 1967, “[...] com a 

competência de elaborar a programação orçamentária e a proposta orçamentária anual. Por sua 

vez, o Ministro instituiu a Subsecretaria de Orçamento e Finanças, hoje Secretaria de 

Orçamento Federal (SOF), com a atribuição de órgão central do sistema orçamentário”  (PIRES;  

MOTTA, 2006, p. 22). 

O início da década de 1980 é marcado por forte crise econômica, causando o 

descontentamento com o regime autoritário. Esse fato oportunizou espaço para campanhas da 

população como as da eleições diretas para presidente e a da convocação de uma Assembleia 

Nacional Constituinte. Em 05 de outubro de 1988 é promulgada a sétima Constituição do Brasil, 

que inseriu “[...] a seção dos Orçamentos, integrante do Capítulo II – Das finanças públicas – 

compreende apenas cinco artigos, mas todos com inúmeros incisos e parágrafos, trazendo novos 

conceitos e regras, além de consagrar e confirmar princípios e normas já tradicionais” 

(GIACOMONI, 2012, p 45). Trouxe como inovação o retorno da coparticipação do Poder 

Legislativo no processo orçamentário, devolvendo a prerrogativa de propor emendas e instituiu 

o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), além da Lei do Orçamento 

Anual (LOA) como peças orçamentárias (GIACOMONI, 2012). 

 

2.5 A rigidez orçamentária 

 

Conforme mostramos anteriormente, o orçamento público prevê as receitas que serão 

arrecadadas e também onde os recursos serão alocados, contribuindo dessa forma para que as 

necessidades da sociedade sejam atendidas, primeiramente aquelas legalmente instituídas, que 

são de caráter obrigatório. Nesse momento, é possível verificar a importância assumida pela 

peça orçamentária como instrumento de planejamento e controle, já que ela afeta o cotidiano 

dos cidadãos e de toda a sociedade. Devido a essa importância, o orçamento torna-se algo 

complexo, pois há em sua elaboração as demandas de interesses que envolve a participação de 

diversos atores, ressaltando que por se tratar de gestão da coisa pública, há uma escassez de 

recursos frente às diversas demandas existentes, devendo o gestor decidir pelas prioridades 

existentes no ambiente de sua inserção. Para satisfazer os interesses, os atores agem de forma 

estratégica na distribuição do gasto público, buscando antecipar e prever a reação dos demais 

na busca da satisfação de seus próprios interesses.  Nesse jogo estratégico é que surgem alguns 

mecanismos de vinculação de receitas para determinados gastos públicos, visando preservar 
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recursos para setores específicos, como saúde, educação e seguridade social, fato que, se 

utilizado de forma excessiva, causa a rigidez orçamentária (PINHEIRO; MELLO, 2014).  

Dentre os princípios orçamentários existe o princípio da não afetação das receitas, que 

tem como finalidade a não vinculação de receitas a despesas específicas, dando ao gestor a 

liberdade de ação para atendimento das prioridades existentes na sociedade. Tal princípio tinha 

como objetivo manter o equilíbrio entre as origens e aplicações de recursos, mas não é o que 

vem ocorrendo na prática, pois a própria CF/1988 estabelece uma série de exceções a esse 

princípio, como por exemplo, a repartição de parte da receita de impostos com estados e 

municípios (PEREIRA, 2015; GIACOMONI, 2012).  

Essas exceções a esse princípio proporcionam uma rigidez orçamentária que consiste na 

vinculação de receitas a determinadas despesas, restringindo a liberdade do gestor na aplicação 

dos recursos públicos, dificultando o planejamento das políticas públicas, já que essa vinculação 

destina os valores a determinada política. Para Soares (2008, p. 3), a rigidez orçamentária “[...] 

é o fator que restringe a liberdade de ação alocativa de um governante, limitando as suas 

possibilidades de escolha política e/ou gerencial de caminhos alternativos para a obtenção dos 

objetivos econômicos e sociais esperados pela população”. Giacomoni (2011, p. 330) 

complementa que “[...] a cada novo exercício, resta menos espaço efetivamente decisório 

quando da elaboração e da aprovação dos projetos de lei de planos e orçamentos públicos”. 

Câmara (2008) comenta que o problema da rigidez orçamentára não é uma 

exclusividade do Brasil, citando o caso dos Estados Unidos, que no início dos anos 2000 teria 

um orçamento menos flexível e mais restritivo. Giacomoni (2011) contribui para essa questão, 

ressaltando que a rigidez não é regra somente do caso brasileiro, mas esteve presente em 

momentos que o orçamento ainda não estava plenamente desenvolvido: 

Na demorada e difícil luta do poder de representação contra o arbítrio do soberano na 
cobrança e na aplicação das rendas públicas, o Parlamento inglês passou a autorizar a 
cobrança de tributo desde que especificada a destinação a ser dada ao recurso 
arrecadado. Na ausência de um orçamento formal que reunisse receitas e despesas e 
ainda na fase em que os impostos eram autorizados anualmente, havia lógica e 
eficiência em aprovar a cobrança de determinado tributo visando a atender 
determinada despesa, por exemplo, manter a armada real, financiar a guerra contra os 
holandeses e assim por diante. Nasceu, assim, com forte base na tradição, o 
mecanismo que vincula parcelas da receita a despesas específicas. (GIACOMONI, 
2011, p. 331). 

Para Rezende e Cunha (2005), o problema da rigidez orçamentária deixa o orçamento 

público um instrumento com muitas incertezas e o torna incapaz de colocar em prática o 

planejamento dos gestores, bem como estabelecer as prioridades de aplicações dos recursos 

conforme as necessidades da sociedade. Segundo os autores, diante dessas demandas da 
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sociedade, esse fenômeno da rigidez orçamentária tem preocupado os governantes brasileiros  

que precisam atender os compromissos acumulados, bem como garantir os direitos legalmente 

instituídos.  

A rigidez orçamentária é o resultado do acúmulo de pressões sobre o orçamento que 
se originam: de compromissos financeiros acumulados no passado; de direitos 
assegurados em lei a grupos sociais mais bem organizados; das regras que 
estabelecem os mecanismos de transferência de recursos fiscais na Federação; de 
garantias instituídas com respeito ao financiamento de determinados programas 
governamentais - vinculações de receita (REZENDE E CUNHA, 2005, p. 10). 

Silva (2003) apresenta argumentos favoráveis e de limitações ao uso das vinculações. 

Dentre os argumentos favoráveis estão a regularidade dos fluxos de recursos financeiros 

direcionados a alguns segmentos do gasto público, podendo gerar a eficiência econômica já que 

tem a garantia de continuidade de tais políticas. Outro argumento favorável refere-se a 

estabilidade do sistema federativo, garantindo as transferências de recursos para os entes da 

federação, independentemente do jogo político partidário. A vinculação também  possibilita a 

descentralização de recursos fazendo com que esses sejam melhor aplicados de acordo com as 

prioridades locais, contribuindo para maior eficiência na aplicação desses recursos. Câmara 

(2008, p. 9) apresenta duas vertentes para a existência da rigidez orçamentária, ressaltando a 

restrição causada por essa rigidez no papel do gestor público: 

Uma das características mais evidentes do arcabouço orçamentário brasileiro é a 
existência de duas vertentes distintas – uma grande quantidade de receitas vinculadas 
a finalidades específicas e um elevado volume de despesas obrigatórias – mas que, 
juntas, consolidam um efeito nocivo aos olhos do gestor público: a rigidez 
orçamentária. Essa estrutura reduz significativamente o volume de recursos livres do 
orçamento, que são essenciais para a consecução dos projetos prioritários de qualquer 
governo, diminui a flexibilidade alocativa da política fiscal para atender uma série de  
demandas da sociedade e, em situações específicas, restringe o poderio governamental 
para intervenções na economia. 

Quanto às críticas em relação as vinculações, pode-se destacar as distorções nas escolhas 

públicas, já que a decisão dos gastos não permite um remanejamento dos valores diante de 

mudança na preferência ou prioridade dos cidadãos. Tal fato é ratificado por Silva (2003, p. 3-

4):  

Os segmentos governamentais favorecidos pelas vinculações de receitas, ao não 
estarem sujeitos a remanejamentos financeiros, têm suas decisões de gasto 
distanciadas ou mesmo parcialmente desarticuladas das considerações de ordem 
macroeconômica, o que gera sobrecarga no ônus a que estão sujeitas as demais áreas 
da administração pública não beneficiadas por esse tipo de blindagem fiscal. 

O excesso de vinculações orçamentárias, segundo alguns críticos, pode ser atribuído ao 

fortalecimento do Executivo ante o Legislativo, gerando: 
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[...], um outro monstro das finanças públicas: o excesso de vinculações orçamentárias. 
Para contrabalancear a capacidade do Executivo de executar o orçamento de forma 
discricionária, surgiram as vinculações de receitas com o intuito de obrigar a 
realização de determinados tipos de gastos (LOYOLA4, 2001 apud GRAÇA, 2008, p. 
13). 

Bernardes (2008, p. 25) também apresenta crítica em relação às vinculações, porque 

essa limitação da livre utilização de recursos por parte do gestor público elimina, “[...] a priori, 

a possibilidade de discutir-se a alocação de recursos, segundo critérios de otimização, 

permitindo que se obtenha a maior taxa de retorno econômico e social do gasto público”. Para 

Oliveira, Tacca Jr. e Silva (1996, p. 104), a vinculação implica na: 

Perpetuação de um dado conjunto de prioridades, negando as alterações na hierarquia 
dessas prioridades que ocorrem, em qualquer sociedade, com o decorrer do tempo. 
Por outro lado, a vinculação de receitas está eivada pelo preconceito dos decisores que 
a estabelecem contra os decisores do futuro.  

No Brasil, o processo de vinculação de receitas ocorreu, em grande parte, devido ao 

aumento das contribuições criadas pela União. Segundo Giacomoni (2011), entende-se que a 

opção do Governo em criar contribuições ocorreu pela sua finalidade de destinação específica, 

já que essas não são influenciadas pelo princípio da não afetação das receitas, enquanto que os 

impostos têm sua destinação fixada em regras expostas na Constituição Federal, ficando a 

obrigatoriedade de partilha do seu montante com estados e municípios. A figura 2 apresenta a 

evolução da rigidez orçamentária no Brasil. 

 

                                                 
4 Loyola, G. Brasil tem um orçamento de faz de conta. Em: Valor Econômico, p. A-11, 17/12/2001 
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Figura 2 - Evolução da rigidez orçamentária brasileira 
Fonte: Câmara, 2008, p. 13 

 

A figura 2 mostra como a partir da CF/1988 ocorreu um aumento das vinculações de 

receitas, aumentando consequentemente a rigidez orçamentária. Para Câmara (2008, p. 21),  

A vinculação também pode funcionar como mecanismo inibidor do aprimoramento 
de práticas gerenciais inovadoras e da melhoria dos indicadores relacionados à 
eficiência, eficácia e efetividade da gestão pública: essa constatação decorre da 
inexistência de mecanismos institucionais que condicionem a disponibilidade de 
recursos financeiros dos programas de governo ao alcance de resultados pelos gestores 
das políticas públicas. Em outras palavras, não há incentivos para a melhoria da 
qualidade do gasto público.  

Bernardes (2008) apresenta as diferentes modalidades de rigidez orçamentária, 

conforme exposto no quadro 7, através de exemplos. 
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Quadro 7 - Modalidades de rigidez orçamentária 

 Fonte: Bernardes, 2008, p. 22. 
 

Essas vinculações estabelecidas no passado engessaram o orçamento público e tiraram 

do gestor público a possibilidade de tomada de decisão dentro das prioridades existentes em 

determinado momento, isso significa que as prioridades da sociedade naquele momento em que 

foram criadas tais vinculações podem não ser as mesmas no decorrer do tempo, havendo a 

necessidade de análise. As vinculações ficam perpetuadas pelos dispositivos legais, 

prejudicando a eficiência do gasto público. Com isso, os governos tentaram alguns mecanismos 

para que diminuíssem a vinculação de receitas nos últimos anos, como o Fundo Social de 

Emergência (FSE), Fundo de Estabilização Fiscal (FSF), e a Desvinculação das Receitas da 

União (DRU) (CÂMARA, 2008). Rezende e Cunha (2005, p.16) entendem que: 

A forma de conciliar as vantagens da vinculação com o objetivo de evitar o total 
engessamento do orçamento é reduzir as vinculações estabelecidas na Constituição. 
Para que a rigidez não seja perpetuada, uma opção a ser examinada é instituir 
vinculações por prazos determinados, em função de prioridades definidas em planos 
plurianuais, de tal forma que elas possam ser periodicamente reavaliadas.  

Segundo Rezende e Cunha (2005) e Bernardes (2008), quanto maior a rigidez 

orçamentária, menor é o espaço de alocação livre de recursos e, portanto, menor é a liberdade 

de ação dos gestores públicos. Nesse cenário, a elaboração do orçamento deveria ser estudada 

a cada ano, para que a acomodação desses valores livres de vinculações possa ser melhor 

alocada dentro das prioridades existentes no ambiente de tomada de decisão do gestor. Segundo 

os autores, é exatamente o contrário que ocorre, ou seja, na prática o orçamento de um ano para 

o outro é realizado tomando como base o orçamento do ano anterior, com pequenas variações 

de acordo com a disponibilidade de recursos. Essa prática atende o princípio do 

incrementalismo e atende ao jogo de interesses dos diversos atores participantes desse processo, 
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assim consegue acomodar os diversos interesses representados. “Quanto mais fragmentados 

forem esses interesses, maior é a dificuldade em promover um amplo remanejamento de 

recursos, o que reforça o incrementalismo e a própria rigidez do orçamento” (REZENDE; 

CUNHA, 2005, p. 14). 

 
  



50 
 

3 MODELOS DE TOMADA DE DECISÃO 

 
Para compreender o processo decisório no setor público, é necessário analisar os 

modelos de tomada de decisão, descrevendo os vários modelos existentes para, em seguida, 

verificar aqueles que seriam aplicáveis à administração pública, especialmente nesse estudo em 

relação ao processo orçamentário brasileiro. Para Porto e Bandeira (2006, p. 10), “[...] a tomada 

de decisão é o processo necessário para dar resposta a um problema, em que alternativas de 

escolha são propostas para possíveis soluções que possam gerar os melhores resultados para as 

organizações, sendo considerado, em muitas organizações, como a mais importante tarefa 

desempenhada pelos administradores”. 

Estudar a tomada de decisão no processo orçamentário tem como estímulo tanto a 

questão levantada por V.O.Key Jr.5 (1940 apud ABREU; NEIVA; LIMA, 2012, p. 136), “[...] 

em que base deveria ser decidido alocar ‘X’ dólares na atividade ‘A’ em vez da atividade ‘B’?” 

como a crítica de Wildavsky a essa declaração que, segundo esse autor, deveria ser perguntado 

“[...] de que modo é decidido alocar X dólares na atividade A e não na atividade B”. A resposta 

a essas questões está na afirmação de que “[...] a verdade óbvia [é] que o orçamento está 

inextricavelmente conectado ao sistema político” (WILDAVSKY, 1961, p. 185-190). 

Silva (2013) apresenta em seu estudo as diversas abordagens sobre o processo decisório,  

conforme exposto na figura 3: 

 
Figura 3 - Abordagens sobre o processo decisório 
Fonte: SILVA, 2013, p. 32 

                                                 
5 KEY JR, Vladimer O. The lack of a budgetary theory. American Political Science Review, v. 34, n. 6, p. 1137-

1144, 1940. 
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A partir dessa apresentação das abordagens do processo decisório, será estudada cada 

abordagem individualmente nos tópicos seguinte. 

 

3.1 Abordagem racional 

 
Essa abordagem se baseia na teoria econômica neoclássica em que as decisões ocorrem 

sob o preceito da racionalidade pura, resultando em uma decisão ótima a ser encontrada. Nesse 

modelo, parte-se do pressuposto que a partir da existência de um problema, a organização tem 

todas as informações necessárias para a sua análise e escolha da melhor solução possível. Nessa 

abordagem, o tomador de decisão não pode deixar se envolver por “emoção”, já que terá a sua 

disposição todas as alternativas possíveis, podendo classificá-las por consequência  e nível de 

importância (PORTO; BANDEIRA, 2006; SILVA, 2013). De acordo com Carvalho (2013, p. 

133), a tradução empírica desse modelo que “[...] visa chegar a uma decisão ótima, implicaria 

analisar toda a informação disponível sobre (a) o problema, (b) as alternativas para a sua 

resolução e (c) respectivas consequências”. 

A tomada de decisões por essa abordagem conduz o administrador a busca da melhor 

solução para alcançar os objetivos da organização, mas mesmo assim, tal decisão não estará 

isenta da ocorrência de erros. Dessa forma, a abordagem pretende fazer com que o 

administrador faça uma escolha criteriosa dentre todas as alternativas e consequências que 

dispõe em dado momento, recorrendo às suas experiências passadas no momento em que se 

deparar com problema semelhante (PORTO; BANDEIRA, 2006; SILVA, 2013). 

Para Silva (2013, p. 33), “[...] essa abordagem surgiu com os estudos da racionalidade 

burocrática de Weber (1974), para o qual existe um mecanismo que tem lógica, onde a razão é 

determinada pela técnica”. Para esse autor, essa lógica se concretiza quando os objetivos de 

uma organização são alcançados pela execução de ações/tarefas, seguindo as regras e sem a 

contribuição das pessoas. Dessa forma, o modelo racional é responsável por encontrar uma 

solução ótima, uma vez que utiliza de instrumentos e técnicas na busca por maximização de 

lucros ou diminuição de custos.  

A partir dessa concepção, entende-se que o homem é capaz de dominar a racionalidade, 

mas, Silva (2013, p. 33) assevera que, “[...] é sabido que existe uma impossibilidade concreta 

desse domínio; seja porque as informações sobre as alternativas de dada tarefa decisória são 

incertas, seja com relação a ser a melhor alternativa, ou com relação às consequências”. Ainda 
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com base nessa concepção, o autor faz outra observação quanto a encontrar a decisão ótima, 

pois ao pensar nas informações e técnicas disponíveis, são ignorados alguns fatores, como as 

incertezas, o dinamismo do ambiente decisório e as características do decisor. 

Schilirò6 (2012 apud SILVA, 2013, p. 33) comentam que nessa abordagem  

[...] os indivíduos têm padrões de comportamento, possuem preferências baseadas no 
princípio da maximização e três condições de racionalidade: a existência das 
preferências sobre as consequências, a racionalidade das expectativas sobre as 
consequências das ações e a racionalidade da função que determina a forma de 
preferência sobre as ações, embasada em expectativas sobre as consequências das 
ações e as consequências das preferências.  

Como apresentado, a melhor decisão para a organização advém do tempo disponível de 

que dispõe o decisor, bem como da disponibilidade de informações e equipamentos. Embora 

exista no ambiente organizacional todos esses fatores à disposição, devido a observação quanto 

às características do decisor é que se encontram as limitações dessa abordagem, pois as 

limitações do ser humano fazem com que as decisões sejam tomadas levando em consideração 

os fatores mencionados anteriormente e embora se tenha todas as alternativas viáveis à sua 

disposição, tais fatores podem não levar à rigorosidade nos resultados, mas sim a busca dos 

melhores resultados respeitando tais limitações, ou seja, serão obtidos os resultados aceitáveis 

dentro do que a organização estabelece como meta  (PORTO; BANDEIRA, 2006). 

Em contraponto ao apresentado por essa abordagem, Simon (1971) questiona a 

abordagem neoclássica do processo decisório, expõe as limitações no que diz respeito à 

quantidade de alternativas que um indivíduo tem à sua disposição para análise, o que não 

permite que o mesmo tome a decisão ótima. Aliado a isso, o decisor poderá não ter todas as 

informações à disposição ou tê-las em excesso, que também dificultaria a análise. Com isso, o 

tomador de decisões não conseguiria escolher a melhor opção, uma vez que não consegue 

prever as reais consequências, deixando a decisão imperfeita. Outra questão abordada pelo autor 

é a falta de conhecimento e a dificuldade para lembrar as escolhas feitas no passado, 

contribuindo para que a decisão possa não ser ótima. Diante do exposto pelo autor, surge a 

abordagem da racionalidade limitada. 

 

3.2 Abordagem racional limitada 

A partir das reflexões de Simon surge a abordagem da racionalidade limitada. De acordo 

com esse autor, “[...] os seres humanos estão condenados a uma racionalidade limitada, por 

                                                 
6 SCHILIRÒ, Daniele. Bounded rationality and perfect rationality: psychology into economics. Theoretical and 

Practical Research in Economic Fields, v. 3, n. 2, p. 101, 2012.  
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possuírem uma capacidade cognitiva que não lhes permite abarcar toda a informação necessária 

à tomada de decisões ótimas” (CARVALHO, 2013, p. 133). Segundo ele, na prática tem-se a 

decisão satisfatória e não a decisão ótima, pois são considerados fatores como custos no 

levantamento de informações, bem como as influências causadas por emoções e valores.  

Segundo Silva (2013), Simon não nega a existência de racionalidade nas decisões, 

contudo, lembra que o homem administrativo é diferente do homem econômico e toma suas 

decisões com base em regras práticas, relativamente simples, mas possui uma visão limitada do 

mundo. Assim, a racionalidade limitada considera todo o ambiente complexo no mundo real, 

porém reconhece a dificuldade em obter e analisar todas as alternativas que tem à sua 

disposição, além dos fatores e influências comentados no parágrafo anterior. 

Diante do exposto, é importante ressaltar que a condução do processo decisório é 

semelhante em ambas às abordagens. Conforme apresentado por Silva (2013), Simon diz que 

elas se distinguem fundamentalmente nos resultados, pois se têm as informações necessárias, 

embora incompletas, sabe-se das alternativas possíveis, sem conhecer todas, e com as 

alternativas disponíveis escolhe-se aquela que for entendida como a mais satisfatória (SILVA, 

2013).  

Para Pereira, Lobler e Simonetto (2010, p. 263), Simon construiu “[...] uma teoria 

administrativa baseada nos limites da racionalidade do homem administrativo, que se opõe à 

racionalidade do homem econômico”. Tal afirmação corrobora com Silva (2013) ao comentar 

que na concepção de Simon, o homem econômico é racional e que o homem administrativo tem 

racionalidade limitada. “A diferença entre eles é que o primeiro alcança com eficiência os 

objetivos organizacionais, tem total controle das variáveis, enquanto que o segundo tem que 

lidar com decisões não programadas, inéditas e, portanto, não repetitivas, que exigem, além da 

razão, o uso da intuição e da criatividade” (SILVA, 2013, p. 34). 

Diante dessa impossibilidade de se obter a decisão ótima, busca-se a decisão mais 

adequada, fazendo com que o decisor obtenha uma decisão que traga resultados satisfatórios. 

Como exemplo dessas decisões, Pereira, Lobler e Simonetto (2010, p. 264) apresentam a 

seguinte situação exposta por March e Simon (1964), “[...] o qual diz que aos humanos não 

interessa encontrar a agulha mais pontuda em um palheiro para fazer uma costura (ótima), e 

sim uma agulha suficientemente pontuda que dê para efetuar tal costura (satisfatória)”. 

Ao refletir, podemos afirmar que no mundo real os decisores tomam decisões conforme 

a abordagem da racionalidade limitada, produzindo resultados satisfatórios para as 

organizações, levando em consideração fatores como custos pelas informações.  Considerando 

que tal modelo continua a ser avalizado para analisar as decisões nas organizações, Carvalho 
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(2013, p. 133) chama a atenção da ciência política e da ciência da administração para que esse 

modelo se ajuste contemplando o contexto político em que se desenvolve, o que foi feito por 

Charles Lindblom (1991), surgindo a abordagem incremental de decisão, que será vista a seguir. 

 

3.3 Abordagem incremental 

 
Na abordagem incremental, desenvolvida por Lindblom (1959), o processo decisório é 

visto sob uma perspectiva política, resolvendo os problemas de forma gradual, sem grandes 

rupturas (SILVA, 2013; PEREIRA; LOBLER; SIMONETTO, 2010). “Esse modelo afasta-se 

radicalmente do modelo racional: a escolha de uma decisão se faz sem especificação prévia de 

objetivos ou valores, discutem-se ações concretas, e cada um atribui às ações os fins e valores 

da forma como os percebe ou deseja” (PEREIRA; LOBLER; SIMONETTO, 2010, p. 264). 

Logo, não existe um processo de decisão estruturado devido aos conflitos existentes no 

ambiente decisório e a escolha de uma ação levará em conta decisões tomadas no passado e 

dependerá mais de acordos realizados do que da própria contribuição à satisfação dos objetivos 

da organização (PEREIRA; LOBLER; SIMONETTO, 2010; SILVA, 2013). Carvalho (2013) 

apresenta no quadro 8 as principais diferenças entre o modelo racional e o incremental, 

conforme apresentado por Lindblom. 

Modelo Racional Modelo Incremental 

Clarificação dos valores e dos objetivos 
distinta da análise empírica das alternativas, 
constituindo normalmente um pré-requisito. 

A seleção das alternativas, dos valores e dos 
objetivos ocorre de modo indistinto e 
interligado. 

A formulação política é o produto de uma 
análise meios / fins: primeiro isolam-se os 
fins, depois procuram-se os meios. 

Não se distinguem os meios dos fins, pelo 
que a análise meios / fins se torna 
inapropriada ou limitada. 

Avalia-se uma política como "boa", mediante 
a demonstração de que nela estão contidos os 
meios mais adequados à prossecução de um 
dado fim. 

Avalia-se uma política como "boa", se esta 
gerar consensos. 

A análise é rigorosa. Todos os aspetos 
relevantes são tidos em conta. 

A análise é extremamente limitada: 
(a) resultados importantes são descurados; 
(b) negligenciam-se potenciais alternativas 
relevantes; 
(c) determinados valores são desatendidos. 

A teoria serve de base ao modelo. As comparações sucessivas reduzem ou 
eliminam a intervenção da teoria. 

Quadro 8 - Principais diferenças entre o modelo racional e o modelo incremental 
 Fonte: CARVALHO, 2013, p. 134, adaptado de LINDBLOM, 1991, p. 226. 
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Para Carvalho (2013) a tomada de decisão por essa abordagem é cautelosa, o que se 

entende como uma qualidade. Segundo a autora, essa abordagem apresenta outras vantagens: 

O processo de ajustamentos mútuos facilita a aceitação política e o estabelecimento 
de acordos (Lindblom, 1979): (a) ao implicar leves modificações nos programas 
existentes; (b) ao trazer algum senso de segurança advindo do conhecimento das 
consequências da mudança; e (c) ao evitar alterar de forma radical e não desejável as 
políticas prosseguidas (CARVALHO, 2013, p. 133). 

De acordo com essa abordagem, há uma preocupação de chegar em um acordo entre as 

partes através da negociação e do compromisso, buscando sempre amenizar os conflitos. “Deste 

modo, a decisão mais adequada é gerada a partir de um consenso e visa a garantir a 

conformidade entre as partes interessadas”. (PORTO E BANDEIRA, 2006, p. 7). Carvalho 

(2013) ainda acrescenta uma outra qualidade a esse modelo que é a eficiência, pois ao se tomar 

decisões em relação a problemas que o decisor já teve experiências passadas, aplicando-lhes a 

mesma solução ou com pequenas alterações, tem-se a necessidade de menor aplicação de 

recursos e tempo. 

Para que tal modelo atenda ao que se espera de uma decisão, ou seja, tenha as qualidades 

comentadas e proporcione uma tomada de decisão satisfatória, existe a necessidade de 

estabilidade do ambiente decisório. Quando isso não ocorre, emerge um outro modelo de 

decisão que será visto posteriormente, que é a abordagem lata de lixo. 

 

3.4 Abordagem política  

 

Essa abordagem, que teve a contribuição de March e Cyert na década de 1960, “[...] 

sugere que os objetivos individuais ou departamentais suplantam os objetivos organizacionais, 

tendo como resultado melhor posição de poder, e como foco o processo de negociação, 

envolvendo conflitos de interesses e conciliação necessitando de cooperação para que uma 

decisão seja implementada” (MARCH; CYERT7, 1963 apud SILVA, 2013, p. 38).  

Dessa forma, os objetivos não são maximizados devido aos diversos interesses dos 

diferentes grupos dentro da organização. Diante dessa gama de interesses, que não são 

explicitados, ocorre o surgimento do jogo de poder e as escolhas passam a ocorrer mediante as 

negociações e coalizões entre os participantes dentro desse jogo e que possuem poder de 

decisão. Essas características definem o que Mintzberg (1985) chamou de arena política, onde 

                                                 
7 CYERT, Richard M.; MARCH, James G. A behavioral theory of the firm. Englewood Cliffs, NJ, v. 2, 1963. 
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deve ter o negociador que tem fundamental importância no processo tanto para resolver os 

conflitos como para defender seus subordinados de pressão externa (SILVA, 2013). 

 

3.5 Abordagem lata de lixo 

 

Essa abordagem de Cohen, March e Olsen trata o ambiente decisório como ambíguo, 

pois entende o funcionamento da organização com informações inconsistentes e sem definição 

de preferências, fato que o faz ser chamado de “anarquias organizadas”. Segundo Cohen, March 

e Olsen8 (1988) apud Carvalho (2013, p. 134), esse modelo pode “[...] aplicar-se com particular 

acuidade às organizações públicas”. 

Segundo Carvalho (2013, p. 134-135), as anarquias organizadas são organizações que 

se caracterizam por três fatores principais: preferências problemáticas, tecnologia imprecisa e 

participação fluida: 

— as preferências problemáticas referem-se ao facto de os indivíduos não definirem 
precisamente as suas predileções, o que pode significar, por exemplo, que os atores 
num dado sistema não conseguem, não podem ou não querem definir de forma clara 
os seus objetivos; 

— a tecnologia imprecisa está relacionada com a incompreensão que os membros da 
organização demonstram face ao todo em que se inserem; eles poderão conhecer 
muito bem as suas funções — e a organização, globalmente, até poderá ser eficaz —, 
contudo detêm uma compreensão fragmentada e rudimentar do rumo organizacional 
pretendido e de qual o papel que terão de desempenhar; 

— a participação fluida prende-se com a entrada e saída constantes de determinados 
membros do processo de decisão e com a variabilidade de tempo e esforço devotados 
por cada um deles às questões na agenda. 

Para essa abordagem, as decisões ocorrem por ausência de ações, ou por acidente. Não 

há uma sequência entre o aparecimento do problema, sua análise com as possíveis soluções 

diante das várias alternativas e as respectivas avaliações para se buscar aquela que possa ser 

satisfatória. O processo decisório dessas organizações é visto como uma ‘lata de lixo’, onde os 

participantes vão depositando tanto os problemas quanto as soluções para que, no momento que 

surgir um problema, se possa ir até essa lata de lixo e buscar aquela que melhor se encaixe ao 

problema em questão. Por isso as decisões dependerão do tamanho de lixo processado por essa 

organização (CARVALHO, 2013). “A denominação de abordagem de ‘lata de lixo’ é devido 

                                                 
8 COHEN, Michael D.; MARCH James; OLSEN Johan P. A garbage can model of organizational choice. 

Decisions and Organizations. Oxford: Basil Blackwell, 1988. p. 294-334. 
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ao fato de partir-se de escolhas disponíveis ao invés de problemas, ou seja, buscam-se 

problemas para utilizar soluções previamente elaboradas” (SILVA, 2013, p. 40). 

Hill9 (1997) apud Carvalho (2013, p. 135) comenta que este modelo é utilizado com 

frequência no contexto em que se desenrola a ação da administração pública. Para explicar tal 

afirmação o autor apresenta a seguinte situação: 

— surge um problema de difícil resolução para o governo: desconhecem-se as suas 
causas, a sua resolução está para além da capacidade de intervenção governamental, 
ou trata-se de um fenómeno com o qual este tem alguma relutância em lidar; 

— todavia, os atores políticos chave querem demonstrar que controlam a situação ou 
que, pelo menos, estão a fazer algo para resolvê-la; 

— alguns dos atores são motivados por uma forte componente ideológica. 

Diante dessa situação, a solução é resultado de um conjunto de ações, representando que 

isso resulta de um processo de racionalidade para a solução desse problema, embora possa ser 

produto de um contentor de lixo, pois o sistema precisa se mostrar ativo, mesmo não sabendo 

qual caminho seguir. Por isso, nessa abordagem, percebe-se que há uma fragmentação da visão 

e da estratégia global da empresa, favorecendo uma série de escolhas parciais, que podem 

possibilitar incertezas nos resultados (CARVALHO, 2013; PORTO; BANDEIRA, 2006; 

SILVA, 2013). 

 

3.6 Abordagem estratégica 

 

Essa abordagem foi desenvolvida por Mintzberg, Raisinghani e Théorêt (1976) ao 

estudar 25 processos decisórios e identificarem a existência de processos que eles chamaram 

de “não estruturados”, sendo aqueles em que não foram encontradas a mesma forma e que não 

existia um conjunto predeterminado de respostas ordenadas e explícitas na organização.  Esse 

processo de decisão se distingue dos demais porque possui dinamismo diferenciado, sendo 

caracterizado por interrupções, interferencias e não aceitação da escolha, dentre outros (SILVA, 

2013, p. 41). 

Segundo os autores, a estrutura básica do processo é composta de três fases centrais: 

identificação, desenvolvimento e seleção. Essas três fase centrais se subdividem em nove 

rotinas centrais e mais três conjuntos de rotina, totalizando doze rotinas. Deve-se acrescentar a 

                                                 
9 HILL, Michael James. The policy process in the modern state. Prentice Hall PTR, 1997. 



58 
 

isso mais seis conjuntos de fatores dinâmicos que visam explicar a relação entre as rotinas 

centrais e de apoio (SILVA, 2013). 

Dentre os pressupostos dessa abordagem, verifica-se que na fase de identificação “[...] 

a tomada de decisões estratégicas compreende tanto a exploração de oportunidade como da 

reação aos problemas e crises. Para os autores, o diagnóstico é necessário para a tomada de 

decisões estratégicas, sem precisar ser formal ou explícito” (SILVA, 2013, p. 43). Na fase de 

desenvolvimento, adota-se um conjunto de atividades que possam gerar uma ou mais soluções 

para determinado problema, ressaltando que é nessa fase que se consomem a maior parte dos 

recursos e/ou atividades. A partir do reconhecimento de uma solução, tem-se a avaliação para 

que se faça ou não a sua escolha. 

Para Mintzberg (1978), existem três perspectivas de estratégia: a empresarial, a 

adaptativa e a de modo planejado. Na perspectiva empresarial, como os objetivos são 

dominantes, o gestor está focado em descbrir novas oportunidades, já que esse tem o poder 

dentro da organização e vê na incerteza a oportunidade de obtenção de ganhos. Na perspectiva 

adaptativa, onde os objetivos não estão claros, o gestor tem um processo reativo, pois sem a 

clareza nos objetivos, sua existência é mais para resolver os problemas do que para encontrar 

oportunidades, possibilitando decisões desarticuladas e fragmentadas. Na perspectiva modo 

planejado, as decisões ocorrem de forma planejada, buscando estabelecer metas futuras, fato 

que envolverá decisões antecipando esse planejamento. Para o autor, nenhuma organização 

utiliza apenas uma única abordagem de estratégia, uma vez que essa adoção depende de fatores 

como o ambiente de inserção da organização e assim poderiam adotar vários sistemas de 

decisão (SILVA, 2013). 

 

3.7 Abordagem naturalista 

Essa abordagem é descritiva e se apresenta como contraponto às abordagens 

prescritivas. Segundo Zsambok10 apud Silva (2013, p. 44), “[...] o objetivo maior é verificar 

como os especialistas tomam a decisão, com base na experiência no seu campo de atuação, e 

que o foco de interesse não está apenas no processo de opção entre várias escolhas, mas também 

na consciência da situação”. 

                                                 
10 ZSAMBOK, Caroline E. Naturalistic decision making: where are we now? In: Zsambok, Caroline E.; Klein, 

Gary. Naturalistic decision making. New Jersey: LEA, 1997. 
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O que se pretende entender com essa abordagem é como o gestor toma as decisões em 

um ambiente real que apresenta um contexto conhecido e familiar, ou seja, compreender a 

natureza de quem toma decisão de acordo com a realidade em que convive. Zsambok (1997) e 

Lipshitz et al. (2001) entendem que é possível observar o comportamento dos tomadores de 

decisão e também as regras utilizadas por eles no momento de tomada de decisão. Nesse 

modelo, para se tomar a decisão certa não há necessidade de cálculos sofisticados, precisando 

apenas o decisor usar da sua experiência para reconhecer a existência de um problema e utilizar 

a solução já utilizada em situações semelhantes no passado (LIZÁRRAGA; BAQUEDANO; 

CARDELLE-ELAWAR, 2007). 

 

3.8 Abordagem sobre processo decisório versus emoção 

 

Essa abordagem apresenta estudos que apontam que a tomada de decisões é afetada 

pelas emoções, tornando-se motivo para que pesquisadores estudem esse tema analisando como 

razão e emoção podem influenciar o processo de tomada de decisões (SILVA, 2013). Bazerman 

e Moore (2010) desenvolveram pesquisa na qual observaram que os indivíduos não acreditam 

que as emoções interferem no processo decisório, ou seja, segundo eles não influenciam as 

decisões. Nessa pesquisa os autores identificaram que cada tipo de emoção básica tem 

influência, mediante a diferentes tipos de reações, sobre o mesmo problema. O que os autores 

trabalharam como emoção básica, suas reações e pesquisadores citados por Bazerman e Moore 

estão apresentados no quadro 9, conforme resumo realizado por Silva (2013). 

Emoção Reações Pesquisador(es) 
Posse  Maior valor sobre o bem que possuem do que 

sobre o que não possuem. 
Kahneman, Knetsch e 
Thaler, (1990) 

Desgoto Disposiçao para se livrar do que possuem e 
evitar adquirir coisas novas. 

Rozin, Haidt e McCauley, 
(1999) 

Temor Mentes sensíveis a risco e corpo preparado para 
fugir. Aversão ao risco. 

Lemer e Keltner (2001) 

Raiva Maior confiança, sentimento aguçado de poder 
e menor sensibilidade ao risco. 

Lemer e Keltner (2006) 

Tristeza Foca atenção no eu motivando as pessoas para 
a mudança. Pessimismo. 

Cryder, Lemer, Gross e Dahl 
(2007) 

 Quadro 9 - Emoções, reações e pesquisadores 
 Fonte: SILVA, 2013, p. 48. 

Os autores dessa pesquisa (BAZERMAN; MOORE, 2010) destacam que as emoções 

interferem nas decisões e se o indivíduo consegue controlá-las, certamente tomará decisões 

mais acertadas. Os tomadores de decisão vivem constantemente com diversas tarefas que 
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provocam significativos níveis de stress, o que segundo Simon (1987), os afastam de decisões 

racionais. Portanto, segundo a contribuição desse autor, é “[...] possível pensar que decisores 

submetidos a uma grande carga de stress se afastam da racionalidade” (SILVA, 2013, p. 48). 

 

3.9 Orçamentação incremental  

 

Conforme visto anteriormente, o incrementalismo é uma das abordagens da teoria da 

decisão. Essa abordagem surge em contraponto à abordagem racional, pois enquanto essa 

última considera que as decisões são tomadas levando em conta todas as informações e 

alternativas possíveis, a primeira leva em consideração as limitações da capacidade humana 

para resolver problemas. Em relação a diferença entre essas duas abordagens, Wildavsky (1964) 

reforça a visão de Lindblom, alegando que “[...] nós devemos lidar com homens reais, em um 

mundo real, para os quais o melhor que podem alcançar é preferível à perfeição que não podem 

obter” (WILDAVSKY11 apud BARCELOS, 2008, p. 7). 

Dentre os estudos sobre o processo orçamentário destaca-se as contribuições de 

Wildavsky, que a partir das proposições de Lindblon, “[...] revelou a impertinência de reformas 

baseadas nas hipóteses do modelo racional-compreensivo e desenvolveu a noção de ‘base 

orçamentária’” (BARCELOS, 2008, p. 1). Wildavsky estudou o processo orçamentário por 

mais de trinta anos e “[...] dentre as tantas lições legadas, ensinou que a orçamentação é um 

fenômeno político e que a política é a arte do possível, que orçamentos democráticos são 

compromissos e que compromissos orçamentários são necessariamente incrementais” 

(BARCELOS, 2008, p. 2). Wildavsky iniciou suas pesquisas no orçamento do governo federal 

norte-americano e alertou o perigo de se fazer mudanças radicais no processo orçamentário e 

também nas relações de gasto e arrecadação, mesmo entendendo que havia imperfeição no 

sistema orçamentário norte-americano. 

Wildavsky fazia críticas às diversas tentativas de reformas do orçamento quando se 

ignorava o poder político, pois “[...] longe de ser uma matéria neutra, qualquer tentativa de 

‘melhorar o modo como se elabora o orçamento’ produz implicações severas para o sistema 

político. Ou seja, isso afeta o delicado equilíbrio do ‘quem ganha o que’, resultante das decisões 

tomadas no processo da orçamentação” (BARCELOS, 2008, p. 3). Para ele, o processo 

orçamentário cumpria bem a sua função e se colocava melhor do que qualquer proposta de 

                                                 
11 WILDAVSKY, Aaron B. Politics of the budgetary process. 1964. 
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alteração da situação atual, não por ser contrário à mudança, mas pela preferência de pequenas 

mudanças, obtidas por experiências passadas e maior conhecimento do processo. Partindo dessa 

compreensão, Wildavsky cria o ambiente para o surgimento do orçamento incremental, pois 

“[...] se a orçamentação é política e a política é incremental, então o orçamento tende a ser 

incremental” (BARCELOS, 2008, p. 5). 

Ao analisar os modelos de tomada de decisões, percebe-se que o incrementalismo 

aparece como o mais adequado para o estudo da orçamentação pública. Esse modelo surgiu 

com Lindblon, mas com as proposições de Widalvsky é que foi considerado inovador ao 

relacionar o processo orçamentário com atitudes comportamentais (ABREU; NEIVA; LIMA, 

2012). Apesar do Lindblom ser o principal expoente da perspectiva incrementalista, Wildavsky 

conquista seu espaço ao aplicá-la à orçamentação (BARCELOS, 2008). Essa conquista tem 

início a partir da publicação do livro The Politics of the Budgetary Process, em 1964: 

O principal fator determinante do tamanho e conteúdo do orçamento deste ano é 
orçamento do ano passado. A maior parte do orçamento é produto de decisões tomadas 
anteriormente [...] O orçamento pode ser concebido como um iceberg, cuja parte mais 
significativa encontra-se abaixo da superfície, fora de qualquer controle. [...] O 
orçamentação é incremental, e não compreensiva. A sabedoria essencial de uma 
unidade orçamentária é reconhecer como improvável que sua programação seja 
revista como um todo a cada ano [...] Em vez disso [...] é dada especial atenção a uma 
gama restrita de acréscimos e decréscimos (WILDAVSKY, 1964, p. 13-15). 

Segundo esse autor, o comportamento do processo orçamentário é incremental somente 

em ambientes estáveis ao longo do tempo, pois considera que o orçamento corrente é 

amplamente influenciado pelo orçamento do ano anterior. Outra característica desse modelo é 

a complexidade do processo orçamentário, tornando a estabilidade uma característica 

fundamental. A respeito disso, Wildavsky12 apud  Barcelos (2008, p. 7) explica: 

[...] Muitos itens são padronizados, simplesmente repetidos a cada ano pela especial 
razão de que não há motivos para contestá-los. Compromissos de longo alcance foram 
assumidos, e a parte deste ano é separada do total e incluída como parte do orçamento 
anual. [...] Alguns programas de duração continuada que parecem ser satisfatórios não 
são mais questionados. [...] O orçamento de uma agência quase nunca é revisto como 
um todo, a cada ano, no sentido de reconsiderar o montante de todos os programas 
existentes em comparação a todas as alternativas possíveis. Ao contrário, é baseado 
no orçamento do ano passado com atenção especial dada a uma estreita margem de 
aumentos ou de reduções. Aceitação de decisões orçamentárias anteriores, bem como, 
anos de experiência e de especialização acumuladas permite àqueles que elaboram o 
orçamento concordarem com aumentos relativamente pequenos da base existente. Os 
responsáveis dedicam a atenção a um pequeno número de itens sobre os quais a 
batalha orçamentária efetivamente se dará. 

                                                 
12 WILDAVSKY, Aaron; CAIDEN, N. The new Politics of the budgetary process. (p 46-50) (Fifth Edition). New 
York and San Francisco: Pearson Longman, 2003. Tradução livre de James Giacomoni. Notas de aula, 5p, 2008. 
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Diante do exposto, tem-se alguns aspectos que caracterizam o incrementalismo, se 

destacando como a orçamentação lida com a complexidade e auxilia na realização das 

estimativas orçamentárias. Segundo Barcelos (2008), a questão da complexidade está vinculada 

ao conceito de base e quinhão justo. Para explicar o conceito de base, deve-se considerar que a 

solicitação de dotação orçamentária de um ano é composta de uma parcela fixa e outra variável, 

que no caso é incremental. Essa parcela fixa é considerada a base orçamentária, pois representa 

o consenso político de disputa entre os diversos atores e que garante uma participação de cada 

ação no agregado geral. Qualquer mudança na base teria a necessidade de realização de novos 

acordos. Portanto, a base orçamentária é a garantia da estabilidade política (ABREU; NEIVA;  

LIMA, 2012). Barcelos (2008) contribui para essa explicação acrescentando que a base mantém 

a expectativa de continuidade dos programas sem a necessidade de análise minuciosa a cada 

ano, devido a manutenção desses programas em mesmo nível de realização do período anterior. 

O outro conceito, quinhão justo, está ligado ao conceito de base orçamentária e consiste 

na expectativa que cada unidade poderá receber de recursos diante do aumento ou diminuição 

da base de outras unidades orçamentárias (BARCELOS, 2008). Conforme comentado 

anteriormente, a base garante a estabilidade do processo orçamentário, deixando claro os papéis 

dos diversos atores, reforçando a confiança entre eles, de modo que as dotações orçamentárias 

sofram pequenas alterações dentro dos padrões já esperados. Nesse caso, as várias unidades 

fazem as soliticações orçamentárias acima do necessário e os órgãos superiores fazem os 

respectivos cortes, conforme a disponibilidade de recursos do orçamento (ABREU; NEIVA; 

LIMA, 2012). 

Portanto, conforme já exposto, o incrementalismo se baseia no fato de que o orçamento 

é repetitivo. Os responsáveis pelas decisões orçamentárias são conscientes de que os problemas 

não precisam ser resolvidos de uma só vez, podendo ser examinados e tratados de forma 

fragmentada. Assim, quando alguns problemas apontam para decisões que podem gerar 

conflitos entre si, essas podem ser remanejadas para momentos futuros e oportunos dentro de 

cada unidade orçamentária. Esse processo de remanejamento reduz o ônus das estimativas e 

das avaliações que são necessárias para a elaboração do orçamento, ressaltando que também 

reduz a existência e o surgimento de novos conflitos (BARCELOS, 2008). 

As críticas ao incrementalismo ocorrem tanto em relação a sua natureza descritiva como 

prescritiva. Os críticos observam que essa abordagem é adequada para explicar ou descrever as 

variações alocativas ocorridas no orçamento, mas não é capaz de prover mecanismos capazes 

de explicar as variações percentuais desse orçamento, entre as diversas unidades orçamentárias. 

Em sua natureza prescritiva, as críticas ocorrem devido à tendência de institucionalização do 
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status quo, o que pode reduzir o pensamento criativo, reduzindo consequentemente a utilização 

mais eficiente dos recursos, que são escassos. Tal crítica se baseia na falta de critérios para a 

realização dos cortes que por ocorrerem de forma linear podem possibilitar a minimização dos 

custos de decisão, mas poderia gerar outros custos que, sem o devido planejamento, poderiam 

se tornar irreversíveis (BARCELOS, 2008; ABREU; NEIVA; LIMA 2012). 

Após apresentar os conceitos do orçamento público e a rigidez orçamentária, este 

capítulo apresentou os modelos de tomada de decisões, destacando dentre eles a abordagem 

incremental que é aquele que apresenta as características utilizadas em instituições públicas. 

Com base nessa fundamentação serão apresentados e analisados os dados no próximo capítulo, 

expondo os resultados encontrados na pesquisa. 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os municípios participantes da pesquisa estão divididos em pequeno, médio e grande 

porte, conforme estabelecido nos procedimentos metodológicos, sendo que as análises foram 

realizadas de acordo com as categorias definidas no tópico citado. Dessa forma, serão 

apresentadas as análises por porte dos municípios, analisando inicialmente as respostas dos 

prefeitos13 para em um segundo momento proceder à análise das respostas dos contadores. 

 

4.1 Municípios de pequeno porte – MP1 e MP2 

 

No município MP1, as entrevistas foram respondidas pelo prefeito e pelo contador. Para 

entrevistá-los estabeleceu um contato telefônico com o contador, que prontamente atendeu a 

solicitação de participação na pesquisa, ressaltando que o prefeito da gestão anterior não poderia 

continuar devido ao exercício de dois mandatos consecutivos. O prefeito entrevistado não pode 

participar como candidato da última eleição e o candidato apoiado não se elegeu, fato que 

poderia dificultar nossa pesquisa. Diante disso, o contador se colocou à disposição para agendar 

essa entrevista com o prefeito, que ocorreu em sua residência que fica na zona rural do pequeno 

município. Entrevistou-se, no mesmo dia o prefeito e o contador do MP1, já que o prefeito 

colocou como exigência a participação do contador. 

Quanto às características dos dois entrevistados, tem-se que o prefeito possui 

experiência em cargos públicos eletivos, já que ficou há mais de 20 anos no exercício de cargos 

de vereador, vice-prefeito e prefeito. Possui o ensino médio completo e atua como produtor 

agrícola. O contador da prefeitura possui experiência no setor público, atuando há mais de 40 

anos na profissão. 

No município MP2 também ocorreram entrevistas com o prefeito e o contador que, do 

mesmo modo que ocorreu com o MP1, teve a colaboração do contador do município para o 

agendamento da entrevista com o prefeito, já que ele não podia mais concorrer ao cargo devido 

aos dois mandatos consecutivos encerrados em 2016. Para entrevistá-los foi realizado um 

contato por telefone com o contador que se colocou à disposição para participar da pesquisa e 

forneceu o telefone pessoal do ex-prefeito que, também, se prontificou de imediato em 

participar da pesquisa. As entrevistas ocorreram no mesmo dia, mas em municípios diferentes, 

                                                 
13 Alguns dos entrevistados não exercem mais esse cargo, todavia serão denominados nessa pesquisa como   

prefeito, pois ela se refere ao período de gestão 2013/2016. 
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uma vez que o ex-prefeito trabalha em outro município e também, porque o contador presta 

serviços em outra prefeitura em regime de tempo parcial. 

Quanto às características dos entrevistados no MP2, um destaque em relação ao prefeito 

é a sua idade no momento em que assumiu o primeiro mandato, fato que repercutiu na imprensa, 

já que era o prefeito mais jovem do estado do Paraná. Possui curso superior completo, tendo 

como única experiência em mandatos públicos eletivos o período em que foi prefeito do 

município pelo período de 8 anos consecutivos. O contador possui experiência no setor público 

de 20 anos, investindo em sua formação para além da graduação, com cursos de especialização 

voltados à gestão pública.  

Após a apresentação das características dos entrevistados, seguem as análises por 

categorias. 

 

4.1.1 Orçamento dos municípios 

 

O prefeito do município MP1 demonstrou conhecimento limitado sobre as questões 

técnicas do orçamento público, em várias situações não respondeu à questão apresentada. Sobre 

a elaboração da proposta orçamentária, informou que ela era realizada com a reunião das 

secretarias municipais para a discussão dos valores a serem alocados a cada uma delas, 

passando posteriormente para sua aprovação. De acordo com o contador, inicialmente cada 

secretaria fazia sua proposta e depois de conversar com o prefeito, se baseavam no orçamento 

do ano vigente para a elaboração dessa proposta, mas o contador ressalta a necessidade de 

análise das previsões do FPM e do ICMS, uma vez que o município é totalmente dependente 

das transferências intergovernamentais.   

O prefeito do município MP2 afirma que a elaboração da proposta orçamentária é 

realizada, incialmente, pelo contador do município, devido a sua experiência na área pública e 

também do município, já que está no cargo desde a criação do município. O contador comenta 

que a proposta orçamentária está baseada na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que por 

sua vez está amparada no Plano Plurianual (PPA). Por ser um município de pequeno porte e 

amparado nessas duas leis, o contador faz a previsão e apresenta ao prefeito para sua análise. 

Depois ele se reúne com os secretários e diretores de departamentos para em seguida elaborar 

a proposta orçamentária do ano seguinte. 
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Após apresentar como são elaboradas as propostas orçamentárias dos dois municípios 

de pequeno porte serão analisados, nessa pesquisa, os critérios utilizados nessa elaboração e 

quem são os participantes desse processo. 

 

 Critérios para a elaboração da proposta orçamentária 

No MP1, tanto o prefeito como o contador afirmam que o critério para definir a alocação 

de recursos no orçamento é a previsão de arrecadação que, basicamente, é proveniente de 

transferências intergovernamentais, como já foi afirmado. Nesse caso, não há critério definido, 

apenas utiliza-se dos valores gastos no ano corrente, repetindo os valores para o ano seguinte, 

inserindo a previsão de comportamento das transferências. O prefeito destaca as reuniões que 

ele fazia com seu secretariado para que eles soubessem a situação vivida pelo município naquele 

momento. Esse fato pode ser confirmado quando o prefeito diz: “[...] você lembra quantas 

reuniões fizemos? Caiu lá em cima, então a gente já começava a encolher aqui embaixo”. 

No MP2, o prefeito comenta que na elaboração da proposta orçamentária considerava 

primeiramente as despesas com folha de pagamento. Por isso, solicitava ao contador o valor 

gasto no ano e a previsão de reajuste dos servidores no ano seguinte. Com esses dados, retirava 

também os gastos com saúde e educação, que são vinculados, e as demais áreas eram atendidas 

após essas despesas obrigatórias. Essa preocupação do prefeito com os gastos da folha de 

pagamento é citada pelo contador que diz: “Então, primeiro a gente destina a folha de 

pagamento, o restante que sobrou, senta com o prefeito e secretariados para ver onde vai 

alocar o restante do orçamento”.  

As falas revelam que os critérios de alocação de recursos fundamentam-se no orçamento 

do ano anterior com as previsões do comportamento das transferências, ficando o prefeito 

responsável pela decisão de como alocar os recursos no orçamento. De acordo com as falas dos 

entrevistados, a decisão para a alocação de recursos é feita com a equipe envolvendo todas as 

secretarias e departamentos. Essa forma de alocação de recursos vai ao encontro do que 

afirmam Pereira, Lobler e Simonetto (2010) e Silva (2013) sobre a abordagem incremental, não 

se identificando um processo de decisão estruturado, tomando as decisões com base em 

experiências passadas, mas que refletem os acordos já realizados e atendem aos objetivos da 

administração. Também é observado que as decisões de alocação não sofrem alterações radicais 

e são geradas a partir de um consenso entre a equipe, com o objetivo de garantir a conformidade 

entre as secretarias, conforme comentado por Porto e Bandeira (2006) e Carvalho (2013) sobre 

as características dessa abordagem. 
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Os municípios de pequeno porte não possuem autonomia financeira para a sua 

manutenção, sendo assim, a forma de alocação mostrada pelos gestores apresenta-se como uma 

das poucas alternativas de administração, uma vez que são dependentes de recursos vindos de 

outros entes da federação.  

 

 Participantes na elaboração da proposta orçamentária 

No MP1 o prefeito e contador afirmam que participavam da elaboração da proposta 

orçamentária somente os secretários, prefeito e contador. Quando foi questionado sobre a 

participação de atores externos e se havia alguma pressão por parte desses atores, a resposta foi 

negativa. Quanto à participação popular no orçamento, o contador foi enfático ao dizer:  

[...] a população é o seguinte: ela reclama que não é atendida, mas quando você 
convoca eles, como a gente tem as audiências públicas para decidir sobre o 
orçamento, não vai ninguém. Teve vez de a gente ter que cancelar uma audiência 
pública porque não apareceu ninguém e a gente divulga no jornal, na cidade, na 
igreja, passa carro de som divulgando e não vai ninguém. 

No município MP2 ocorre fato semelhante, já que segundo os entrevistados não há 

pressão externa sobre o orçamento, ficando a participação restrita aos atores internos da 

prefeitura, como secretários, diretores de departamentos, contador e prefeito. O prefeito ressalta 

que ocorre somente a participação desses atores e expressa uma preocupação para a participação 

da população na elaboração da proposta orçamentária. Essa preocupação ocorria devido à 

instabilidade nos recursos gerados por emendas de parlamentares, que segundo o prefeito 

poderia não se concretizar no ano seguinte e isso causaria uma frustração junto à população, 

como no exemplo citado por ele justificando a participação apenas de atores internos: “[...] 

porque talvez a gente fazia uma previsão no caso de uma escola, mesmo que o deputado falou 

que ia dar, mas aí você faz uma reunião, convoca a população, pode ser que venha mais escola, 

vai que no final dá uma zebra e não vem, aí você passa por mentiroso”. 

O prefeito do município MP2 detalha a participação dos atores internos explicando a 

participação de cada um nesse processo, como o engenheiro e tesoureiro. O primeiro para apurar 

os custos das obras de interesse do município e o segundo para analisar a questão financeira, 

como os valores disponíveis e quais os sacrifícios necessários para a obtenção da obra 

pretendida pelo prefeito. Portanto, conforme o prefeito, a prefeitura toda participava do 

processo, apenas não levava isso diretamente à população. 

Embora não levasse à população, conforme comentado anteriormente, o prefeito ressalta 

que indiretamente suas necessidades eram atendidas, já que o município realizava as 

conferências da cidade, da saúde e da educação, e como cada uma gerava uma ata com os 
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assuntos discutidos e as necessidades apresentadas pela população, fazia uma cópia de tais 

documentos e considerava no momento de decisões orçamentárias. O prefeito comenta que não 

gostava de fazer tais reuniões porque dava muito trabalho e a política está em descrédito junto 

à população, conforme suas palavras: 

[...] eu levava em consideração as atas na hora de elaborar o orçamento baseado nas 
necessidades da população expostas nas atas. Esses documentos eu acho muito 
importante, mas essas conferências não sou muito fã de fazer porque dá muito 
trabalho, mas nós fizemos todas e também fizemos as audiências públicas. A 
população não participa muito, quem participa mais são os vereadores. A 
conferência, a população participa em o número bom, eu não sei porque, mas hoje 
em dia se você fala que vai ter uma reunião política, a política está meio 
desacreditada... É difícil você juntar pessoal.  

Esse desinteresse da população comentado pelo prefeito, também é citado pelo contador, 

ao afirmar que: 

[...] a gente convoca. Como faz muito tempo que eu estou no serviço, anteriormente 
a gente convocava, mas hoje você convoca, a própria população há um desinteresse 
muito grande, já nas cidades maiores já é difícil, em cidades menores, igual a nossa 
pior ainda. Você faz uma audiência, convoca todo mundo, vai lá, sempre tem uma, 
duas ou três pessoas, ou então nenhuma. Você faz uma audiência e não aparece 
ninguém, nisso você chega lá, você entra tem até umas atas das próprias audiências 
públicas nossa, no máximo uma ou duas pessoas. 

Quanto à participação da população na elaboração do orçamento nos municípios, ambos 

revelam a sua falta. Os gestores do município MP1 afirmam que convocam a população para 

encaminhar a proposta orçamentária utilizando vários meios de comunicação, todavia não 

obtém participação, mas no dia-a-dia exigem respostas no que se refere à alocação de recursos. 

A situação do município MP2 é semelhante ao MP1, embora as formas de expressão dos 

gestores sejam diferentes, especialmente no que se refere ao recebimento de recursos oriundos 

de emendas parlamentares, pois muitas vezes, elas não se concretizam no momento de execução 

do orçamento e esse ‘não repasse’ pode ser compreendido pela população como promessa não 

cumprida. É importante ressaltar que, isso pode acontecer, uma vez que se vive no país uma 

crise em relação aos representantes da população junto ao Estado, provocando uma descrença. 

E também, a linguagem utilizada contida nos orçamentos públicos, muitas vezes, não é 

compreendida pela população, e isso desmotiva a participação. Esse fato vai ao encontro da 

afirmação de Rezende (2013) sobre a falta de interesse da população no orçamento público 

motivado pela ausência de credibilidade, dificuldade na compreensão da linguagem do 

orçamento e também, pela falta de transparência. É importante ressaltar que essa falta de clareza 

do orçamento, devido à complexidade da linguagem, fere os princípios da clareza e publicidade 

citados por Lima (2015), e também colabora para o desinteresse da população na participação 

da elaboração do orçamento público. 
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Apesar da não participação em audiências públicas, o prefeito do município MP2 afirma 

que é possível atender à população porque realiza as conferências municipais e nesses eventos 

são discutidos os anseios da sociedade e esses são considerados pelos gestores na elaboração 

do orçamento do município, caracterizando dessa forma a participação. 

 

4.1.2 Participação do gestor no orçamento 

 

Nessa categoria foi analisada a participação do gestor no momento das escolhas 

orçamentárias em momentos de recessão, bem como as decisões nos momentos de execução do 

orçamento, quando há queda na arrecadação. Também se buscou verificar como os pequenos 

municípios estão desenvolvendo ações visando aumentar sua arrecadação própria ou 

compreender os motivos da não ocorrência de tais ações, se for o caso. As respostas de tais 

entrevistas, realizadas com os prefeitos e contadores, estão a seguir inseridas nas categorias de 

análise já definidas anteriormente. 

 

 Escolha orçamentária 

No município MP1 as escolhas são feitas pelo prefeito e secretarias, mas sempre com 

prioridade para os gastos da folha de pagamento, que são as despesas obrigatórias, bem como 

para os gastos com saúde e educação, que são vinculados. Segundo o contador, um dos maiores 

problemas do município é a folha de pagamento, pois em governos anteriores ocorreu o inchaço 

da folha por ocorrer muitas contratações e tal fato pode ser comprovado por uma experiência 

vivida pelo contador: 

[...] teve uma vez que nós fomos num curso, teve um pessoal que veio de Brasília fazer 
um curso em [...], e nós fomos participar lá. Estava eu, o rapaz do RH e vários 
municípios da microrregião. Então aqui tem municípios grandes e o rapaz que estava 
dando o curso falou o seguinte: primeira coisa que eu queria saber de vocês é o 
seguinte: quero que cada um fale de onde é, qual município, quantos habitantes tem 
o município e quantos funcionários públicos tem. Aí teve um município lá que acho 
que tem hoje 30.000 habitantes, naquela época eles falaram assim: nós temos 30 mil 
habitantes e temos 125 funcionários. Quando nós ouvimos isso, eu e o rapaz lá 
falamos, nós não vamos falar do nosso município, porque tínhamos 2.100 habitantes, 
com 230 funcionários. Quando nós falamos para o instrutor do curso, ele falou: o 
louco, mas vocês com 2 mil habitantes e com 230 funcionários, como pode? Aí nós 
tentamos justificar lá, mas ele falou, não pode, é um absurdo! 

Nesse sentido, o prefeito afirma que a maior questionamento a ele, em períodos 

eleitorais, refere-se a questão de garantia de emprego, ou seja, no momento de campanha 

eleitoral os eleitores fazem pressão sobre o candidato para que o voto esteja vinculado com a 
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posterior contratação de pessoal. O prefeito comenta que deixou a prefeitura com o gasto 

referente a folha de pagamento em 48% do orçamento, mas que se o prefeito ceder a essa 

pressão esse percentual pode se elevar. Em relação às escolhas, após garantir os recursos para 

o pagamento da folha, se decidia pelos recursos destinados à saúde e educação, lembrando que 

mesmo com a vinculação existente nessas duas áreas, na saúde se gasta mais recursos do que o 

mínimo exigido pela CF/1988, fato que o prefeito deixa claro ao comentar que a saúde nunca 

deixou de realizar os atendimentos. 

No município MP2 as escolhas seguem o mesmo trâmite do município MP1. Conforme 

o prefeito, as escolhas em um município pequeno devem começar pelo pagamento dos salários 

dos funcionários, que é a despesa obrigatória, passando em seguida pelos salários dos cargos 

comissionados, onde o prefeito ressalta a existência de apenas duas secretarias (Geral e 

Agricultura) em seu município. Após essa análise e a destinação dos recursos com os gastos 

vinculados em saúde e educação, destacando que a área da saúde gasta mais do que o percentual 

mínimo previsto, verifica-se o valor dos recursos que restaram e faz uma reunião com os atores 

internos para a decisão de quais as prioridades do município dentro das áreas que são 

consideradas prioritárias, que nesse caso é a saúde, educação e agricultura. 

As entrevistas com os gestores mostram as preocupações deles com a folha de 

pagamento, assegurando sempre o pagamento das despesas obrigatórias e também aquelas 

vinculadas com saúde e educação, áreas que estão como prioritárias nas falas dos prefeitos. 

Esses comentários vão ao encontro de Rezende (2006) sobre a criação de novos municípios e, 

consequentemente, a elevação dos gastos com a máquina pública, fato que reduz o investimento 

em outras áreas e faz com que os gestores tenham maior preocupação com a qualidade do gasto, 

como se observou nas respostas das entrevistas.  

Também é possível relacionar as respostas dos entrevistados com o que foi apresentado 

por Câmara (2008) sobre uma das vertentes para a existência da rigidez orçamentária, que é o 

elevado número de despesas obrigatórias, já que os prefeitos dos dois municípios pesquisados 

fazem suas escolhas após a reserva de valores para o pagamento dessas despesas, fato que reduz 

a cada ano o espaço efetivamente decisório do gestor, conforme citado por Giacomoni (2011). 

 

 Realocação de recursos no orçamento 

O prefeito do município MP1 comenta que nos bons momentos da receita havia o 

costume de fazer uma economia guardando um pouco todos os meses para que fosse gasto nos 

momentos difíceis, todavia, com a queda na arrecadação, essa reserva foi consumida e quando 

se deparou com a falta de dinheiro em caixa a única alternativa era parar os serviços que não 
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são essenciais, como serviços urbanos, por exemplo. Segundo o prefeito, “[...] quantas vezes o 

secretário dizia: acabou o dinheiro do caixa, o que nós fazíamos? Tinha muitas oficinas que 

nós não pagávamos para poder acertar tudo aqui. [...] depois no outro mês, segurava. O 

maquinário quebrava, nós dávamos uma segurada”. Esse fato é confirmado pelo contador, que 

acrescenta: “[...] a gente convocava todo o secretariado, todos juntos, e falava assim: A crise 

chegou, nós não temos o dinheiro para gastar, vamos segurar. Chegou vezes de até fechar o 

pátio de maquinários”. 

Em momentos de queda na arrecadação a decisão ocorria junto a equipe do prefeito, 

expondo a todos o momento, pois como ressalta o prefeito, “o povo sai falando para todos”, 

então a prática de reunir e passar e todos os setores comunicando os cortes era para evitar 

comentários em um município pequeno, onde a notícia se espalha muito rápido, segundo os 

entrevistados. A realocação de gastos tinha como prioridade as áreas da saúde e educação, 

ressaltando que a saúde sempre foi a mais beneficiada, pois segundo os entrevistados, essa área 

nunca sofre interrupção no atendimento em sua gestão. Outro fato mencionado pelo prefeito é 

que em sua gestão não houve atraso de pagamento dos funcionários e dos fornecedores, mesmo 

diante de um cenário adverso em relação aos recursos. 

O prefeito do município MP2 enfatiza que em momentos de queda na arrecadação, as 

áreas que mais sofrem são aquelas que não têm urgência e, portanto, não são prioridades do 

governo naquele momento. Citou como exemplo o planejamento de asfaltar uma rua com o 

dinheiro do IPTU, mas que em momentos de queda na arrecadação esse valor deve ser realocado 

para as necessidades mais urgentes do município. A ordem de prioridade nesse caso é o 

pagamento dos funcionários, depois os fornecedores das áreas da saúde e educação, explicando 

que essa prioridade de pagamento na área da saúde se deve ao fato da necessidade de utilização 

de serviços por meio do Consórcio Intermunicipal de Saúde, que atende em um município 

próximo e que emite a fatura para pagamento no dia 25 de cada mês. Caso não ocorra o 

pagamento desse boleto, o sistema fica bloqueado para o seu município, prejudicando os 

atendimentos.  

As decisões são tomadas pelo prefeito, embora tenha o auxílio do contador e das 

secretarias e departamentos nos momentos de decisão de realocação de recursos, uma vez que 

deverá tirar de uma secretaria ou departamento para alocar em outros. Segundo o prefeito, no 

primeiro ano de seu mandato, teve problemas com a gestão dos recursos públicos por 

desconhecer a rotina e fluxo dos recursos, mas a partir do segundo ano já adotou um sistema de 

poupança nos melhores meses de arrecadação para poder superar aqueles em que ocorria queda, 

conforme foi explicado melhor ele:  
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[...] com exceção do primeiro ano, que eu apanhei por ser um rapaz novo e sem 
experiência, eu passei muito apurado para pagar minhas contas, mas eu aprendi 
porque era o primeiro ano do mandato. No outro ano não, já fiz a previsão, pois como 
dizem, é errando que se aprende. Nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio, 
você sabe que é bom de arrecadação, eu e o meu tesoureiro a partir de junho, 
momento em que começa a cair a arrecadação, sabendo que a minha folha bruta fica 
em R$ 400.000,00, nesses meses você vai guardar R$ 50.000,00 por mês e tinha uma 
conta lá chamada a conta Caixa, eu dei nome para ela de conta aplicação. Aí ele 
colocava todo mês R$ 50.000,00 para que eu não passasse apurado com meu 13º 
salário no final do ano. Então meu 13º era guardado, pois tem prefeitura que faz 
questão de pagar no meio do ano, no meu caso eu sempre paguei no final do ano. 
Esse valor eu fazia de conta que ele não existia, aí você aplicava para obter um juro 
maior e em última hipótese nós mexíamos naquilo. Tentava, segurava e cortava no 
começo do ano, tipo eu sempre investi bastante em curso para funcionário, mas desde 
que começou a recessão aí eu ia para Curitiba junto com outro funcionário, por 
exemplo, eu dizia não, só vai eu, você vai ficar porque uma pessoa a mais é uma 
diária que você tem que pagar para pessoa e mais o hotel e assim vai indo e de 
pequenas coisas no final dá um monte, aí eu ia cortando. 

O contador do município MP2 afirma que em momentos de queda na arrecadação o 

setor de contabilidade faz os bloqueios do orçamento, que consiste em empenhar somente o que 

for realmente comprado, ressaltando que não trabalham com previsões ou grandes contratos. 

Ao seu questionado se havia alguma fórmula para esses cortes ou bloqueios, o contador 

responde:  

Não, a gente faz tudo conforme, na lei do orçamento a gente tem o direito de 
remanejar 20%, na lei federal até 30%, sem autorização da Câmara. Só que o nosso 
município já teve, já adquiriu um hábito de só 10%, se pode realocar o orçamento 
sem autorização da Câmara, mas eu já tenho costume, é só em regime de urgência 
mesmo ou alguma coisa, o máximo que eu posso, eu já mando para a câmara, para 
os vereadores estarem cientes para fazer esse tipo de alocação de transferência de 
um recurso para o outro. 

Segundo o prefeito, após passar por períodos de aprendizagem no início de sua gestão e 

de todos esses problemas de realocação de recursos orçamentários, entregou sua gestão com 

quase 1 milhão de reais em caixa na prefeitura, ressaltando que nem usou a repatriação de 

recursos, e acrescenta que tais valores “salvaram muitas prefeituras” de acordo com o seu 

entendimento. Para finalizar o prefeito comenta que em momentos de dificuldades financeiras 

o município tomou algumas medidas para economizar, como por exemplo, o banco de horas. 

Como a agricultura é uma área de prioridade no município, devido a sua importância, utiliza-

se muitas máquinas para atendimento junto aos produtores rurais. O prefeito determinou que 

não pagaria mais horas extras e que ao realizar o agendamento da utilização de máquinas pelos 

agricultores, estes já seriam informados que os operadores dessas máquinas trabalhariam 

somente até as 17h e qualquer trabalho após esse horário seria de responsabilidade do 

contratante, ou seja, do agricultor. Conforme o prefeito, a resposta era sempre a mesma, “pode 

deixar que eu pago isso daí”. 
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As falas dos gestores demonstram que em momentos de queda na arrecadação, faz-se 

uma reunião para decidir as prioridades que serão mantidas. Tanto no MP1 quanto no MP2, 

mantêm-se os gastos com a saúde e a educação, mas subtraem recursos de outras áreas. O 

município MP1 cita que interrompe os serviços com os maquinários, mas realizam os reparos 

com a ambulância e transporte escolar e hospitalar.   

Essa é uma das formas de administrar os poucos recursos dos municípios para atender 

as demandas inadiáveis, como no caso, a educação e a saúde. As falas revelam que não há 

critérios pré-estabelecidos para a realocação e seguem as características da abordagem 

incremental, já que as decisões são tomadas levando em consideração experiências do passado 

e há a preocupação de se chegar a um consenso por meio de negociação entre os envolvidos, 

buscando evitar ou amenizar os conflitos (PEREIRA; LOBLER; SIMONETTO, 2010; SILVA, 

2013; PORTO; BANDEIRA, 2006; CARVALHO, 2013).  

 

 Ações para aumento da arrecadação própria 

Prefeito e contador do município MP1 afirmam que o espaço para aumento da 

arrecadação própria é praticamente inexistente, pois como o contador comentou, a arrecadação 

própria do município não chega a 1% do montante total. Segundo ele, o IPTU é muito baixo e 

mesmo assim a maioria da população não paga, recebendo apenas em torno de 60% do IPTU 

lançado. Um exemplo comentado pelo contador é sobre um proprietário de uma indústria que 

deve R$ 60 mil e não paga. O prefeito comentou que na sua gestão, tal empresário também não 

pagava, mas que mandou o caso para a dívida ativa e que nesse caso ele pagou o valor devido. 

Nesse caso, fez uma crítica como outros prefeitos trataram essa questão, como quitar a dívida 

por meio de utilização de maquinários desse empresário, ou seja, por prestação de serviços, que 

segundo o prefeito, “[...] o que eles estão fazendo não é certo. Pegaram a pá dele para 

trabalhar para pagar em IPTU, é errado, não pode fazer isso. O certo é fazer ele pagar igual 

eu fiz aquela vez, porque os pequenos pagam porque os grandões igual ele não pagar.”. 

No município MP2 o prefeito comenta que a principal ação foi na arrecadação do IPTU, 

revendo a sua base de cálculo que estava muito defasada. Comentou que a população reclamou, 

mas que os valores estavam muito abaixo dos valores aceitáveis como justo para as finanças 

municipais, aliás, de acordo com o prefeito, os valores estavam totalmente fora da realidade, 

fato demonstrado citando sua própria casa: 

[...] eu tinha uma casa e não pagava R$ 50,00 de IPTU. Fizemos uma valoração no 
município inteiro, mapeamos casa por casa, valor venal é tanto. Vamos dar um 
exemplo de uma casa de R$ 100.000,00, que pagava R$ 20,00 de IPTU, valor que não 
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pagava taxa de lixo, ressaltando que não tinha taxa de lixo. Você não pode cobrar 
muito, mas também você não pode trabalhar de graça. 

Segundo o prefeito, a reação da população foi de muita reclamação e destaca que tudo 

isso ocorreu próximo da sua reeleição, mas tinha que tomar a decisão. Embora tenha realizado 

essa atualização dos valores venais para fins de IPTU, o prefeito ressalta que sua casa é a que 

gera o maior valor desse imposto na cidade, algo em torno de R$ 450,00 nesse ano. Mesmo 

assim ele considera pouco diante do valor de mercado da residência e considerando que as 

demais residências têm um valor venal bem menor, os proprietários de imóveis nesse município 

não têm um valor muito alto a pagar desse imposto. 

Outra ação desenvolvida pelo prefeito para aumento da arrecadação própria refere-se a 

cobrança de dívidas atrasadas, que segundo o prefeito, assim que assumiu mandou uma lei para 

a Câmara dos Vereadores para que essas dívidas fossem enviadas para a dívida ativa do 

município. O prefeito comenta que essa ação fez com que o número de devedores fossem 

diminuindo a cada ano, conforme citado por ele, “[...] primeiro ano acho que eu levei umas 

100 pessoas no fórum independente se votou em mim ou não, no segundo ano caiu para 50, no 

terceiro ano acho que foi cinco e no quarto não teve mais ninguém, todo mundo pagou”. 

O contador também respondeu que ocorreram ações para o aumento da arrecadação 

própria do município, destacando a atualização do código tributário do município, já que o 

código anterior era muito antigo, o que proporcionou um pequeno aumento da arrecadação, nos 

três impostos de competência municipal, que são IPTU, ITBI e ISS. 

Ambos municípios desenvolveram ações para melhorar a arrecadação do IPTU, que é 

uma das fontes de maior arrecadação própria. O MP1 cobra os devedores, no entanto, o MP2 

além da cobrança aumentou a arrecadação por meio da revisão dos valores das propriedades 

urbanas e desenvolveu mais ações para aumentar essa arrecadação, como citado pelo contador. 

Os municípios realizam ações para arrecadação própria, mas esse valor é mínimo para 

a sua manutenção. Pode-se afirmar que a autonomia financeira está distante de ser efetivada, 

sendo assim, dependerão dos recursos dos demais entes da federação por prazo indeterminado. 

O município MP1 afirma que não tem como melhorar a sua arrecadação própria, enquanto o 

município MP2 realizou algumas ações e dentre elas comenta sobre a NFe para serviços, 

buscando melhorar a eficiência na arrecadação. Essas falas mostram que há a dependência 

desses municípios em relação às transferências intergovernamentais, como afirma Gomes e 

Dowell (2000) sobre a questão de viabilidade fiscal dos pequenos municípios. 
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4.1.3 Percepção dos gestores sobre o orçamento 

 

Nessa categoria foi analisada a percepção do gestor frente ao orçamento público, 

visando compreender se a experiência do gestor pode proporcionar eficiência no gasto público, 

e também analisar como o gestor entende o orçamento público. Por fim, a análise se concentrou 

na rigidez orçamentária, ou seja, como o prefeito enxerga a questão das vinculações dos gastos, 

como por exemplo, saúde e educação, verificando se o gestor entende que isso pode atrapalhar 

sua gestão e não propiciar eficiência no gasto público. Também foi verificada a percepção do 

contador sobre todos os temas já comentados. Os resultados das entrevistas com os prefeitos e 

contadores dos municípios MP1 e MP2 estão expostos a seguir. 

 

 Experiência do gestor no orçamento público 

O prefeito do município MP1, como já apresentado, possui experiência na gestão 

pública, mas demonstra pouco entendimento nas questões legais do orçamento. Verifica-se a 

sua preocupação com questões para a manutenção da sua função como gestor. A respeito disso, 

Barcelos (2008) e Abreu, Neiva e Lima (2012), afirmam que essa forma de administrar tende a 

institucionalizar o status quo que pode reduzir a utilização eficaz dos recursos. O contador 

afirma ser importante a experiência administrativa do gestor, mas ressalta a falta de autonomia 

para gerenciar os poucos recursos do município. 

No município MP2 o prefeito responde que com certeza ajuda na eficiência do gasto, 

citando como exemplo o seu caso quando assumiu o cargo no primeiro mandato. No primeiro 

ano, ao ver a entrada de recursos nos primeiros meses do ano, não fez o devido planejamento, 

porque como ele disse “[...] é dinheiro demais, o negócio não vai acabar nunca, você 

imagina”. Aliado a esse desconhecimento da máquina pública havia também o 

desconhecimento de alguns procedimentos, como a licitação pública, bem como o despreparo 

da sua equipe, contribuíram para que o primeiro ano de mandato passassem por momentos de 

apuros nos gastos, conforme sua explicação: 

[...] você vai fazer a licitação, vai jogando tudo na livre, o que me ferrou foi eu fazer 
licitação e vincular todo recurso na livre e aí o que aconteceu? Chegou no meio do 
ano e eu não tinha R$ 1,00 na minha conta livre de orçamento e as minhas contas 
vinculadas cheias de dinheiro, sobrando dinheiro. Aí que eu comecei a apanhar, como 
é que eu faço para gastar esse dinheiro aqui. Não esse dinheiro aqui nós temos que 
fazer um plano de trabalho um plano de aplicação.  

O prefeito citou um exemplo sobre a construção de uma creche, utilizando todo o 

dinheiro de vinculação da Educação. A partir do segundo ano do seu primeiro mandato 
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aprendeu a gastar primeiro o dinheiro de contas vinculadas para deixar os valores de aplicações 

livres para ser utilizado de acordo com as necessidades do município. Por isso, mais uma vez o 

prefeito ressalta que a experiência do gestor contribui para a eficiência do gasto público. 

O contador do município MP2 concorda que a experiência contribui para a eficiência 

do gasto público, mas critica comentando que há uma deficiência do gestor público na questão 

política ao tomar decisões sobre ações que proporcionem aumento de arrecadação para o 

município. Segundo ele, todos acham que isso é difícil, pois terá um custo político, já que 

pensam assim “seu eu aumentar imposto o pessoal vai ficar contra mim”. O contador não 

defende cobrar mais da população, mas realizar ações que visem o aumento da arrecadação com 

campanhas direcionadas aos devedores do IPTU, que segundo ele, o município só arrecada 80% 

do que é lançado e, também, aumentar os repasses de ICMS por meio de campanhas junto às 

próprias empresas verificando a forma de contabilização e informação ao fisco que poderia 

reverter em repasses para o município.  

 

 Orçamento público 

No município MP1 o prefeito faz apenas algumas inferências na fala do contador. Para 

o contador, o orçamento é muito importante e faz uma crítica à utilização desse instrumento em 

municípios de pequeno porte, afirmando que não funciona, pois falta planejamento em todas as 

secretarias. Mesmo reunindo todas as secretarias, conforme comentado, na elaboração do 

orçamento, falta pessoal capacitado para que se faça um planejamento das necessidades do ano 

seguinte. O contador ressalta que essa falta de planejamento pode ser observada na quantidade 

de “remendos” que são feitos no orçamento no momento de sua execução. O prefeito 

complementa e concorda, “vem tudo furado”. Para o contador “[...] a falta de pessoal 

qualificado não possibilita um planejamento para que o orçamento contemple o que realmente 

irá ocorrer. Inclusive em prefeituras maiores, não sei se já tem, mas eles têm uma secretaria 

só de planejamento”. 

A fala do contador mostra que há falta de recursos humanos para realizar o 

planejamento, ficando ao cargo do contador, que possui outras atribuições. Fala também da 

falta de pessoas competentes nas secretarias para desenvolver um planejamento exigível 

refletindo a realidade. Dessa forma, o planejamento realizado é apenas formal e não pode ser 

cumprido. 

O prefeito também reclama das várias exigências do estado sem as devidas 

contrapartidas, como citado por ele, “[...] é complicado, tem muitas coisas que o estado manda, 

tem que fazer isso, mas não manda a verba para fazer. Pede, mas não vem nada para ajudar”.  
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O contador explica essa situação ao afirmar que isso ocorre principalmente na saúde e educação 

que, segundo ele, “[...] eles inventam um monte de programas e jogam em cima do município 

e o município tem que cumprir, mas eles não mandam, ou mandam uma mixaria de dinheiro”. 

Para demonstrar como isso é um problema para os municípios, o contador apresenta um 

exemplo na área da saúde que é o Programa Saúde da Família, que “[...] eles falam que tem 

que ter um médico, para atender 8 horas por dia, 1 enfermeira e uma equipe de agentes, 5 

agentes. Sabe quanto que eles mandam por mês para fazer isso? R$ 4 mil reais”. O prefeito 

questiona como se consegue fazer isso? Esse questionamento vai ao encontro do que o contador 

comenta sobre o salário do médico apenas, que para trabalhar 40 horas por semana tem o salário 

bem maior do que o valor repassado pelo Estado. 

Por fim, tanto o prefeito como o contador reclamam da falta de regularidade dos recursos 

do governo federal, já que ambos admitem que ocorrem muitos cortes em relação ao que foi 

planejado. Novamente o contador comenta sobre a questão da falta de planejamento do 

orçamento público, citando algumas áreas que ficam fora da vinculação, como por exemplo, o 

esporte. Segundo ele, o secretário da educação, responsável pelo esporte nesse município, 

reclama que todos os anos destinam recursos para essa área, mas nunca é executado. O prefeito 

sofre essa pressão para investimentos nessa área, mas comenta que não pode fazer nada, pois o 

dinheiro que arrecada não é suficiente para realizar tais investimentos, pois como ele afirmou, 

diante da pressão de um vereador, “[...] no momento que você tira de um setor, como o esporte, 

o pessoal fica bravo. O esporte está parado! [...] não que você deixa, minha vontade era fazer 

tudo que eu pudesse, não tem como fazer...não é que não quero, se eu pudesse fazer, se eu 

tivesse dinheiro, para mim eu ia lá no céu”. 

A fala do prefeito mostra a necessidade de alocação de recursos para manter alguns 

programas do Governo Federal, uma vez que o Estado exige a sua manutenção, mas não repassa 

os recursos necessários. A falta de regularidade nos repasses dificulta o planejamento e faz com 

que priorize as áreas já citadas em detrimento as outras. Ao não atender algumas áreas o prefeito 

é criticado pela população o que gera preocupações a eles, uma vez que representa a população 

e as críticas podem refletir nas próximas eleições. 

No município MP2, o prefeito afirma que o orçamento é um importante instrumento de 

planejamento e evita o endividamento. Segundo ele, o município não pode arrecadar R$ 1 

milhão e gastar R$ 2 milhões, senão ficará endividado e utiliza o orçamento doméstico como 

exemplo. Além de ser um instrumento de planejamento, o prefeito entende o orçamento como 

um instrumento de controle que deve ser exercido pelo Poder Legislativo, ressaltando que esse 

Poder poderá exercê-lo, caso queira. O prefeito ressalta algumas leis, como a Lei nº 8.666/1993, 
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lei de licitações e contratos, e a Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, 

que ajudaram a melhorar a gestão pública e o controle para melhor eficiência nos gastos 

públicos. 

Para o contador do município MP2, o orçamento público é “[...] uma das peças 

fundamental porque ela é o planejamento de todo o município”. Reclama da baixa participação 

da população em um instrumento de planejamento e controle, como é o orçamento de um 

município. Ressalta que essa ausência da população ocorre por desconhecimento dessa 

importância e também pelo desinteresse em se planejar as ações. Segundo o contador em 

resposta aos motivos do desinteresse da população, principalmente na questão da linguagem do 

orçamento, “[...] todas as vezes que eu procurei, eu tento explicar a parte mais não técnica, a 

parte mais simples possível, mas mesmo assim há um desinteresse muito grande. O povo só 

quer ir atrás do resultado, não quer ir atrás do planejamento”. 

O prefeito do município MP2 mostra maior conhecimento sobre planejamento ao citar 

algumas legislações, que parece segui-las. O contador explana a importância do orçamento, 

mas critica a falta de participação popular, pois não apontam as necessidades e exigem 

resultados. Esse contador mostrou-se preocupado com a linguagem utilizada na exposição do 

orçamento junto a sociedade. Esse fato confirma o apontado por Rezende (2013) que alerta que 

essa ausência da população está atrelada à dificuldade na compreensão da linguagem o 

orçamento e também de credibilidade e transparência.  

 

 Rigidez orçamentária 

O prefeito do município MP1 afirma que o excesso de vinculações atrapalha a gestão 

do prefeito porque tira a liberdade de suas ações, mas depois justifica que ela é necessária por 

ter prefeitos que poderiam abandonar áreas importantes como saúde e educação. Para ele, 

mesmo não tendo essa vinculação ele não abandonaria essas áreas essenciais, conforme suas 

próprias palavras, “[...] é porque eu ia cuidar do mesmo jeito, aí você ajudava num setor que 

não tinha, você acabava ajudando, mas tem prefeito que larga, abandona”. 

O contador do município MP1 concorda com as vinculações e entende que elas são 

essenciais para investimentos em saúde e educação. Ele argumenta que devido a sua experiência 

no setor público e por ter passado por várias administrações, “[...] na época que não tinha essa 

vinculação, os prefeitos não estavam nem aí, largavam saúde e educação, tanto é que o nível 

de atendimento na saúde e educação antigamente era bem pior do que está hoje em dia”.  

Verifica-se uma contradição entre a fala do prefeito e do contador. O primeiro afirma 

que a rigidez orçamentária tira a autonomia do gestor, conforme citado por Soares (2008), que 
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mostra que a rigidez orçamentária restringe a liberdade de ação do gestor e Giacomoni (2011) 

reforça que a cada ano o governante perderá mais espaço decisório em momentos de elaboração 

do orçamento. O contador, diferente do prefeito afirma que a rigidez orçamentária é necessária 

para coibir abusos na alocação de recursos e para manter prioridade em áreas como a educação 

e a saúde. 

Quanto à qualidade do gasto, quando perguntado se a vinculação desestimula a 

eficiência do gasto público, o prefeito fica em dúvida e não tem uma resposta convincente para 

essa questão. O contador entende que na saúde não há ineficiência do gasto devido à vinculação, 

pois gasta-se mais do que os 15% exigidos pela CF/1988, mas ao continuar sua resposta, ele 

entende como eficiência do gasto, se o município conseguiu gastar todo o valor vinculado. Por 

isso, comenta que na saúde o gasto está em torno de 18% dos impostos do município, porém, 

na educação ele expõe o motivo de sua resposta: 

[...] a educação, o problema nosso aqui é o seguinte: acho que você deve conhecer o 
tal do FUNDEB, de todas as receitas que o município recebe estadual e federal ali, 
as principais receitas que dá uns 90% da arrecadação, eles deduzem 20% para o 
FUNDEB. No nosso caso, como é um munícipio pequeno e tem pouco alunos, esse 
retorno do FUNDEB é mixaria. O município perdeu em torno, no ano passado, de R$ 
1,5 milhão reais para o FUNDEB, do que foi descontado e o que retornou o município 
perdeu R$ 1,5 milhão. 

O contador conclui que o maior problema do município está na educação, pois se 

gastasse apenas os 25% estabelecidos na CF/1988 seria satisfatório, mas o município gasta em 

torno de 33% o que, segundo ele, é um valor muito alto para o município e entende que isso 

ocorre devido à falta de um bom planejamento, o que pode gerar a ineficiência do gasto nessa 

área. Diante dessas respostas e mediante a comprovação de gastos nas áreas de saúde e 

educação, foi perguntado aos entrevistados se tais iniciativas não ocorreram pensando no 

retorno político, uma vez que são áreas de maior controle pela população e, portanto, maior 

reconhecimento e, consequentemente, de maior retorno em forma de voto em eleições diretas. 

O prefeito e o contador são unânimes em responder que a saúde tem o reconhecimento da 

população, mas a educação não é nem percebida por ela e explica: 

[...] tanto é que aqui, o município chegou a ganhar um prêmio na Educação, de 
analfabetismo zero. Faz uma entrevista na cidade e vê se alguém lembra disso aí? Eu 
lembro do município “XX”, minha cunhada foi secretária de Educação lá, ela 
conseguiu o tal do IDH excelente. Acho que ganhou até um prêmio, pergunta lá se 
alguém lembra que ela foi secretária de educação? Se você for lá e falar a “Fulana”, 
ninguém nem lembra, vão perguntar: ela foi secretária? 

Os entrevistados lembram que a saúde gera um retorno político ao afirmarem que 

pessoas que exercem cargos na secretaria de saúde do município e depois concorrem a cargos 

públicos eletivos, conseguem se eleger com facilidade. Ao saírem desses cargos, perdem as 
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eleições, conforme exemplo mencionado na entrevista sobre um caso de um secretário de saúde 

do município. 

Um outro problema das vinculações é citado pelo prefeito no que diz respeito às 

emendas de deputados, que devido à vinculação pode gerar tanto o desperdício como a 

devolução de dinheiro com tantas necessidades existentes no município. O Contador explica 

essa situação comentando o caso de um deputado passar para o prefeito uma emenda de R$ 

150.000,00 para a saúde, mas o gasto está totalmente vinculado a aquisição de determinado 

item que o município não precisa e que, segundo o contador, “[...] aí você acaba desviando ou 

até não gastando por causa disso”. O contador critica principalmente as emendas do governo 

estadual, que vem com as vinculações de gasto não considerando as necessidades e a capacidade 

de continuidade em alguns programas, como por exemplo: 

[...] não sei se você ouviu falar das clínicas da mulher, programa do governo “X”. O 
“X” montou um programa no governo dele das clínicas das mulheres, então os 
municípios que queria, ele falava tá aqui. Eu te forneço dinheiro para construir a 
clínica da mulher, só que depois, o município não tinha infraestrutura para manter 
essa clínica da mulher porque daí o município precisava de médicos, 2 ou 3 médicos, 
enfermeira, funcionário, como é que o município vai manter? Ele dava o prédio, mas 
não dava depois dinheiro para manter, tanto é que aqui foi construída a clínica da 
mulher, sorte que o governo “Y” entrou e falou assim: não, essa clínica da mulher 
vocês podem fazer o que quiser com ela, não precisa obedecer o programa do “X” 
que tinha que atender isso e aquilo, ajudou porque hoje funciona lá a secretaria da 
saúde.  

O prefeito comenta outro caso em que fizeram a análise e resolveram não aceitar a 

emenda, pois seria prejudicial ao município. Mandaram R$ 60.000,00 para fazer melhorias no 

estádio de futebol, com a obrigação em fazer arquibancadas cobertas, mas quando o engenheiro 

fez o projeto, o custo da obra ficaria em R$ 300.000,00, tendo a prefeitura que arcar com a 

diferença. Foi conversado com o estado para ver se poderiam arcar com o total da obra, mas 

diante da recusa do estado, optou-se por devolver o dinheiro.  

Os casos citados pelos entrevistados vão ao encontro das críticas em relação às 

vinculações no que diz respeito às distorções nas escolhas públicas (SILVA, 2003), pois não 

considera as necessidades daquela população naquele momento, bem como elimina a 

possibilidade de discussão quanto à alocação de recursos segundo critérios de otimização 

(BERNARDES, 2008) e como afirma Oliveira, Tacca Júnior e Silva (1996) pode implicar na 

perpetuação de prioridades, como já comentado pelo contador sobre a questão da vinculação na 

área de educação, onde o município MP1 tem prejuízo em relação ao retorno do FUNDEB que 

é retido do FPM, pelo motivo do seu município ter um pequeno número de crianças 

matriculadas na escola. 
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No município MP2 o prefeito comenta que a rigidez apresenta duas questões distintas, 

podendo ajudar em determinados momentos e atrapalhar em outros. Em sua análise, o lado 

positivo é a vinculação de uma parte do orçamento com gastos em educação e saúde, e o lado 

negativo é que engessa a gestão, tirando a autonomia do gestor na decisão sobre os gastos, 

conforme a necessidade do seu município. Ele faz analogia da sua fala anterior com a licitação 

no processo de compras, entendendo como necessária para que evite os abusos e todos possam 

concorrer nas mesmas condições nas compras da prefeitura, mas apresenta como problema a 

qualidade do produto ou serviço adquirido ou contratado, já que o gestor não pode escolher o 

produto ou marca, mas tem que respeitar as regras existentes. É importante considerar que as 

regras de licitação não devem abarcar o conceito de rigidez orçamentária, uma vez que, são 

independentes do modelo orçamentário, todavia, os gestores entendem essas regras como 

rigidez orçamentária. Sobre esse assunto o prefeito afirma que: 

[...] então eu vejo o orçamento igual a questão da licitação que, muitas vezes, não 
traz a eficiência no gasto porque acaba comprando produtos de qualidade inferior 
sem analisar a respectiva qualidade, pagando-se mais barato, mas também pode-se 
gastar mais. Então ele pode te ajudar e é algo necessário porque se você não manter 
ele suas contas não seriam aprovadas no tribunal, por isso você é obrigado a seguir 
o orçamento eu vejo que é bom sim, mas tem hora que atrapalha. 

O contador do município MP2 analisa como correta a vinculação conforme as regras e 

afirma que ajudam o gestor. O problema, segundo ele, não está no gestor, mas nos assessores 

do prefeito que ficam responsáveis pela execução dos recursos que são vinculados. Segundo o 

contador, levar a efeito os recursos vinculados é mais trabalhoso, uma vez que deve ser feita 

seguindo o plano de execução. Nesse caso, o contador comenta: 

[...] quando vem um recurso vinculado, você tem que seguir alguma meta. Se está no 
plano que você vai comprar arroz, não adianta você ir lá e comprar feijão, então é 
para isso. Alguns secretários, por que eu estou falando no vínculo direto ao gestor, 
mas para quem está do lado dele acha muito complicado, aí que vai a base de ter um 
pessoal mais experiente nessa área para saber entender, porque é muito simples e 
como está tudo hoje na transparência, então a vinculação desse orçamento eu acho 
que ajuda muito porque a pessoa já sabe no que vai gastar.  

Embora o contador faça essa defesa da rigidez orçamentária, também comentou os 

problemas causados por ela na questão da educação nesse município, pois do valor retido das 

transferências para o FUNDEB, o município teve um retorno efetivo somente de 20%, 

conforme exposto por ele,  

[...] desses 20% que ficou retido, no caso do exemplo de R$ 1 milhão, ficou retido R$ 
200 mil, retorna para o município só R$ 90 mil, os outros R$ 110 mil, porque daí faz 
aquele pacote pela quantidade de alunos, então vai mais dinheiro para cidades 
vizinhas que tem mais gente, vai dinheiro mais para o Nordeste. A gente tem uma 
perda enorme, a gente recebe só 20% disso daí. Só que daí é contado isso no índice 
como gasto da educação. Aí o cara fala, mas gastou 26%, nossa média aqui é 26% 
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na educação, aí o cara faz o total, arrecadou 8 milhões, gastou um monte na 
educação, mas não é tudo isso. 

Diante do exposto, ele ressalta que a rigidez orçamentária, nesse caso, atrapalha o 

município, pois se viessem os recursos retidos do FPM, o município teria uma educação de 

melhor qualidade. Ao comentar sobre os percentuais estabelecidos na CF/1988 para os gastos 

com a saúde e educação, o contador ressalta que na saúde o percentual poderia ser até maior, 

pois o município gasta mais do que mínimo exigido, mas quando fala na educação faz a ressalva 

que se gastasse os 25% essa seria de melhor qualidade. É importante ressaltar que as 

vinculações nas áreas da educação e saúde não podem ser vistas como problemas e sim como 

prioridades nos municípios. Quanto ao FUNDEB, deve ser esclarecido que ele não se encontra 

no campo da rigidez orçamentária e sim a sua própria constituição privilegia a quantidade de 

alunos atendidos retirando recursos dos municípios que não tem rede de ensino própria. 

Portanto, essas vinculações – saúde e educação – são amplas e possibilitam o gestor realizar as 

ações necessárias, todavia, as transferências vinculadas a determinados 

programas/investimentos são destinadas para fins específicos e podem gerar ineficiência no 

gasto público. 

Quanto à eficiência no gasto, o contador responde novamente que os 15% gastos na área 

da saúde são insuficientes e como municípios pequenos dependem muito de transferências 

intergovernamentais, ficam condicionados às políticas estabelecidas pelo governo federal, onde 

frente aos bons momentos na economia do país o município é favorecido, mas em momentos 

recessivos ou de tentativa de recuperação, algumas decisões podem prejudicar os gastos nessas 

áreas de vinculações nesses pequenos municípios, como por exemplo, “[...] quando o governo 

federal faz as desonerações, prejudica nós porque a gente depende muito desse dinheiro. 

Municípios maiores que não dependem tanto das transferências financeiras, tudo bem, mas o 

município menor gera uma dificuldade enorme”. 

 

4.2 Municípios de médio porte – MM1 e MM2 

 

Para a realização das entrevistas com o prefeito e o contador do município MM1 foi 

necessário um contato inicial com o prefeito por telefone que nos informou a dificuldade de 

agenda pelos compromissos diários e as constantes viagens à capital, tanto do estado quanto do 

país. Agendou uma possível data e conseguiu cumpri-la, mesmo diante dos vários 

compromissos na região, como ocorreu no dia da entrevista. É importante destacar que, 
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diferente dos dois municípios de pequeno porte pesquisados, o prefeito desse município foi 

reeleito em 2016, portanto, está na segunda gestão consecutiva. Quanto à entrevista com o 

contador, foi agendada pelo prefeito para que ocorressem no mesmo dia. O atraso do prefeito 

para o horário agendado, fez com que o contador fosse entrevistado primeiro. 

O prefeito é bacharel em Direto, com curso de especialização em Direito Previdenciário, 

assumiu a prefeitura em seu primeiro mandato ainda muito jovem e está somente na sua segunda 

gestão, não tendo experiência em outros cargos públicos eletivos. Esse município possui o cargo 

de contador que é exercido por uma pessoa que, além da graduação, possui cursos de 

especialização na área pública e atua no setor público há mais de 25 anos. 

No município MM2 foram entrevistados o prefeito e o contador. O contador colaborou 

no agendamento da entrevista com o prefeito, que no final de 2016 encerrou sua segunda gestão 

e retornou a sua atividade principal, onde é empresário em uma indústria na cidade. Para 

entrevistá-los, realizamos contato telefônico com o contador que se dispôs a participar da 

pesquisa e agendou com o ex-prefeito que, também, se prontificou de imediato a participar. As 

entrevistas ocorreram no mesmo dia, sendo a do prefeito em sua indústria e a do contador na 

prefeitura. 

Quanto às características dos entrevistados desse município, o prefeito é empresário, 

possui o ensino médio completo e ficou na função dois mandatos consecutivos, mas está na 

vida pública desde a década de 1970. O contador possui curso superior com especialização fora 

da área pública, mas atua no setor público há mais de 10 anos.  

 

4.2.1 Orçamento dos municípios 

 

O prefeito do município MM1 comenta as dificuldades encontradas no primeiro ano da 

sua gestão, uma vez que as escolhas orçamentárias foram definidas no governo anterior. Então, 

dessa forma, não é possível fazer muitas alterações, ficando somente os 20% permitidos pela 

Lei. Ele afirma: “[...] então faço por decreto, então a gente altera o decreto e aí pode fazer a 

despesa dentro do que está orçado. Isso em 2013”. A partir do segundo ano de gestão, com 

base nas despesas do ano anterior, o orçamento pode ser elaborado de acordo com as 

necessidades identificadas no município. Nesse caso, “[...] algumas coisas que a gente queria 

fazer, então por exemplo, no urbano precisou mais um pouco de recursos e então a gente tirou 

de um lugar e pôs em outro”. 
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O contador desse município fez críticas no início da entrevista, comentando sua opinião 

quanto à elaboração da proposta orçamentária, uma vez que a contabilidade é responsável pela 

execução do orçamento e não por sua elaboração. Opina que:  

[...] a proposta orçamentária deveria estar em um setor de planejamento, 
departamento ou em uma divisão, qualquer que seja administrativamente essa 
separação e essa pessoa como conhecedor de todo município, que deveria sair a 
campo, pois eu como contador não tenho nem tempo de sair a campo para conhecer 
as diversas realidades e as necessidades do município e nem realizar as audiências 
públicas de acordo com a legislação para se fazer um planejamento efetivo do que 
deveria estar no orçamento, para ser executado mais tarde.  

Também critica os demais departamentos da prefeitura afirmando que não fazem o 

devido planejamento e deixam para que o setor de contabilidade tenha que fazer as alocações 

de recursos de forma não planejada, ou como ele mesmo comentou, “[...] meio que por 

adivinhação, meio por perspicácia tentando adivinhar o que vai ser executado no próximo 

ano”. Outro ponto comentado é sobre a participação da população nesse processo que segundo 

o contador é mínima, destacando apenas que exerce uma forte cobrança, mas não participa. 

Para ele, o município tem feito o básico em relação ao orçamento público, ou seja, priorizando 

os serviços essenciais, como manutenção de aquisição de medicamentos, e posteriormente, 

aquilo que não é prioritário, espera a vinda de recurso por meio de convênio e realiza a abertura 

de crédito orçamentário por superávit de fonte. Por fim, o contador ressalta que para os anos de 

2016 e 2017 já fizeram uma previsão orçamentária com redução, considerando o momento de 

crise do país. 

No município MM2, o prefeito destaca que a elaboração do orçamento sempre ocorreu 

com a participação dos contadores e os demais secretários do município, baseando-se na 

proposta inicial elaborada pela equipe técnica e depois com os devidos ajustes solicitados pelo 

prefeito e secretários em relação às necessidades identificadas por cada setor. O contador 

ratifica a fala do prefeito ao afirmar que a proposta orçamentária é elaborada quase em sua 

totalidade pelo setor de Contabilidade. Esse demonstra amplo conhecimento da legislação ao 

comentar os prazos estabelecidos na Lei Orgânica do Município sobre o processo de elaboração 

do orçamento, ressaltando que “[...] deve haver uma total congruência entre as três peças 

orçamentárias: PPA, LDO e LOA”. 

É importante ressaltar que os prefeitos, para atender as prioridades estabelecidas por 

eles e demais pessoas de sua equipe, alocam recursos transferindo-os de um lugar para o outro. 

Acredita-se que é uma medida necessária em momentos de crise. 
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Após apresentar como são elaboradas as propostas orçamentárias dos dois municípios 

de médio porte em análise nessa pesquisa, serão analisados os critérios utilizados nessa 

elaboração e quem são os participantes desse processo. 

 

 Critérios para a elaboração da proposta orçamentária 

O prefeito do município MM1 comenta que o contador faz as previsões dos recursos 

que devem ser destinados à saúde e educação com base nos percentuais mínimos de aplicação 

-  15% em saúde e 25% em educação - ressaltando que o município gasta mais do que o mínimo 

estabelecido pela CF/1988 em saúde, o que ele considera ser o maior problema, uma vez que 

em educação o percentual mínimo tem atendido às necessidades do município. Com essas 

destinações e diante da escassez de recursos, o prefeito afirma que diminuem os investimentos 

em obras e, também a manutenção sofre redução de valores. Dessa forma, considera a área de 

manutenção o maior problema das prefeituras de municípios de pequeno porte, já que faltam 

recursos para arcar com essas despesas. Ele utiliza como critério os gastos nas áreas da saúde e 

educação. 

Quando perguntado ao contador sobre os critérios para a elaboração da proposta 

orçamentária, afirma que se inicia com a estimativa da receita e é com base nessa previsão que 

se elabora o orçamento, pois segundo ele, “[...] não adianta eu elaborar uma peça 

orçamentária ficta para depois causar um déficit orçamentário e financeiro e causar problema 

para a gestão”.  

No município MM2, o prefeito afirma, de forma enfática, que a prioridade é a saúde e a 

educação, ressaltando que a ordem de prioridade é da saúde, pois ao investir no hospital 

municipal entraram em um processo de maior demanda por esses serviços, não deixando espaço 

para que não fizessem os investimentos necessários nessa área. Dessa forma, o prefeito afirma 

que esse é o critério, ressaltando que “[...] aí já entrava no critério de vontade política, não de 

decisão, mas de vontade política, de priorizar aquilo que a gente entendia importante”. 

Também ressalta que essa decisão é uma questão de momento e que o município já passou por 

várias outras prioridades, como por exemplo, a necessidade de combate à erosão, quando 

priorizou a construção de galerias, mas nessa gestão o momento era a saúde e educação.  

O contador desse município afirma que o critério adotado é a análise do comportamento 

da receita no exercício corrente para, a partir disso, projetá-la para o exercício seguinte. Além 

disso são considerados fatores macroeconômicos para estimativa da receita bem como outros 

que nela possam exercer interferência, tais como, melhoria nos mecanismos de fiscalização das 

receitas próprias (ISS, ITBI, Taxas de Poder de Polícia, etc.) ou aumento de IPTU. Vencida 
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essa etapa parte-se para a fixação da despesa. Nela são colhidas algumas informações das 

Secretarias e do Prefeito Municipal no que concerne a realização ou não de concursos públicos, 

prioridades de governo, transferências voluntárias já pactuadas ou com boas perspectivas de 

pactuação e/ou liberação de recursos, contrapartida municipal dessas transferências voluntárias, 

obras a serem custeadas com recursos próprios, e criação ou ampliação de Programas de 

Governo. Feito isso, a despesa é fixada com base nos elementos citados anteriormente e na 

análise do comportamento da despesa no exercício corrente, sempre acrescentando a variação 

inflacionária prevista para o período. 

As entrevistas demonstram que os critérios para alocação de recursos fundam-se no 

orçamento do ano anterior, com as previsões do comportamento das transferências, assim como 

ocorre nos municípios de pequeno porte. 

 

 Participantes na elaboração da proposta orçamentária 

O prefeito do município MM1 comenta que conta com a participação das secretarias de 

Assistência Social, Saúde e Administração de forma efetiva, que com o secretário de 

administração analisam a relevância do gasto e repassam para que o contador coloque no 

orçamento, de acordo com a possibilidade de gasto para aquele ano. O prefeito exemplifica para 

explicar essa necessidade de análise tanto do secretário de administração como do contador do 

município: “[...] do ano retrasado para o ano passado a gente precisava de um recurso um 

pouquinho maior para a infraestrutura porque nós fizemos a revitalização da praça. Aí ele já 

deixou orçado o tanto que seria necessário para que a gente pudesse gastar com isso daí”. 

Segundo o prefeito, apesar da participação de poucos atores internos na elaboração da 

proposta orçamentária, as demandas da sociedade são identificadas por meio de várias ações 

realizadas em sua gestão, como por exemplo, na área da saúde as reuniões do conselho 

permitem que a secretária dessa área possa identificar as demandas e repassá-las ao prefeito nos 

momentos em que se reúnem para a elaboração do orçamento. Também foi ressaltado pelo 

prefeito um projeto de participação popular, chamado “Prefeitura para o povo”, com reuniões 

nos bairros para que fossem identificadas as necessidades daquele local, que segundo ele, os 

pedidos mais simples eram atendidos prontamente e os que exigiam maior disponibilidade de 

recursos, eram colocados em debate no momento de elaboração do orçamento.  

O contador do município MM1 afirma que somente três departamentos do município 

encaminham alguma proposta para o orçamento do ano seguinte, que são Assistência Social, 

Saúde e Educação, considerados por ele os pilares de municípios pequenos. Quando 
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questionado sobre a participação de atores externos, responde que ninguém participa e que não 

sofre nenhuma pressão da sociedade em momentos de elaboração do orçamento. 

No município MM2, tanto o prefeito como o contador afirmam que a proposta 

orçamentária era elaborada pelo contador realizando uma parte mais técnica, observando a 

legislação na questão das vinculações e de acordo com as peças orçamentárias, e pelos 

secretários com uma função mais política. Por fim, o prefeito se reunia com todos e tinha como 

prioridade “fazer mais com menos”, que segundo ele, “eu acho que nós cumprimos bem isso”.  

Apesar de ser elaborado pelo contador, ambos os municípios ouviam as secretarias, que 

por sua vez atendia às demandas da população solicitadas em reuniões junto à comunidade. 

 

 

4.2.2 Participação do gestor no orçamento 

 

 Escolha orçamentária 

O prefeito do município MM1 comenta que as escolhas são realizadas de acordo com 

as regras deliberadas na legislação, ou seja, prioriza os gastos obrigatórios como a folha de 

pagamento e as vinculações nas áreas de saúde, com aplicação mínima de 15%, e de educação, 

com aplicação mínima de 25%. Essa decisão é tomada pelo prefeito, com a participação dos 

secretários. Quando os recursos são escassos o prefeito “avisa e solicita que todos deverão 

fazer sacrifícios” para atender as prioridades do governo, que no caso são os atendimentos 

médicos, especialmente os mais complexos, como hemodiálise e câncer que são contínuos e 

não podem ser interrompidos. 

O contador desse município retoma o comentário anterior, sobre a forma de alocação de 

recursos no orçamento, que inicialmente faz uma estimativa de receita para depois fazer a 

previsão de gastos. Quando a economia está passando por bons momentos, essa previsão é 

positiva e há possibilidade de aumento de receitas e consequentemente, também de despesas. 

Mas, diante do atual cenário econômico, o contador afirma que “[...] para esse ano houve uma 

redução da peça orçamentária exatamente prevendo isso, para que não cause problemas de 

déficit no futuro, no fechamento de exercício. Hoje é uma das coisas que o Tribunal de Contas, 

ao qual nós estamos vinculados, mais tem observado: é o déficit por fonte de recurso”.  

O prefeito do município MM2 afirma que atendeu todas as expectativas da população e 

acrescenta que ao melhorar os serviços públicos, houve um aumento da demanda, pois entende 

que esse é um processo natural, conforme seu comentário: 
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[...] quando o posto de saúde não está atendendo, a farmácia do município não tem 
todos os remédios que são receitados, não atende as solicitações que o público faz 
para exame, médicos e remédios, a demanda diminui porque cria-se na cidade uma 
publicidade de que lá não tem remédio, não tem médico. Então, a pessoa que poderia 
ser usuário do sistema SUS não vai e aí você passa a gastar menos mês a mês. Agora, 
quando você começa a atender bem e não falta remédio, não falta médico, você 
aumenta a demanda. Não lá está atendendo bem, eu via assim, eu achava 
interessante, eu cansei de ver várias pessoas buscando remédio, pessoas com carro 
zero km, carro de porte de valor considerável. Ele usava o direito dele, não tem 
dúvida alguma, não estou recriminando, ele usava o direito dele de ter acesso ao que 
todos têm.  

Dessa forma, segundo o prefeito, as escolhas atenderam todas as demandas, mas ressalta 

que a prioridade sempre foi saúde e educação, ressaltando que saúde em primeiro lugar. Destaca 

também, que no seu governo, do total gasto em saúde, apenas 1/3 eram custeados pelo SUS, 

ficando o restante a cargo do município. 

O contador afirma que as escolhas são feitas nas prioridades de governo em detrimento 

a outras consideradas por eles menos essenciais. No caso desse município priorizou-se saúde, 

educação e infraestrutura urbana. Faltaram maiores investimentos em esporte e cultura. Como 

afirmou-se a alocação de recursos é necessário, todavia, os municípios ficam defasados no que 

se refere ao esporte, cultura e outras áreas que são essenciais para a formação do cidadão. 

Por outro lado, a redução em cultura e esportes está atrelada à criação de pequenos 

municípios sem a estrutura necessária para se oferecer a formação e uma vez que depende quase 

que exclusivamente dos recursos repassados por meio de transferências intergovernamentais. 

 

 Realocação de recursos no orçamento 

No município MM1 o prefeito ressalta que as prioridades são as áreas de saúde e 

educação, destacando a preocupação com a saúde, porque os gastos da educação são garantidos 

e cabem no percentual de vinculação exigido pela legislação, enquanto que a saúde não se 

sustenta com o mínimo estabelecido, exigindo uma contrapartida do município para que possa 

atender às demandas da sociedade. Isso é explicado pelo prefeito ao comentar: 

[...] eu me preocupo muito com a saúde porque são pessoas que precisam. Educação 
de uma certa forma, o orçamento dela abre e fecha e eles tocam certinho o ano inteiro, 
vai embora, às vezes faltou um dinheiro ali para escola para alguma coisinha, os 
professores dão conta. Agora a saúde é complexa porque se você não tem dinheiro 
para o remédio por exemplo, tem gente que não tem condições. Aí o Ministério 
Público já manda um ofício exigindo, você não tem como atender, então nós 
chegamos na situação de as farmácias não estarem entregando mais medicamentos e 
promotor mandar ofício e você sabe que a pessoa precisa e não sabe nem o que fazer. 
Então, são situações complexas.  

Ao se priorizar umas áreas, outras deverão ser sacrificadas e nesse município a escolha 

pela saúde ocorre em detrimento dos serviços com maquinários e caminhões, atendendo 
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somente os serviços de emergência. Tais medidas geram economia nos gastos com combustível 

e manutenção. Para economizar recursos, segundo o prefeito, foi adotada como medida, em 

anos anteriores, o trabalho de 6 horas ininterruptas, das 07h00 às 13h00, que gerou economia, 

mas a promotoria entrou com uma ação coletiva alegando que essa medida causava prejuízo ao 

erário, pois trabalhava 6 horas e pagava mais. Devido a esse fato, essa medida não será mais 

adotada a partir desse ano. 

Para o contador desse município, as decisões de realocação de recursos são de 

competência do prefeito, mas se cortam todas as despesas, ressaltando que tais cortes não 

ocorrem na mesma proporção em áreas prioritárias, como saúde e educação. Isso pode ser 

confirmado por meio da afirmação do contador, “[...] claro que saúde e educação não tem 

como, alguma outra coisa que você corta, mas é o mínimo, são áreas prioritárias. As verbas 

de receitas vinculadas que já vem, que continuam vindo, que nesse caso também não há corte. 

o corte principal são nas fontes Livres onde realmente você consegue fazer economia”. 

No município MM2, o prefeito afirma que na sua gestão atenderam as demandas da 

sociedade, ressaltando que para isso obteve muitos recursos do governo federal. A arrecadação 

do município era para o custeio e nos momentos de queda se pautava nas orientações da equipe 

técnica, para fazer os ajustes de acordo com as prioridades da gestão. Esse fato é ratificado pelo 

contador ao comentar que ele orienta, mas a decisão é do prefeito com os secretários. Segundo 

ele, “[...] não há nenhuma fórmula, mas sempre há um relativo confronto de ideias entre o 

núcleo político do governo (Secretários Municipais) versus o núcleo técnico (Contabilidade e 

Jurídico). O querer nem sempre é poder”. 

As falas demonstram que as prioridades com saúde e educação são mantidas, mas para 

essas áreas há a obrigatoriedade de gastos mínimos que são repassados pelos entes federados, 

dessa forma, os gestores não tem autonomia para tomar decisões diferentes. Possivelmente, se 

houvesse autonomia para os gastos o discurso poderia mudar, isto é, os gastos com essas duas 

áreas serem alocados para a manutenção da aparência do município em relação à essência. 

 

 Ações para aumento da arrecadação própria 

No município MM1 tanto o prefeito como o contador afirmam que realizaram ações 

para o aumento de arrecadação própria nessa gestão. O prefeito destaca os trabalhos realizados 

no IPTU, ISS e ITR, obtendo melhora na receita do município. A ação de maior destaque pelo 

prefeito é o IPTU, que teve um aumento de arrecadação de R$ 50.000,00 para R$ 420.000,00, 

conforme explicado por ele: 
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[...] tivemos uma melhora na receita, por meio da taxa de lixo, aliás, fizemos um TAC 
com a promotoria, que temos que regularizar. Então nós temos prazo para cumprir e 
aí a gente fez o seguinte: nós tiramos do IPTU dando a opção para que ele possa 
pagar à vista com 10% de desconto e quem não pagar vai para a conta de água. Com 
isso nós também elevamos o valor porque o valor de base de cálculo era defasado, 
para você ter ideia arrecadava R$ 50 mil de um lançamento total de R$ 90 mil. Hoje 
arrecada R$ 420 mil de um total lançado de R$ 420 mil pelo consumo, quanto mais 
gente mora, mais paga. Então o pobre vai pagar menos e o cara que tem mais 
condições vai pagar mais.  

O contador ratifica o foi exposto pelo prefeito ressaltando a ação de revisão na planta 

de valores do município para fins de IPTU, já que os valores estavam muito defasados. Além 

dessa ação, também mencionou a revisão da unidade fiscal do município há dois anos e a 

implantação da taxa de lixo, que segundo ele, o conjunto dessas ações “[...] vai dar um 

superávit substancial em nossa receita esse ano”. 

O prefeito do município MM2 responde que foram desenvolvidas várias ações para 

aumentar a arrecadação própria dos municípios, destacando que foram ações simples, podendo 

enumerar as seguintes: as visitas que fez às empresas do município para conscientizar os 

empresários que os veículos dessa empresa deveriam ser emplacados no município da sede, da 

matriz, para que o IPVA retornasse ao município (50% do valor arrecadado retorna ao 

município). Também comentou sobre um trabalho junto ao ITR que elevou a receita com esse 

imposto de R$ 150 mil para R$ 1 milhão, somente com a municipalização do ITR, por meio de 

um convênio com a Receita Federal. 

Embora tenha realizado essas ações, também comentou sobre sua frustração na tentativa 

de aumentar a arrecadação de IPTU, conforme sua explicação: 

[...] e só não fizemos mais devido a parte política na questão do IPTU, que vou 
chamar assim, a imbecilidade, esse é o termo, da parte política que causa um prejuízo 
para o município muito grande, principalmente, por exemplo, que nós tínhamos 
proposto a atualização da planta genérica, que no meu entendimento era a coisa mais 
justa que existe. É inconcebível que um imóvel localizado no centro no perímetro 
urbano central da cidade pague pouca coisa a mais do que aquele que está lá num 
bairro onde ele tem uma iluminação ruim, muitas vezes ele não tem nem esgoto, não 
tem pavimentação, vive com a casa no pó, e pague pouco menos do que aquele que 
está no conforto, inclusive a velocidade de valorização é maior. 

Para corrigir esses valores da planta genérica, a prefeitura contratou uma empresa 

prestadora desse tipo de serviço, já que a defasagem nesse município é muito grande quando 

comparada com um município vizinho, conforme explicado pelo prefeito: 

[...] para você ter ideia, o mesmo imóvel em MM2 que valia R$ 300.000,00, o IPTU 
era de R$ 240,00. No município vizinho, um mesmo imóvel que vale R$ 300.000,00, 
não importa que aqui esteja no centro e lá esteja lá num bairro, o IPTU era de R$ 
1.480,00, quer dizer, será que a necessidade da população de uma cidade de um porte 
maior, mesmo sendo 4 ou 5 vezes maior que a nossa, é tão maior do que uma cidade 
como a nossa?  
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A resposta do prefeito para essa questão é que deve ser considerado “[...] tudo na 

proporcionalidade, no serviço que você pode oferecer”. Ainda comenta que essa diferença 

pode até existir, mas não nessa distância nos valores, já que o município deve arcar com as 

despesas referentes às demandas da sociedade que, muitas vezes, recebem recursos dos outros 

entes da federação, mas necessitam arcar com parte dessas despesas, porque os repasses não 

são suficientes. Para comprovar o que disse, o prefeito utiliza os seguintes exemplos: 

[...] você tem a parte social que é obrigação nossa, que são as creches, se não me 
engano a gente chegou a atender mais de 90% da nossa demanda. Isso é inédito! 
Você monta uma materno-infantil, você tem lá uma despesa de R$ 80 mil por mês, 
indireto, meio redondo, e você recebe do Estado, da União, R$ 20 mil por mês. Então 
você fica com o custo maior, que é do município. Então como é que você faz frente a 
essas despesas que você tem para oferecer um serviço melhor para a população, que 
essa é a filosofia. Você tem o piso nacional dos professores e você não pode mexer 
na sua base de arrecadação, quer dizer, você tem uma obrigação a cumprir, que é o 
piso salarial dos professores, você tem a obrigação de colocar as crianças na escola, 
de 0 a 5 anos está lá na materno infantil, aquela coisa toda, e você tem a obrigação, 
porque tem uma promotoria em cima de você para fazer cumprir a Constituição, só 
que você não manda na sua fonte, você fazer a sua fonte de receita e você tem as 
vontades políticas de umas pessoas que entram na vida pública, e não conseguem 
enxergar além do umbigo. Então é um confronto, sabe! 

Diante do comentado pelo prefeito, indagou-se o porquê de não se conseguir alterar a 

planta genérica do município já que apresentou vários argumentos em sua fala. A resposta foi 

a falta de apoio do Poder Legislativo, mas sem o apoio popular, que segundo ele, toda vez que 

ocorria alguma manifestação popular contrária ao projeto, ele mesmo se encarregava de chegar 

até as pessoas e explicar os motivos de tal proposta, obtendo dessa forma o apoio dessas pessoas 

após sua explicação. Mas, o problema  

[...] é que o legislativo, ele vendeu de uma forma maldosa, para levar vantagem 
política. Então, é complicado, a gente que sai da iniciativa privada e vai para um 
meio desse e você tem esse tipo de disparate sabe. Então você tem uma forma de olhar 
e você vê o outro que está ali simplesmente para levar vantagem política, de 
crescimento político, quer dizer, usando assim de coisas, de mentira.  

Contudo, mesmo com essa derrota nessa questão de atualização da planta genérica, o 

prefeito comemora uma ação que ele diz ser uma vitória da sua gestão ao inserir a correção 

inflacionária sobre todos os lançamentos da prefeitura. Ressalta que antes da sua gestão não 

havia essa correção e todas as vezes que fariam isso dependiam do Legislativo, que segundo o 

prefeito, esse Poder age cada momento de um jeito:  

[...]. O legislativo navega de acordo com a conveniência. Então eu falei assim, isso 
tem que parar. Então vamos fazer uma coisa, eu pedi para colocar na lei que faça 
correção automática. Vamos colocar, como eles chamam, o “jabuti”, vamos colocar 
um monte de coisa e vamos colocar isso aqui nessa mesma proposta. Às vezes nós 
colocamos a planta genérica e aprovamos aquilo ali, o que eles chamam de “jabuti”. 
Vou colocar isso daqui que eles vão se prender nesse troço grande aqui, que é a 
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planta genérica, e vão aprovar aqui a correção automática que lhe permite fazer só 
por decreto, se tem uma lei te autorizando.  

Por isso, na visão do prefeito poderia estar pior, já que segundo ele, a Câmara Municipal 

vai agir conforme o momento, tomando as decisões de acordo com sua vontade política. Ao ser 

questionado sobre qual ação ele considerava mais importante dentre as que ele citou, foi 

incisivo em responder que essa da correção inflacionária automática já trouxe benefícios para 

a arrecadação do município. Por fim, ele comenta outra ação que trouxe benefício na gestão dos 

gastos foi a eliminação dos funcionários contratados pelo regime CLT por meio da realização 

de concursos públicos, destacando que tal decisão ocorreu para diminuir o gasto com encargos 

sociais e com o objetivo de reforçar o fundo previdenciário. 

O contador do município confirma as ações já comentadas pelo prefeito e que foram 

realizadas pelo município, ressaltando serem necessárias por causa da crise em 2013. Essas 

ações foram no sentido de melhorar as receitas próprias, com o aumento de IPTU, 

municipalização do ITR e melhorias nos mecanismos de fiscalização do ISS, ITBI e taxas de 

poder de polícia e prestação de serviços, já que segundo ele não basta apenas aguardar os 

recursos dos governos federal e estadual, pois do contrário o município enfrentaria maiores 

dificuldades. Por fim, seu comentário vai ao encontro do que foi exposto pelo prefeito no que 

diz respeito ao IPTU, “[...] infelizmente não tivemos o apoio político na Câmara para aprovar 

todas as mudanças necessárias para sanear a crise, por seu um tema impopular”. 

As falas demonstram que os municípios buscaram alternativas para a melhoria da sua 

arrecadação, todavia o aumento nos impostos municipais gera conflito entre o Poder Legislativo 

e Executivo. Entende-se que o Poder Legislativo está mais próximo da população e suas 

decisões podem ser o reflexo dos desejos dela, embora o prefeito do município MM2 critique 

tal ação, classificando-a como essencialmente política partidária. 

 

4.2.3 Percepção dos gestores sobre o orçamento 

 

 Experiência do gestor no orçamento público 

O prefeito do município MM1 entende que a experiência pode ajudar na gestão dos 

recursos, mas salienta que o lado político tem muita influência na obtenção de recursos e cita 

como exemplo a sua gestão que teve o apoio de um deputado federal do partido do governo 

federal e que conseguiu nesses 4 anos recursos que não vieram nos últimos anos para o 

município. Segundo ele, a experiência na gestão é muito importante e comenta as dificuldades 
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que teve no início de sua gestão por entrar no setor público sem ter passado por outra 

experiência e por vir do setor privado, onde as decisões ocorrem de forma mais rápida, ao 

contrário do setor público que tem as decisões pautadas nos prazos estabelecidos em normas. 

Seguir essas regras torna o processo mais lento, o que é considerado uma dificuldade pelo 

prefeito, como por exemplo, no caso de um recurso do governo federal, “[...] você empenha 

um recurso esse ano para pagar o ano que vem, mas você está com um problema urgente de 

recape na cidade, aí você tem que manter um ano e meio a cidade no buraco para poder vir o 

dinheiro”. 

No município MM2 o prefeito afirma que a experiência obtida no setor público o ajudou 

muito no seu retorno à sua atividade principal. Mas reconhece que a sua experiência na 

atividade empresarial também o ajudou no exercício da função pública, ressaltando que ambas 

contribuíram entre si e melhorou a sua forma de administrar tanto no setor privado como no 

público. Um destaque que o prefeito faz da sua gestão é administrar bem os recursos públicos 

para os mais necessitados, pois segundo ele, a vida pública o enriqueceu, já que aprendeu a 

valorizar a outra pessoa, entendendo as suas necessidades e “[...] isso você só aprende 

convivendo. Vê que aquilo que não quer dizer nada para você, para outra pessoa é muito 

importante, e tem que fazer para essa pessoa porque é importante, mas tem que ser sensível 

para sentir isso. Nós deixamos um legado para esse município”. 

O contador também entende que essa experiência como gestor é importante e ressalta 

isso quando afirma que “[...] considero que a época dos gestores amadores ou puramente 

políticos ficou no século passado. A sociedade anseia por administradores bem preparados e 

empreendedores, que saibam dosar bem a mescla entre a política e a gestão pública”. 

A fala do prefeito do município MM1 revela que ele não compreendeu que a pergunta 

se referia ao orçamento, mostrou que para obter recursos de entes federados, muitas vezes, conta 

não somente com as necessidades da população, mas também com a influência política. Isso 

mostra que nem sempre os critérios para distribuição de recursos são os mesmos.  

 

 Orçamento público 

O prefeito do município MM1 comenta que o orçamento é um bom instrumento de 

planejamento e controle, mas o vê muito engessado, causando alguns problemas, como por 

exemplo, nos momentos de emergência, principalmente aqueles em que o gestor é surpreendido 

por eventos que fogem do seu controle, como no caso de um período de fortes chuvas. Isso 

ocorreu em 2013, onde “[...] uma chuva levou os aterros aqui da cidade e teve uma série de 

problemas. Depois no outro ano, tivemos problemas com telhados e a gente tinha um valor no 
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orçamento que a gente sempre deixa orçado, mas se tivesse uma outra chuva no ano já não era 

suficiente”. 

O contador desse município é mais crítico ao afirmar que vê o orçamento público como 

uma peça de planejamento, mas “[...] ainda é uma peça de ficção, não é seguido a regra, ainda 

precisaria de um departamento de planejamento estruturado para virar uma peça realmente 

de planejamento, ainda é uma peça de ficção”. Ressalta que a lei que regem as normas 

orçamentárias é a Lei 4.320 de 1964 e, segundo ele, ainda hoje não é seguida, fato que pode ser 

comprovado pelas diversas alterações que ocorrem durante o ano de execução do orçamento, 

transformando-se em uma colcha de retalhos. 

No município MM2, tanto o prefeito como o contador reconhecem a importância do 

orçamento público, colocando-o como peça vital para a administração pública. O prefeito 

comenta que ele é fundamental para que se faça o planejamento e execução das necessidades e 

prioridades do município, não podendo ser em nenhuma hipótese uma peça figurativa, pois se 

com esse instrumento de controle já ocorrem o que ele chama de “deslizes”, sem ele seria 

impossível administrar para aqueles que mais necessitam da atuação do Estado. O contador 

ratifica essa posição do prefeito e entende que o orçamento é muito importante, já que “[...] um 

orçamento previsto a menor pode travar a máquina pública, pois prejudicará o empenhamento 

de despesas essenciais. E o orçamento superestimado trará grandes possibilidades de déficit 

orçamentário, além, é claro, de levar o gestor público a tomada de decisões erradas”.  

Tanto os gestores do município MM1 quanto do MM2 compreendem a necessidade de 

elaborar orçamentos, todavia o contador do MM1 critica a falta de planejamento em sua 

elaboração, fato que faz o orçamento ser alterado no momento de sua execução, tornando-o 

uma peça fictícia.  

 

 Rigidez orçamentária 

O prefeito do município MM1 entende que a rigidez orçamentária dificulta a gestão, 

mas também a reconhece como o “mal necessário”, já que diante da extensão de nosso país, há 

prefeitos e gestores que poderiam cometer alguns abusos e deixar áreas de maior necessidade 

para a população sem o mínimo de investimento. Embora, segundo ele, “[...] aqueles que 

realmente pensam no município, e que pensa como gestor, eu creio que ela acaba engessando 

um pouco”.  

Quanto à questão da eficiência do gasto o prefeito comentou sobre a necessidade de 

flexibilizar esses recursos repassados com vinculações, pois, muitas vezes, a prefeitura tem 

determinado recurso e tem algumas necessidades em outras áreas, principalmente no segundo 
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semestre que com o passar dos meses os recursos vão se esgotando e, embora tenha dinheiro 

em algumas contas vinculadas, não pode utilizá-las para as despesas essenciais daquele 

momento. Outra situação de não utilização dos gastos vinculados está na falta de previsão do 

plano de trabalho, fato que pode ser ocasionado pela própria equipe da prefeitura. Sobre essa 

situação, ele cita como exemplo “[...] um recurso do VIGIASUS, que a gente não conseguiu 

gastar e no final foi pago alguma coisa errada, aí nós tivemos que devolver o dinheiro para a 

fonte e acertamos a situação. Mas é assim, está certo porque quem faz o plano de trabalho é a 

equipe”.  

Para o contador desse município, a vinculação é algo necessário e concorda com o que 

foi dito pelo prefeito ao afirmar que é um mal necessário. Concorda também com a vinculação 

porque com sua experiência na contabilidade pública, diz que nos momentos em que não havia 

a vinculação, os gastos em áreas prioritárias, como saúde e educação, não tinham a devida 

atenção dos gestores. Quanto à vinculação engessar o orçamento, o contador tem uma opinião 

diferente do prefeito porque não considera o orçamento tão rígido, pois segundo ele, o 

orçamento tem “[...] os seus mecanismos de adequação, basta serem utilizados dentro da 

legalidade e se utilizados dentro da legalidade ele torna o orçamento mais eficiente”. O 

contador volta a ressaltar a importância de realmente se fazer um planejamento na alocação dos 

recursos orçamentários, para que o orçamento público sirva de instrumento de controle por 

parte da sociedade, por meio de quem os representa. 

Na questão da eficiência do gasto em relação às vinculações, o contador responde que 

muitas vezes o problema na execução desses gastos está na elaboração do plano de trabalho em 

casos de transferências voluntárias. Já ocorreu caso na prefeitura em que os valores foram 

devolvidos por erros no plano de trabalho elaborado pela equipe da prefeitura, por isso o 

contador afirma que “[...] muitas vezes o problema não está na destinação do recurso que está 

aqui, a pessoa pensa algo, mas na hora de colocar no papel, de elaborar aquele plano de 

trabalho, ele é ineficiente. A elaboração do plano de trabalho deve ser muito mais pensado”. 

Por fim, ao comentar as vinculações nas áreas da saúde e educação, comenta que na 

saúde o município gasta mais do que o mínimo, afirmando que se gasta um percentual idêntico 

à educação, em torno de 25%. Afirma também que as verbas repassadas pelo Governo Federal 

não são suficientes para atender às reais necessidades do município nessa área e por isso faz 

uma crítica à Federação após a CF/1988: 

[...] isso é um problema da Constituição de 1988, essa Federação que não existe de 
fato, existe de direito, mas não existe de fato. Nós vivemos uma pirâmide inversa em 
relação a gastos e obrigação e em relação às despesas. Nós aqui que arrecadamos, 
mas o recurso maior não fica aqui com o município, fica lá com a união. A única 
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coisa que a gente recebe são pequenas migalhas quando o prefeito vai de pires na 
mão lá em Brasília, quer dizer, o problema total não está aí, o problema total é que 
nós estamos numa pirâmide correta em relação às obrigações e o município sendo a 
base com a maior parte delas, o estado com uma parte menor, e a união com uma 
pequena parte lá em cima em relação às obrigações, o município aqui embaixo. Em 
relação às receitas a pirâmide é invertida, não é mesmo?  

Essa crítica feita pelo contador refere-se às atribuições repassadas aos municípios em 

termos de obrigações e a ausência de autonomia financeira para colocar tudo isso à disposição 

da população local, dependendo basicamente de transferências intergovernamentais, 

principalmente no caso de municípios pequenos, já que o espaço para arrecadação própria é 

muito limitado. 

No município MM2, prefeito e contador concordam com as vinculações na saúde e 

educação, afirmando que os percentuais atuais atendem as necessidades do município.  O 

prefeito afirma que se fosse perguntado há 4 anos sobre essa questão, responderia de forma 

diferente, mas diante dos últimos acontecimentos no cenário político, passou a entender que a 

vinculação deveria ser maior. “Diante do cenário atual, é melhor a verba vir carimbada do que 

deixar para a liberdade do gestor para fazer o que entende melhor. É porque antigamente era 

assim, o gestor gastava do jeito que queria, mas hoje a LRF também impõe alguns limites e é 

muito importante”. O prefeito conclui que além desses mecanismos de controle sobre as ações 

dos gestores, existe hoje outros mecanismos de acompanhamento da gestão pública, como o 

portal da transparência e a participação da população, atuando como fiscal para a correta 

aplicação do dinheiro que a ela pertence. 

O contador desse município concorda com os pisos constitucionais para investimentos 

em saúde (15%) e educação (25%), mas comenta que: 

[...] os recursos ainda estão muito centralizados no Governo Federal e, a exceção do 
FPM e outros raríssimos recursos, os mesmos só chegam aos municípios através de 
transferências voluntárias, as quais além de exigir uma extensa burocracia para 
tornar os municípios aptos a receber, são extremamente engessadas. Ou seja, pouco 
flexíveis. Além disso, a União e o estado têm interesse em mandar recursos para obras 
ou aquisição de material permanente, mas pouquíssimo interesse em mandar recursos 
para custeio, haja vista que esse último tem pouca visibilidade para o eleitor. Ou seja, 
verbas carimbadas.  

No que se refere a rigidez orçamentária, o contador afirma que ela é extremamente 

necessária. Ainda ressalta que a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Licitações e a Lei de 

Improbidade Administrativa, bem como as atuações do Ministério Público e Tribunal de Contas 

são providenciais. Portanto, na sua opinião, a rigidez nas contas públicas é imprescindível. Para 

ele, “[...] falta apenas o Poder Legislativo exercer melhor o seu papel constitucional de 

fiscalizador do Poder Executivo”. 
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Concorda-se com os gestores que a rigidez orçamentária é necessária para preservar área 

como educação e saúde, porque os recursos destinados a esses setores poderiam ser alocados 

se não houvessem a exigência legal. Acredita-se que, se não houvesse essa rigidez, em 

momentos de queda na arrecadação os recursos da educação e saúde poderiam ser subtraídos e 

realocados em áreas do interesse do gestor para a obtenção de maior visibilidade e manutenção 

da sua função como prefeito. 

 

4.3 Municípios de grande porte – MG1 

Essa região tem 3 municípios que atendem os critérios de acordo com o número de 

habitantes como de grande porte (MG). Dessa forma, o objetivo inicial era a participação de 

todos nessa pesquisa, mas somente 1 concedeu a entrevista, apesar de vários contatos 

telefônicos e agendamentos para posterior dispensa. É importante ressaltar que 2 desses 

municípios tiveram a vitória dos candidatos de oposição nas últimas eleições e apenas em um 

deles o prefeito foi reeleito. Assim, no município onde o prefeito foi reeleito, a entrevista com 

o prefeito foi realizada sem grandes dificuldades, enquanto que os outros 2 não concederam 

entrevistas, apesar de inúmeras tentativas.  

Dentre os dois municípios em que ocorreu a troca dos prefeitos, em um deles realizou-

se o contato por telefone, inicialmente de forma muito cordial, mas no momento de agendar a 

entrevista isso não se repetiu e após 2 meses de tentativas ininterruptas foi descartada essa 

possibilidade. No outro município, o contato foi realizado por telefone com o filho do ex-

prefeito que entendeu o objetivo da pesquisa e solicitou que fosse encaminhado por e-mail a 

solicitação de entrevista, mas após várias tentativas de contato, sem o retorno em nenhuma 

delas, também foi descartado. 

No município MG1, o prefeito atendeu à solicitação de participação nessa pesquisa e 

realizou o agendamento, remarcou essa data devido aos seus compromissos em Curitiba, mas 

na segunda oportunidade a entrevista ocorreu de forma muito tranquila. A dificuldade nesse 

município foi para conseguir a entrevista com a contadora, responsável pelo setor de 

planejamento da prefeitura. Inicialmente atendeu para uma conversa informal e explicou todo 

o processo, mas sem gravar a entrevista, mas somente após um mês é que aceitou responder às 

questões e foi realizada a entrevista. 

Quanto às características dos dois entrevistados, o prefeito é empresário, proprietário de 

uma indústria no município, possui ensino médio completo e foi vereador por 2 mandatos. 

Atualmente exerce o seu segundo mandato como prefeito, sendo reeleito nas últimas eleições. 
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Por ser um município de maior porte em relação aos demais dessa região, possui vários 

contadores no exercício de diversas funções dentro da prefeitura, auxiliando em diversas áreas. 

A contadora entrevistada é a pessoa responsável pela secretaria de planejamento da prefeitura 

e possui experiência no setor público, atuando há mais de 15 anos na prefeitura, passando pelos 

setores de contabilidade, controle interno e atualmente está no planejamento. Após a 

apresentação das características dos entrevistados, seguem as análises por categorias. 

 

4.3.1 Orçamento do município 

O prefeito do município MG1 apresenta bom conhecimento sobre as questões técnicas 

do orçamento público, expondo a necessidade inicial de se respeitar os limites estabelecidos 

pelas normas, com o objetivo de inserir no orçamento as despesas obrigatórias, como folha de 

pagamento e os gastos nas áreas da saúde e educação. Segundo ele, somente depois de se 

planejar esses gastos é que se verifica o quanto de recursos o município terá para livre aplicação, 

momento em que são definidas as demais necessidades da população e dentre essas, quais são 

as prioridades. 

O prefeito ressalta que no momento de elaboração do orçamento deve-se tomar muito 

cuidado com as previsões de recebimento dos recursos provenientes de outros entes da 

federação, pois segundo ele,  

[...] talvez o que está previsto para você receber, tanto do Estado como da União, 
pode não receber como aconteceu nos últimos anos. Agora o que aconteceu esse ano, 
o governo mandou a menos o seu FPM - Fundo de Participação dos Municípios e o 
que você vai fazer? Você vai em Brasília reclamar? Você vai aonde? Mesma coisa no 
ICMS. Eu tenho um índice do meu ICMS. Nós hoje em Cianorte somos o vigésimo 
lugar no estado do Paraná, nós arrecadamos mais que Paranavaí, Campo Mourão e 
Umuarama, mas eu deixo uma reserva de contingência porque eu não sei se todos 
esses recursos virão.  

O prefeito também alerta para as previsões de receitas próprias, utilizando como 

exemplo a receita com o recebimento de IPTU. Segundo ele, “[...] eu tenho um IPTU hoje que 

dá 30 milhões, eu não recebo mais que 22 milhões. 30% não paga e eu jogo no orçamento 

porque a lei determina, me obriga a colocar no orçamento a previsão de receitas”. Por isso, 

como ele já sabe que parte das receitas que deverão compor a proposta orçamentária não serão 

efetivamente recebidas, faz também uma previsão de gastos, sabendo que boa parte desses 

gastos não serão executados. Isso leva crer que o orçamento é elaborado mesmo sabendo que 

sua execução pode não se realizar, prejudicando a previsão dos gastos e, muitas vezes, exigindo 

a realocação de recursos. 
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A contadora comenta que a proposta começa a ser elaborada considerando orçamento 

do ano anterior, fazendo uma análise de compatibilidade com o PPA e a LDO e caso necessário, 

realiza os ajustes de correções e atualizações desses instrumentos para posterior elaboração do 

projeto de lei orçamentária. Na elaboração do orçamento, utiliza de dados técnicos para a 

previsão das receitas e a decisão dos gatos é feita por meio de reuniões com os secretários 

municipais e os recursos são definidos conforme a disponibilidade e prioridades estabelecidas 

pela equipe e principalmente, pelo prefeito. O comentário da contadora demonstra que a decisão 

encontra-se centralizada no executivo, desconsiderando as prioridades e necessidades 

apresentadas pelas secretarias. 

Após apresentar como é elaborada a proposta orçamentária desse município de grande 

porte, serão analisados os critérios utilizados nessa elaboração e quem são os participantes desse 

processo. 

 

 Critérios para a elaboração da proposta orçamentária 

O prefeito do município MG1 responde que o processo é democrático e as decisões 

consideram as necessidades de cada secretaria de acordo com as prioridades de governo do 

município. Por isso, esse processo tem início com uma reunião com todas as secretarias, que já 

deverão estar com seus planejamentos elaborados, cada uma contendo suas prioridades para o 

ano seguinte. Nessa reunião o prefeito e a equipe analisam o que consideram essencial para que 

possam realizar os ajustes conforme as necessidades de cada secretaria.  

A contadora do município, responsável pela elaboração da proposta orçamentária 

detalha essa questão. Segundo ela,  

[...] faço primeiro uma pesquisa de indicadores econômicos, para ter uma noção de 
como vai fechar o IPCA, quanto que a gente vai poder corrigir os valores. E no 
segundo momento, a gente tira uma planilha da receita consolidada considerando os 
3 últimos anos o realizado, o previsto para o exercício atual e o quanto seria já para 
o próximo ano considerando a inflação, esse índice econômico.  

Da mesma forma que há a correção das receitas, também se faz das despesas, 

considerando os gastos dos últimos anos. De posse das planilhas já elaboradas, são realizadas 

reuniões com os secretários, em seguida são encaminhadas ao prefeito para aprovação ou 

ajustes no orçamento, já que nem todas as propostas podem ser contempladas. Segundo a 

contadora, na elaboração da proposta orçamentária são realizadas pesquisas técnicas a respeito 

do ocorrido nos últimos anos, para em seguida realizar essas reuniões com os secretários. Ela 

destaca que atualmente os representantes dos conselhos também têm participado dessas 
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reuniões, ajudando inclusive a definir os valores necessários para às novas ações ou o que deve 

ser abortado em virtude da não execução em anos anteriores. 

No município MG1 os critérios de alocação de recursos são semelhantes aos demais 

municípios, isto é, considera-se o orçamento do ano anterior para previsão dos gastos com base 

no comportamento da receita. Apesar das reuniões realizadas com os secretários, o prefeito é 

aquele que decide pelo orçamento. Dessa forma, não há um processo de decisão estruturado e 

ao repetir os valores do orçamento do ano anterior com pequenos ajustes, pode-se afirmar que 

utiliza-se da abordagem incremental conforme Pereira, Lobler e Simonetto (2010), Silva (2013) 

Porto e Bandeira (2006) e Carvalho (2013).  

 

 Participantes na elaboração da proposta orçamentária 

O prefeito do município MG1 afirma que as decisões são tomadas em conjunto com os 

atores internos, conforme citado anteriormente, que são os secretários municipais, mas ressalta 

que não sofre pressão de atores internos na elaboração do orçamento por desenvolver ações em 

todas as áreas. Cita como exemplo os repasses que faz a vários setores, como no ramo 

empresarial para a Associação Comercial e alguns ramos de atividade que são importantes para 

a cidade, que segundo ele, “[...] primeiro eu tenho que tratar para depois ter o resultado”, ao 

justificar a manutenção desses valores no orçamento em todos os anos de sua gestão. Ressalta 

também um repasse permanente de R$ 4 milhões para as entidades assistenciais sem fins 

lucrativos, dizendo que gostaria de aumentar esse valor, mas diante das previsões para esse ano 

tem receio que os repasses da União e estados possam sofrer cortes. 

Conforme o prefeito, a sociedade tem visto o trabalho feito em todas as áreas e por estar 

satisfeita não exerce “[...] pressão alguma sobre o orçamento”. Segundo ele, a única área que 

sofre pressão é a segurança pública, mas justifica que “[...] a sociedade não entendeu ainda 

que a segurança é obrigação do estado, não é obrigação do município, mas as pessoas não têm 

esse conhecimento e acham que polícia também é responsabilidade do município”. Mesmo 

assim, segundo ele, o município tem ajudado a polícia militar como pode, por meio da 

manutenção em veículos e pagamento de combustível. Portanto, segundo o prefeito, essa 

tranquilidade nas decisões sobre alocação de recursos é fruto de uma política democrática junto 

à sociedade, onde se busca atender a maioria, repassada aos secretários, mas sempre ressaltando 

que as prioridades devem ser revistas periodicamente, pois a cada momento podem surgir novas 

demandas. 

A contadora, por ser mais técnica, detalha melhor como ocorre a participação dos atores 

na elaboração da proposta orçamentária. Segundo ela, participam inicialmente os atores 
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internos com qualificação técnica sobre as normas que regem o orçamento público, que são os 

contadores lotados nos diversos setores da prefeitura. Além desses, também participam os 

contadores da Câmara Municipal e da Autarquia. Depois, internamente participam os 

secretários e os chefes de divisão, ressaltando que recebe um bom auxílio dos chefes de divisão 

financeira, “[...] porque muitos dados dessa forma técnica não estão ao alcance dos 

secretários, eles não têm aquele entendimento daquele momento, mas o pessoal responsável 

pelo financeiro tem todo esse controle, então eles sabem de toda a vida da secretaria”. Por 

fim, o chefe de Recursos Humanos e os funcionários desse setor ajudam na definição do teto 

da folha de pagamento. 

Quanto aos atores externos, a contadora afirma que realizam as audiências públicas, mas 

tem baixa participação. Para obter uma participação maior da sociedade, na elaboração do 

orçamento de 2018, a prefeitura disponibilizará um questionário no site do município com o 

objetivo de aumentar o número de participação. Além disso, realizarão reuniões nos bairros, 

para verificar as demandas, mas a contadora faz um alerta quanto às demandas: “[...] o 

orçamento do município está num patamar que ele não tem muita margem em virtude dos 

gastos com pessoal, educação, saúde e até mesmo assistência social, que são considerados 

obrigatórios, então a margem para novos projetos é bem pequena”.   

As falas revelam a falta de participação da sociedade na alocação de recursos, mas ao 

mesmo tempo uma busca de alternativas para tal participação. Possivelmente, essa ausência da 

população dá-se pelos mesmos motivos dos municípios de pequeno e médio porte, ou seja, a 

dificuldade na compreensão da linguagem, a falta de transparência e a rigidez orçamentária que 

define a maior parte dos gastos. 

 

4.3.2 Participação do gestor no orçamento 

 

 Escolha orçamentária 

O prefeito do município MG1 afirma que as escolhas devem seguir uma ordem de 

prioridade conforme já comentado, garantindo aqueles gastos que não podem ser adiados, como 

folha de pagamento, saúde e educação. A prioridade do município é a saúde, conforme afirma 

o prefeito e a contadora, tanto que o município investe aproximadamente 35% do seu orçamento 

nessa área. A partir do momento que se definem esses gastos é que ocorre a definição dos gastos 

de outras áreas.  
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Ao fazer essas escolhas, é perguntado ao prefeito quais as demandas da sociedade são 

as mais prejudicadas em momentos de queda na arrecadação. Esse responde que o município 

ficou muito dependente de um setor específico, no caso a confecção, e não se preocupou com 

a diversificação das fontes de renda própria. Isso gerou uma certa acomodação da população, 

pois quem precisava de mão de obra em algum setor que não fosse em confecção tinha 

problema, tanto que a solução era de contratar pessoas dos municípios vizinhos, fato 

comprovado pelo prefeito por meio da sua própria empresa. Atualmente, o município tem sua 

fonte de renda em diversos setores, como a agricultura, que hoje arrecada mais para o município 

que a confecção. Portanto, segundo o prefeito, essa diversificação ajuda o município a contornar 

os momentos de crise na economia que pode prejudicar mais um setor em relação a outro, 

mantendo a arrecadação em um patamar de equilíbrio.  

Para a contadora do município, no momento de elaboração do orçamento, ao se 

identificar as dificuldades, o prefeito é comunicado para que se busque alternativas para 

compensar as perdas previstas na arrecadação. Tais alternativas podem ser por recursos de 

transferências voluntárias, por operação de crédito ou por alienação de bens. Caso essas ações 

não sejam satisfatórias, “[...] o prefeito convoca os secretários para que cada um indique em 

qual ação do orçamento da pasta dele pode ser reduzido e quanto pode ser reduzido, então a 

gente faz essa redução partindo deles, o quanto eles podem ceder, para evitar o déficit, quanto 

que eles podem deixar de executar na pasta de cada um”. Portanto, a decisão é tomada pela 

equipe com o aval do prefeito.  

Os gestores mostram responsabilidade no gasto e também por se tratar de um município 

de grande porte na região buscam alternativas em momentos de queda na arrecadação para não 

ficar dependente somente dos recursos oriundos de outros entes federados. É importante 

salientar que o gasto com a saúde desse município é maior do que o percentual mínimo exigido 

pela CF/1988 e também em relação aos demais municípios. Isso é possível, pois tem 

arrecadação própria que na maioria é oriunda do primeiro setor da economia, isto é, da 

agricultura, onde a necessidade de investimentos por parte da prefeitura, é menor. 

 

 Realocação de recursos no orçamento 

Em momentos de queda na arrecadação, o prefeito do município MG1 afirma que não 

houve prejuízo aos servidores na questão de reposição salarial, ressaltando que no primeiro ano 

de seu mandato deu aumento de 12% aos servidores, portanto, acima da inflação da época. 

Além disso, nesse período, a prefeitura aprovou o plano de carreira dos professores do 
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município, destacando que tais ações ocorreram porque os salários dos servidores em geral 

estavam defasados. 

Quanto à queda na arrecadação, o prefeito comenta que ela ocorreu em outubro, 

diminuindo os repasses em R$ 2 milhões por mês, mas com base em um trabalho realizado por 

uma empresa de consultoria, em relação à arrecadação de ICMS, o município, que tinha um 

índice de arrecadação que o deixava em 24º lugar no estado do Paraná, provou para o estado 

que: 

[...] a cana produzida aqui era moída em municípios vizinhos, mas era produzida 
aqui, chamados produtos primários, e que tem um peso no índice de arrecadação 
espetacular.  A soja e o milho produzidos aqui, a Cooperativa secava e mandava 
comercializar em [...], e onde ficava esse ICMS? Na saída do produto. Eu provei que 
as notas de transferências, que está na lei da receita estadual, que o que vale é a 
origem do produto primário, é onde ele é produzido. Os frangos que eram produzidos 
aqui e abatidos em [...].  Eu provei com nota fiscal que os frangos eram produzidos 
aqui e eu queria minha parcela de ICMS. Foi quando a gente caiu de 24º para 20º 
lugar no índice de arrecadação e aumentou a arrecadação em R$ 2.800.000,00.  

Para a contadora desse município, o processo tem o mesmo trâmite daquele que ocorre 

no momento das escolhas orçamentárias, pois ao identificar momentos de queda na arrecadação 

durante a execução do orçamento, a primeira alternativa é recompor esse valor buscando 

recursos, para em seguida tomar as decisões junto à equipe, que são os secretários municipais, 

que indicarão quais áreas e onde poderão ceder.  

Não existe uma fórmula para essa decisão, segunda a contadora, estuda-se uma 

alternativa e adota aquela que já vem dando certo. Outro fator de relevância mencionado pela 

contadora é que,  

[...] embora a gente esteja falando de crise, aqui, o município não sofreu muito com 
essa queda brusca de receita, a receita se comportou bem, o nosso problema é que a 
despesa vem crescendo. Mesmo a receita se mantendo na casa de 10% a mais do que 
no ano anterior, teve ano aí nessa gestão que deu 13% a mais, as vezes a despesa 
cresceu de forma excessiva.  

Diante desse crescimento da despesa, aumenta a preocupação da contadora que aponta 

quem são as responsáveis por esse aumento, como os gastos com folha de pagamento, os 

contratos de especialidade da secretaria de saúde e também da atenção básica da saúde. Uma 

despesa que estava se comportando dentro dos limites mínimos estabelecidos pela norma maior, 

é a educação e vem crescendo, embora o crescimento maior no orçamento dessa área ocorrerá 

nessa gestão que está começando agora. Para a contadora, “[...] na gestão anterior ela se 

manteve, tanto é que no início da gestão, no primeiro ano, a gente teve problemas para fechar 

o índice de 25% e de lá para cá a gente vem fechando em 26%, 26,5% fechou agora em pouco 

mais de 26%”.  
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Na área da educação, a contadora comenta que nos próximos anos ocorrerá um aumento 

da demanda na área de educação infantil (creche), já que tem uma defasagem de 

aproximadamente 60%, necessitando construir novas unidades. Ainda acrescenta que “[...] nós 

estamos com a construção de duas escolas novas, sendo que uma vai funcionar em turno 

integral e outra será um centro de educação infantil. Além disso, a administração vai iniciar a 

construção de um novo centro de educação infantil em um Distrito do município”. Segundo a 

contadora, essa ampliação vai provocar um crescimento no orçamento da educação e, também, 

tem o efeito do plano de educação que é recente e progressivo, portanto, vai crescendo com o 

passar do tempo mediante os avanços dos professores, gerando reflexos a partir de sua 

aprovação. Quanto à despesa com pessoal, entende que está em bom patamar, já que está em 

47,6% atualmente.  

Por se tratar de um município de grande porte dessa região, com pequena dependência 

de outros entes federados, não houve queda na receita, mas a contadora alerta sobre o aumento 

das despesas obrigatórias, uma vez que o município estabeleceu como prioridade a saúde, onde 

implantou a gestão plena. Outra preocupação dos gestores é com a educação infantil, com a 

implantação da obrigatoriedade a partir dos 4 anos de idade, há uma defasagem no que se refere 

ao atendimento em Centro de Educação Infantil. Alerta para a construção de novas unidades e 

consequentemente, sabe-se que haverá necessidade de aumento de despesas correntes. 

 

 

 Ações para aumento da arrecadação própria 

O prefeito comentou que a ação mais efetiva de seu governo foi revisar o índice de 

arrecadação do ICMS, saltando de 24º para 20º lugar, ação que resultou em um aumento de 

arrecadação de R$ 2.800.000,00, compensando naquele momento a queda no repasse do FPM. 

Além dessa ação, o prefeito destaca também aporte que fez para o fundo de previdência do 

município, ação realizada da seguinte forma explicada por ele: 

O município tinha muitos terrenos em áreas que foram loteadas, então tinha muitos 
terrenos. Então, em vez da gente fazer também o aporte para o fundo de 
aposentadoria do município, que a lei permite, eu dei um pouco de recursos em 
dinheiro e um pouco em terreno. Eu aliviei o meu recurso livre, que é melhor para o 
fundo de aposentadoria porque um terreno em um loteamento novo, que vale R$ 
100.000,00, eu dou para ele aquele terreno hoje, daqui um ano ele vale R$ 
150.000,00, e o dinheiro ele vai aplicar a 0,6%. É bom para os dois e a lei permite. 
E eu também consegui com isso segurar um pouquinho do meu recurso Livre.   

Para a contadora, o prefeito sempre tem essa preocupação de buscar saídas para 

conseguir o recurso. Como exemplo, pode ser citado a venda da folha para a Caixa Econômica 



105 
 

Federal, conseguindo na época R$ 3 milhões em momentos difíceis para fechar a folha de 

pagamento. Também citou o trabalho de aprimoramento do SIG, que é o sistema de gestão do 

ISSQN, onde se adotou a NFe e também tem o sistema de auditoria, com capacitação e 

formação de equipes de fiscalização, tentando cuidar mais dessa faixa de receita e aumentar a 

arrecadação do ISSQN. Outra ação desenvolvida pelo município, refere-se a arrecadação do 

ITR, onde o prefeito assinou o termo com a receita federal, transferindo a responsabilidade da 

arrecadação do ITR para o município. O ITR recebido até aquele momento transferia 50% da 

arrecadação para o município de origem do imóvel, mas com a gestão municipal, com o 

município conveniado, passaria para a totalidade, 100% da arrecadação. O convênio foi 

assinado, mas a receita federal ainda não liberou a arrecadação direta. 

Por ser um município de grande porte dessa região e contar com uma arrecadação 

própria que lhe permite certa liberdade no orçamento, os gestores comentaram que buscam 

alternativas de melhorar a gestão dos recursos que são competência do município, como no 

exemplo citado pelo prefeito.  

 

4.3.3 Percepção dos gestores sobre o orçamento 

 

 Experiência do gestor no orçamento público 

O prefeito do município MG1 entende que a experiência é muito importante para 

administrar uma prefeitura, pois acredita que a pessoa com experiência não tem medo de tomar 

decisões perante às pressões populares. Afirma também que administrar o que é público requer 

compromisso do gestor com o futuro, por isso não pode decidir com medo dos votos, senão 

tomará somente decisões políticas, favorecendo pessoas ou determinados grupos. O prefeito 

cita alguns exemplos de decisões tomadas na sua gestão que sofreram resistências:  

Imagina eu colocar uniforme no servidor, falaram que eu estava louco. Médico bater 
cartão-ponto, falaram que eu estava louco, “queriam me matar”. Eu me elegi, os 
médicos estão batendo cartão, os funcionários estão uniformizados e todos batendo 
ponto, os carros ficam na garagem e só saem com relatório. Vai no corredor e vê se 
tem gente andando ali? Cada um no seu quadrado. Na hora para mim foi um desastre, 
falaram que eu estava ficando louco: “você não ganha mais nem para vereador”. 

O prefeito comenta que cada pessoa que se elege para cargos públicos deve ter a sua 

independência, a sua profissão, pois segundo ele, “[...] aquele que vive da política morre de 

medo porque pensa assim: se eu perder vou fazer o quê? comer o quê?”. Segundo ele, a palavra 

gestão deve ser considerada sempre, mas ressalta que a falta de líderes também está presente na 

iniciativa privada, citando o caso da sua própria empresa. Para finalizar esse assunto da 
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experiência do gestor, o prefeito cita o exemplo de um casal conhecido nessa prefeitura por 

trabalhar há anos nesse local e exercerem funções do alto escalão, ao se aposentarem ele não 

fez a reposição. O resultado dessa decisão é explicado pelo próprio prefeito, como: “[...] os 

dois juntos ganhavam o salário mais encargos o valor de aproximadamente R$ 20.000,00 por 

mês. Em um ano representa R$ 300.000,00, nos 4 anos dá R$ 1.200.000,00, ou seja, fiz uma 

creche com salário deste casal”. 

 Para a contadora desse município, a experiência do gestor influencia tanto para melhor 

quanto para pior, mas com relação a essa administração em estudo, ela afirma que “[...] o nosso 

prefeito tem uma visão administrativa muito boa, ele vem da iniciativa privada, então ele tem 

preocupações que a gente não percebia nos prefeitos anteriores que vinham com uma visão 

extremamente política”. Embora comente essa diferença, reconhece que os prefeitos com esse 

perfil de gestor, ao ingressarem na vida pública chegam com muitas ideias e muita vontade de 

fazer muita coisa ao mesmo tempo, mas conforme vão adquirindo experiência na vida pública, 

vão se adaptando às questões legais, aprendendo a respeitar a legislação e sentem as reais 

dificuldades do município, elegendo as prioridades. 

Concorda-se com a contadora que o prefeito administra a prefeitura como se fosse uma 

empresa privada. Todavia, é importante considerar que se trata de uma instituição pública, onde 

os problemas devem ser gerenciados de outra forma, isto é, as pessoas devem ser ouvidas, como 

por exemplo, a utilização de uniforme pelos funcionários, desconsiderando a identidade dos 

grupos.  

 

 Orçamento público 

Para o prefeito do município MG1, o orçamento é um importante instrumento de 

planejamento administrativo, pois segundo ele, no momento em que se planeja o orçamento 

ainda não há possibilidade de saber os valores que serão arrecadados e nem os valores que serão 

gastos com as despesas do município. Entende o orçamento realizado em seu município como 

muito importante por meio da forma como é conduzido, por meio de reuniões e discussão com 

todas as secretarias.  

Por fim, analisa como muito importante, a liberdade de remanejamento de um 

percentual sem a necessidade de aprovação na Câmara Municipal, ressaltando que isso evita a 

utilização de recursos públicos em interesses individuais, bem como na prerrogativa dos 

vereadores de exigirem explicação da maior parte do orçamento. Contudo, reclama da falta de 

liberdade de ação do orçamento que, segundo ele, “[...] eu acho que tem que ser um pouco mais 
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maleável, mas pensando naqueles que fazem tanta coisa errada, a União e a Controladoria 

querem fechar o máximo para não soltar nenhuma brecha”. 

A contadora vê no orçamento uma peça fundamental para a administração pública, mas 

ressalta que,  

[...] embora muitos têm ele como um documento contábil só para cumprimento de 
formalidade, eu ainda quero acreditar que o orçamento é importante, mesmo porque 
ele é programático, através dele é que se consegue fazer a execução orçamentária 
via sistema, então ele tem essa função essencial, que ele vem com os valores que são 
alimentados no sistema e possibilitam a execução orçamentária, então ele é técnico, 
mas é necessário. Mas também ele é múltiplo, tem múltiplas funções, eu acredito que 
do ponto de vista gerencial ele pode dar uma visão para o gestor de como, a certa 
altura do ano, como está a execução do orçamento em virtude daquela fase de 
elaboração, de publicação, como estão sendo executados os projetos priorizados 
para aquele ano.  

Para ela, o orçamento tem uma possibilidade de análise e acredita que será mais 

importante quando ter o seu foco nos resultados, deixando o foco no elemento das despesas, 

para analisar se a administração pública está alcançando os resultados pretendidos 

proporcionando uma maior reflexão sobre o orçamento público. 

A fala do prefeito demonstra um certo autoritarismo, possivelmente vindo da sua 

experiência como empresário quando reclama da rigidez orçamentária, mas ao mesmo tempo 

verbaliza que a liberdade de remanejamento sem a aprovação da Câmara é benéfica para ele, 

uma vez que não atende aos interesses pessoais dos vereadores. Fica a dúvida se os recursos 

serão alocados de acordo com o interesse da população ou do próprio prefeito. 

 

 Rigidez orçamentária 

O prefeito do município MG1 entende que ela é necessária para evitar abusos e ter um 

mínimo de investimentos em áreas prioritárias em qualquer governo, mas a vê como muito 

rígida. Comenta que há muitas diferenças nas prioridades de cidade para cidade e no caso do 

seu município, cita o exemplo da educação: 

[...] nosso município hoje não precisa mais de escola, está tendo evasão escolar, onde 
está o erro? É outra discussão que tem que ser feita no Brasil. O município MG2 teve 
uma evasão escolar, se eu não me engano de 10%, no ensino médio. Já falei com a 
secretária de educação, que nós não precisamos mais construir escolas, apenas 
reformar, adequar, mas o governo não dá dinheiro para ampliação ou reforma, 
somente para construção. Mas eu não quero construir mais escolas porque eu não 
preciso, senão vou ter que arrumar mais um outro corpo de professores, num outro 
Colégio, desnecessário. Então é uma particularidade de Cianorte.  

Ao comentar a questão da evasão escolar no ensino médio, comenta um outro problema 

nessa mesma área. Segundo o prefeito, tem cidades com Centro de Educação Infantil com vagas 

pelo motivo das mulheres não terem emprego, com isso não há a necessidade de deixar a criança 
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nesses centros, por isso tem vagas. “[...] Cianorte ainda tem uma demanda de 400 crianças. 

Nasce em Cianorte hoje 1.100 crianças por ano, dessas crianças 50% necessitam de ensino de 

educação infantil porque as mulheres trabalham nas indústrias de confecção, é uma 

particularidade desse município”. Portanto, segundo o prefeito, a prioridade desse município 

na área de educação é construir os Centros de Educação Infantil, mas ressalta que mesmo que 

construa um Centro por ano com 200 vagas ainda não conseguirá atender a demanda crescente 

do município porque ocorreu um agravamento da situação diante da crise econômica, onde: 

[...] muita gente que tinha escola particular, pessoas que tinham recursos, devido à 
dificuldade está migrando para as escolas públicas e é um direito, pois não está 
escrito na Constituição que Centro de Educação Infantil é para pobre, que ganha 
salário mínimo. A lei é para todos, é igual o SUS e daí meu amigo, como é que faz? 
É uma situação que nós estamos vivendo hoje vai aumentar a demanda e muito e 
agora não é mais como antigamente.  

Ao comentar que hoje não é como antigamente, o prefeito faz uma analogia entre a 

situação atual e a vivida há anos nessa área, comentando que no passado existiam as creches e 

havia necessidade de pequena estrutura de pessoal, mas atualmente, as exigências são maiores 

e exigem mais recursos do município, conforme exposto pelo prefeito, sobre o custo com 

profissionais qualificados e alimentação, “[...] custa R$ 700,00 por criança para o município 

o governo manda R$ 238,00 por criança. Então, cada vez que eu coloco uma criança no centro 

de educação infantil sai do recurso livre aproximadamente R$ 450 por mês. Outros municípios 

têm essa particularidade?”. 

Para resolver esse problema o prefeito comenta que deixou uma reserva de recursos para 

“comprar” vagas em escola particular, mas as escolas particulares do município não estão 

preparadas para atender essa demanda e não estão de acordo com as exigências do MEC para 

vender vaga para o município. Por isso o prefeito comenta que a cada ano surge uma prioridade 

diferente e a rigidez pode atrapalhar.   

Outros exemplos citados pelo prefeito quanto à rigidez orçamentária e que pode 

provocar prejuízo à gestão municipal, refere-se a problemas eventuais e liberação de recursos 

para aquisição de bens. No primeiro caso é comentado sobre períodos chuvosos que causam 

transtornos em estradas rurais, já que o município terá que arrumar estradas e gastar com 

cascalho e horas máquinas. Segundo ele, “[...] você tem que fazer todo o procedimento de 

transferir de uma conta para outra.  Aí vai para a câmara e a câmera é adversária do prefeito, 

ela não vota, aí passa o ano com aquele dinheiro na conta e você não pode fazer o serviço, é 

impressionante”.  
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No segundo caso, ao receber recursos para aquisição de um bem, o prefeito exemplifica 

o caso de aquisição de uma máquina. Cita o exemplo de uma máquina importada que tem vida 

útil e qualidade inferior a uma outra marca e mesmo sabendo que a durabilidade será inferior e 

que está disposto a fazer um aporte de recursos próprios para comprar uma máquina melhor, 

não poderá fazer isso porque está vinculado ao bem que está discriminado na origem da 

liberação dos recursos. Por esses motivos, entende que a rigidez atrapalha a ação do gestor 

público. Todavia, é preciso considerar que o prefeito está confundindo rigidez orçamentária 

com as regras de licitação. 

A contadora entende que tecnicamente a rigidez engessa o orçamento, pois incomoda e 

atrasam os processos, dificulta a utilização de um recurso que poderia ser utilizado em uma 

ação e não pode devido às vinculações e acaba ficando na conta, prejudicando as ações 

necessárias. Segundo ela, politicamente é necessária, porque “[...] além da vinculação 

prejudicar a execução de imediato, eu acho que ela acaba sendo necessária em virtude dos 

atores, das pessoas que fazem essa execução orçamentária, devido à falta de bom senso”. 

Quanto à eficiência do gasto público, a contadora comenta que percebe uma ineficiência 

principalmente nas transferências voluntárias, onde, muitas vezes, o município sem necessitar 

de tal recurso, acaba utilizando sem fazer um planejamento e análise de viabilidade no futuro. 

Para exemplificar, ela comenta: 

[...] muitas vezes, o município não está precisando daquilo, mas é o que tem no 
momento lá nos ministérios, que o governo estadual e federal está oferecendo aquele 
valor para aquela finalidade. Muitas vezes, o gestor aceita e executa sem necessidade 
e depois pode gerar uma ineficiência aqui porque no caso de uma obra de construção 
de um posto ou de uma escola, ela precisa depois de manutenção, do aporte municipal 
para manutenção e daí pode ser que prejudique, torne o município ineficiente porque 
não tem recursos suficientes para manter aquilo funcionando bem. Ele pegou o 
recurso, deu para fazer de graça porque é voluntária, deu para fazer assim uma 
“propagandinha” política, ficou bem na foto, mas depois tem o ônus que é manter 
funcionando e funcionando bem. Então pode ser que prejudique um pouco.  

Ainda em relação às transferências voluntárias, ela comenta que vinculações que tem 

fontes específicas podem deixar o gestor tentado a gastar esses valores onde não há a 

necessidade daquele gasto. Mas ressalta que o problema da vinculação melhorou com a 

desvinculação de 30%, pois o “[...] gestor sabe que ele pode aplicar 30% do recurso da COSIP 

que até então era vinculado à iluminação pública, ele pode gastar em outras áreas, então vai 

economizar um pouquinho ali e pode canalizar para outras áreas que precisam do recurso”. 

Em relação à educação, no que se refere à vinculação de recursos, a contadora informa 

que o município aplica todo o valor do FUNDEB, inclusive o valor retido do FPM, ressaltando 

que nesse município ocorre o inverso que nos pequenos municípios, ou seja, do valor retido do 
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FPM para o FUNDEB, há o retorno total e segundo ela, há uma transferência maior do que o 

valor retido do FPM. 

Na área da saúde, o município tem aplicado mais do que o dobro exigido como mínimo 

para essa área, com índices acima de 30% motivado pela ampliação ocorrida. A contadora 

explica que a Unidade de Pronto Atendimento (UPA) tem exigido mais recursos, bem como 

um hospital, já que essa área foi colocada como prioridade por essa gestão e “[...] quer ver tudo 

funcionando bem”. Esse fato é comprovado pela adoção da gestão plena na área de saúde, o 

que significa que caso o município não tenha os recursos dos demais entes da federação, deverá 

arcar com os atendimentos em todas as especialidades nessa área.  

As falas do prefeito demonstram que desconhecem a função da educação infantil, que 

não é objetivo dessa pesquisa, mas deve ser considerada porque não houve um planejamento 

quanto à obrigatoriedade da frequência das crianças a partir dos 4 anos nessa modalidade de 

ensino e a impossibilidade de atender todos, faz com que use como critério o trabalho das mães 

para a vaga no Centro de Educação Infantil. A falta de planejamento fez com que o município 

não atendesse às demandas da educação infantil e culpa a rigidez orçamentária. O seu 

comentário sobre as alternativas para a solução de problemas demonstra características de 

gestão em instituição privada que se preocupa mais com lucros do que com investimentos na 

formação humana. 

 

4.4 Análise dos municípios 

 

Após as análises dos municípios de acordo com o seu porte, será apresentado nos 

quadros 10 a 17 uma análise de todos os municípios em cada categoria, por meio dos critérios 

utilizados anteriormente. Nos quadros 10 e 11 serão analisados os critérios para a elaboração 

da proposta orçamentária e os participantes na proposta orçamentária, que compõem os critérios 

de análise na categoria orçamento dos municípios. 
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Municípios Critérios para a elaboração da proposta orçamentária 

MP1 
- Não existem critérios definidos. 
- Busca o orçamento do ano anterior como fundamento. 
- Insere a previsão de arrecadação e as Transferências Intergovernamentais 

MP2 
- Considera a folha de pagamento do ano anterior com a previsão de reajuste. 
- Destina valor para os gastos vinculados (Educação e Saúde). 
- Os gastos não vinculados são decididos em reunião entre prefeito e secretários. 

MM1 
- Destina valor para os gastos vinculados (Educação e Saúde), onde acrescenta recursos superiores ao mínimo exigido 
pela lei. 
- Utiliza a estimativa de receita para a elaboração da proposta. 

MM2 
- Estabelece a área da saúde como prioridade de governo. 
- Busca o orçamento do ano anterior como fundamento. 
- Coleta-se informações das secretarias e o prefeito estabelece as prioridades a serem atendidas. 

MG1 
- Considera as necessidades de cada secretaria e atende quando vão ao encontro das prioridades do governo. 
- Ajusta o orçamento por meio de uma reunião entre prefeito e secretarias. 
- Utiliza os indicadores econômicos para previsão de receitas e despesas considerando os três últimos anos. 

Quadro 10 - Critérios para a elaboração da proposta orçamentária 
Fonte: Elaboração própria 
 
As falas dos prefeitos e contadores dos municípios pesquisados revelam que os critérios de alocação de recursos na elaboração da proposta 

orçamentária são semelhantes, embora em municípios maiores, como no caso do MG1, há melhor planejamento por possuir maior organização e 

qualificação dos servidores responsáveis pela elaboração do planejamento em cada secretaria. Mesmo assim, de acordo com as falas, não se 

identifica um processo estruturado de decisão, tomando decisões baseadas em experiências passadas, fato que vai ao encontro do que afirmam 

Pereira, Lobler e Simonetto (2010) e Silva (2013) sobre a abordagem incremental. Outra característica dessa abordagem é que as decisões não 

sofrem alterações radicais, como pode ser observado nos municípios independentemente do tamanho, sendo todas obtidas por meio de consenso 

entre a equipe do prefeito, conforme ressaltam Porto e Bandeira (2006) e carvalho (2013). 

 

 



112 
 

Municípios Participantes na elaboração da proposta orçamentária 

MP1 
- Participação somente dos atores internos, como prefeito, secretários e o contador. 
- Não há participação da sociedade na elaboração da proposta orçamentária. 

MP2 

- Participam o prefeito, o contador, os secretários municipais e os diretores de departamentos, como o engenheiro e 
tesoureiro. 
- Não há participação direta da população na elaboração da proposta orçamentária, mas as demandas são atendidas por 
meio de informações obtidas nas conferências das diferentes áreas realizadas no município. 

MM1 
- Participam o prefeito, as secretarias de Assistência Social, Saúde e Administração, além do contador.  
- Há uma pequena participação popular, mas as demandas são conhecidas por meio das reuniões dos conselhos municipais 
em diversas áreas. 

MM2 
- A proposta orçamentária é elaborada pelo contador.  
- Após a elaboração da proposta, faz-se reunião com os secretários a fim de aprovar ou realizar os ajustes necessários. 

MG1 

- As decisões são tomadas pelo prefeito com os secretários municipais, auxiliados pelos contadores da prefeitura, da 
Câmara Municipal e da autarquia, chefes da divisão financeira e dos recursos humanos. 
- Apesar de não promover a participação popular afirma que as decisões de alocação de recursos são frutos de uma política 
democrática junto à sociedade e busca atender às prioridades daquele momento.  

Quadro 11 – Participantes na elaboração da proposta orçamentária 
Fonte: Elaboração própria 

 

Quanto aos participantes na elaboração da proposta orçamentária, também há semelhança entre os municípios, ressaltando que no município 

de grande porte ocorre a participação de todas as secretarias e dos contadores da Câmara Municipal e da Autarquia, diferença que pode ser atribuída 

a melhor estrutura administrativa desse município em relação aos de menor porte. As falas mostram que a participação externa é muito pequena 

ou inexistente em todos os municípios, mesmo que se divulgue de diversas formas, como em carro de som e avisos em igrejas. Alguns prefeitos 

adotam medidas para obter informações sobre as necessidades da população, como consultar as atas das conferências municipais da saúde, educação 

e outras áreas, fato comentado ocorrido no MM1. Verificou-se um receio da participação da população em decisões sobre o orçamento no município 

MP2, onde o prefeito justifica que tomar decisões com base em recursos que virão por meio de transferências voluntárias torna-se um risco porque 

caso esses não venham, a cobrança pela não realização dos serviços será feita ao prefeito. A pequena participação da população ou até mesmo a 
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ausência, como foram mencionadas pelos entrevistados, pode ser motivada pela pouca credibilidade, dificuldade na compreensão da linguagem do 

orçamento e falta de transparência (REZENDE, 2013; LIMA, 2015).  

Após analisar a categoria orçamento dos municípios, serão apresentados os critérios de análise na categoria participação dos gestores no 

orçamento, que são escolha orçamentária, realocação de recursos no orçamento e ações para aumento da arrecadação própria, conforme exposto 

nos quadros 12, 13 e 14. 

Municípios Escolha Orçamentária 

MP1 
- A folha de pagamento. 
- Gastos com educação e saúde. 

MP2 
- A folha de pagamento 
- Gastos com educação e saúde. 
- Agricultura. 

MM1 
- A folha de pagamento. 
- Gastos com educação e saúde. 

MM2 
- Gastos com saúde e educação, com prioridade para a área da saúde. 
- Infraestrutura urbana. 

MG1 
- A folha de pagamento. 
- Gastos com educação e saúde, priorizando a área da saúde, onde investe aproximadamente 35% do seu orçamento. 

Quadro 12 – Escolha Orçamentária 
Fonte: Elaboração própria 

 

No que diz respeito às escolhas orçamentárias, as falas dos prefeitos revelam a preocupação inicial com os gastos obrigatórios com folha 

de pagamento e com as vinculações nas áreas da saúde e da educação. Após analisarem a previsão de receitas e quais os valores desses gastos é 

que serão decididos os investimentos nas demais áreas. Essa preocupação dos prefeitos vai ao encontro do que os autores Soares (2008), Giacomoni 

(2011) e Câmara (2008) expõem sobre o que constitui a rigidez orçamentária, que é esse conjunto de despesas obrigatórias, como a folha de 
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pagamento e os gastos vinculados nas áreas da saúde e da educação restringem a liberdade de ação do gestor, limitando as suas possibilidades de 

escolha política e/ou gerencial. 

Os municípios de pequeno porte apresentam preocupações com esses gastos obrigatórios porque são dependentes das transferências 

intergovernamentais e não geram recursos para investimentos em áreas que estão fora das vinculações, o que vai ao encontro do comentado por 

Rezende (2006) sobre a criação de novos municípios, elevando os gastos com a máquina pública ao mesmo tempo em que reduz o valor dos 

investimentos em outras áreas. Nos municípios de médio porte, ambos revelam a preocupação em seguir as regras, observando os gastos 

obrigatórios, mas destaca-se a fala do prefeito do MM2 ao afirmar que todas as demandas foram atendidas e na sua gestão a prioridade é a área da 

saúde, destinando muito mais do que os 15% estabelecidos pela CF/1988. O prefeito do município de grande porte também afirma que segue as 

prioridades de pagamento, ou seja, folha de pagamento, saúde e educação, mas ressalta que na sua gestão a prioridade é a área da saúde, tanto que 

o município investe aproximadamente 35% do seu orçamento. 

Municípios Realocação de recursos no orçamento 

MP1 
- A decisão é tomada pelo prefeito e comunicada aos secretários municipais. 
- Prioriza-se as áreas da saúde e educação. 
- Os serviços não essenciais, como serviços urbanos, não são atendidos em momentos de queda na arrecadação. 

MP2 
- A decisão é tomada pelo prefeito em consulta ao contador e secretários municipais. 
- São atendidas a prioridades, educação e saúde, em detrimento a outros serviços. 

MM1 - A decisão de realocação é do prefeito com cortes em todas as áreas, exceto as prioritárias. 

MM2 
- As realocações são realizadas pelo prefeito e equipe, com orientação técnica.  
- Os ajustes são feitos atendendo as prioridades de governo.  

MG1 
- Reunião do prefeito com os secretários para a decisão dos ajustes. 
- Prioriza a folha de pagamento e os gastos vinculados, ressaltando que esse município não teve queda na arrecadação. 

Quadro 13 - Realocação de recursos no orçamento 
Fonte: Elaboração própria 
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Quanto à realocação de recursos no orçamento a participação do gestor é essencial e em todos os municípios o prefeito é o responsável por 

decidir onde serão realizados os ajustes no orçamento. Para os municípios de pequeno e médio porte são mantidas as prioridades e as demais áreas 

sofrem ajustes e até paralisação, como por exemplo, paralisa o serviço de infraestrutura urbana, fazendo somente serviços emergenciais. A exceção 

ocorreu no município de grande porte, conforme a fala da contadora, que afirma que não houve queda de arrecadação nesse período, ressaltando 

apenas que a preocupação em relação a esse período ocorre pelo aumento das despesas em relação às receitas, fato atribuído à área da saúde que é 

colocada como prioridade na gestão do prefeito e reflete no investimento realizado pelo município. Diante das falas dos entrevistados, observa-se 

novamente características da abordagem incremental nas tomadas de decisões sobre realocação dos recursos orçamentários, baseando-se em 

experiências passadas e obtidas por consenso entre a equipe na busca de amenizar ou evitar conflitos (CARVALHO, 2013; PEREIRA, LOBLER 

& SIMONETTO, 2010; PORTO & BANDEIRA, 2006; SILVA, 2013). 

Municípios Ações para aumento da arrecadação própria 

MP1 
- Não há ação para aumento da arrecadação própria. 
 

MP2 
- Revisão da base de cálculo do IPTU e cobrança de dívidas atrasadas. 
- Atualização do código tributário do município. 

MM1 
- Ações em relação ao IPTU, ISS e ITR. 
 

MM2 
- Visita a empresas do município para conscientização dos empresários para aumento da arrecadação do IPVA.  
- Aumento do ITR, por meio da municipalização.  
- Melhorias na fiscalização do ISS, ITBI e taxas de poder de polícia e prestação de serviços. 

MG1 
- Melhoria no índice de arrecadação do ICMS. 
- O aprimoramento do sistema de gestão do ISSQN. 
- A municipalização do ITR. 

Quadro 14 – Ações para aumento da arrecadação própria 
Fonte: Elaboração própria 

Em relação às ações para aumento da arrecadação própria, dentre os municípios apenas o MP1 afirma não ter como aumentar sua receita 

porque são dependentes das transferências intergovernamentais. O outro município do mesmo porte comenta que desenvolve algumas ações para 
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aumentar sua arrecadação destacando o aumento de arrecadação do IPTU. Os municípios de médio porte também desenvolveram ações para 

aumentar a arrecadação própria, mas o MM2 teve uma ação não concretizada porque não obteve o apoio do Poder Legislativo que, segundo os 

entrevistados, ocorreu por motivação político partidária. O município de grande porte, que não tem essa dependência das transferências 

intergovernamentais, destacou como principal ação um trabalho realizado por uma empresa de consultoria onde obteve melhora no índice de 

arrecadação do ICMS que proporcionou ao município um aumento no repasse no valor de R$ 2.800.000,00 por mês, compensando a perda que 

ocorreu no repasse do FPM. A dependência financeira dos pequenos municípios apresentada nas falas dos entrevistados encontra respaldo na 

afirmação do Gomes e Dowell (2000) sobre a questão de viabilidade fiscal dos pequenos municípios, bem como em Rezende (2006) não estimula 

a busca por maior eficiência na arrecadação de impostos de sua competência, conforme apresentado pelos gestores do município MP1. 

Nos quadros 15, 16 e 17 serão analisados os municípios de acordo com a categoria percepção dos gestores sobre o orçamento com base nos 

seguintes critérios: experiência do gestor no orçamento público, orçamento público, e rigidez orçamentária. 

Municípios Experiência do gestor no orçamento público 

MP1 - Tem experiência em cargos públicos. 

MP2 
- Experiência em gestão que possibilita maior eficiência no gasto. 
 

MM1 
- A experiência pode ajudar na gestão dos recursos, assim como os acordos políticos influenciam em sua obtenção.  
 

MM2 
- A experiência na gestão privada ajuda na gestão pública e vice-versa.  
- A experiência é fundamental para os acordos políticos e gestão pública. 

MG1 
- A experiência é importante na administração de uma prefeitura, porque dá segurança na tomada de decisões. 

Quadro 15 - Experiência do gestor no orçamento público 
Fonte: Elaboração própria 
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Quanto à experiência do gestor, nos municípios de pequeno porte, o gestor do MP1, apesar de ter experiência em cargos públicos há mais 

de 20 anos, demonstra pouco entendimento das questões legais do orçamento. No MP2 o prefeito afirma que a experiência melhora a eficiência do 

gasto, mas o contador adverte para as decisões que deveriam ser tomadas considerando a necessidade de arrecadação do município, mas que por 

questões políticas, são descartadas. Nos municípios de médio porte prefeitos e contadores entendem ser fundamental, embora o prefeito do MM1 

acrescenta que o fator político influencia na obtenção de recursos. No município de grande porte, o prefeito entende que a experiência é importante 

para que o gestor administre sem medo de tomar decisões que possam ter um custo político. 

Municípios Orçamento público 

MP1 
- O orçamento é importante, mas critica o desenho federativo.  
- Ocorre falha no planejamento das secretarias municipais por falta de pessoal qualificado. 
- Falta de regularidade nos recursos por parte dos demais Entes Federados. 

MP2 
- O orçamento é um importante instrumento de planejamento e evita o endividamento. 
- Há a ausência da população no processo de elaboração do orçamento. 
- Procura apresentar o orçamento em linguagem acessível à população.  

MM1 
- É um bom instrumento de planejamento e controle. 
- Apesar de considerar o orçamento público como uma peça de planejamento, em pequenos municípios ainda é uma peça 
de ficção, porque não planeja a sua elaboração. 

MM2 
- O orçamento público é uma peça vital para a administração pública. 
- É fundamental para o planejamento e execução das prioridades do município. 

MG1 

- O orçamento é um planejamento administrativo, que trabalha com previsões que não se concretizam. 
- Acredita ser importante, mas reclama da falta de autonomia do gestor sobre o orçamento. 
- Peça fundamental para a administração pública que terá maior importância se focalizar os resultados, avaliando se a 
administração pública está atingindo as metas pretendidas. 

Quadro 16 - Orçamento público 
Fonte: Elaboração própria 

 
Em relação ao orçamento público, todos os entrevistados ressaltam a importância do orçamento como instrumento de planejamento e 

controle a administração pública, embora alguns contadores façam algumas críticas em relação ao seu processo de elaboração no que diz respeito 

à veracidade dos valores apresentados nos planejamentos. Esse fato é apresentado pelo contador dos municípios MP1 e MM1, onde ambos ressaltam 
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que essa falta de planejamento torna o orçamento uma peça fictícia, pois contempla valores repetidos de um ano para o outro sem a devida análise 

por parte das secretarias. Para o contador do município MP1 essa falta de planejamento é decorrente da ausência de pessoal qualificado nas 

secretarias, enquanto que o contador do MM1 reclama da falta de uma secretaria ou setor responsável pelo planejamento do orçamento. Outra 

crítica apresentada pelos contadores e alguns prefeitos é a baixa participação da população nesse processo, ressaltando que a população está 

interessada somente em cobrar, mas no momento de participar e apresentar as demandas, se ausenta do processo. 

 

Municípios Rigidez orçamentária 

MP1 

- Atrapalha, mas necessária como forma de controle aos maus gestores. 
- A vinculação é necessária para se preservar as áreas essenciais da sociedade como a saúde e a educação. 
- A vinculação prejudica a liberdade de decisão e retira dinheiro desses entes porque o valor retido do FPM para o 
FUNDEB não retorna ao município devido ao pequeno número de matrículas.  
- As vinculações em transferências voluntárias podem gerar ineficiência no gasto, já que tem uma destinação certa e o 
município, mesmo sem necessitar de tais materiais, aceita essa verba e, muitas vezes, gasta-se o valor sem necessidade e 
não consegue atender a algumas prioridades da população mesmo tendo dinheiro em caixa.  
- As vinculações para construções muitas vezes são inviáveis porque dependem da contrapartida do município. 

MP2 

- A vinculação tem o lado positivo quando destina um percentual do orçamento para áreas prioritárias, como educação e 
saúde, e tem o lado negativo ao tirar a autonomia do gestor para decidir a alocação de recursos de acordo com as prioridades 
de sua população. 
- O problema da vinculação está na equipe que assessora o prefeito, que são os responsáveis pela execução, uma vez que, 
os recursos vinculados são mais trabalhosos, exige que sua execução siga exatamente o que consta no plano de execução, 
portanto, qualquer falha nesse plano inviabiliza a utilização desses recursos. 
- A vinculação na área da educação no que diz respeito à retenção do FPM para o FUNDEB prejudica porque não há o 
retorno para o município.  

(continua) 
Quadro 17 – Rigidez orçamentária 
Fonte: Elaboração própria 
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Municípios Rigidez orçamentária 

MM1 

- Dificulta a gestão, mas reconhece que é o “mal necessário”.  
- Quanto à eficiência do gasto, é necessário flexibilizar o gasto de recursos repassados com vinculações, para que possa 
atender às reais necessidades do município naquele momento.  
- Em momentos que não havia essa vinculação, gastos em saúde e educação eram negligenciados pelos gestores. 
- Em relação à rigidez, um dos entrevistados não entende o orçamento como rígido e cita os mecanismos de adequação 
como uma forma de torná-lo eficiente.  
- Quanto à eficiência dos gastos, o problema está na elaboração do plano de trabalho para sua execução.  
- Critica o desenho da Federação comentando às várias atribuições repassadas aos municípios em termos de obrigações 
sem autonomia financeira, tornando-os dependentes dos recursos repassados por transferências intergovernamentais. 
 

MM2 

- Concordam com as vinculações nas áreas da saúde e da educação.  
- A vinculação é necessária, mas critica a centralização de arrecadação dos recursos no governo federal. Para ele, com 
exceção do FPM, os municípios recebem os recursos somente por transferências voluntárias que além de exigirem uma 
extensa burocracia, são extremamente engessados.  
- A rigidez é imprescindível, mas cabe ao Poder Legislativo cumprir seu papel constitucional de fiscalizador do Poder 
Executivo. 

MG1 

- A rigidez é necessária para garantir o mínimo de investimentos nessas áreas prioritárias.  
- A rigidez não permite o atendimento de problemas eventuais e liberação de recursos vinculados. 
- É necessária para conter os abusos.  
- No que diz respeito à eficiência dos gastos, nas transferências voluntárias podem ocorrer desperdícios, pois o município 
aceita o recurso sem a necessidade de aquisição daquele material. Pode ocorrer o mesmo problema da ineficiência em 
recursos com destinação a construção de obras, onde a manutenção fica sobre a responsabilidade do município. 

(conclusão) 
Quadro 17 – Rigidez orçamentária 
Fonte: Elaboração própria 

 

No que diz respeito à rigidez orçamentária, prefeitos e contadores concordam que é o “mal necessário”, embora os prefeitos sinalizem que 

ela atrapalha a gestão em momentos de situações emergenciais, mas acreditam ser necessária diante dos inúmeros casos de má utilização do dinheiro 
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público que se tornaram públicos recentemente. Em todos os municípios é observado que se gasta mais na área da saúde do que o percentual 

mínimo exigido pela CF/1988 e todos os prefeitos estabelecem essa área como a principal prioridade de seu governo. No MG1 o gasto nessa área 

superou os 30%, pois é a prioridade dessa gestão e pode ser explicado pela adoção da gestão plena na área da saúde, ou seja, o município atende 

todas as especialidades e caso não ocorra o repasse dos governos federal ou estadual, o município deve arcar com esse ônus. Outra área que possui 

recursos vinculados é a educação. Nessa área os contadores dos municípios de pequeno porte criticam a vinculação porque são prejudicados, já 

que, segundo eles, não recebem o valor total retido do FPM para o FUNDEB, por causa do número de matrículas de crianças, fato que não ocorre 

nos municípios de médio e grande porte. Em relação ao FUNDEB, deve ser esclarecido que ele não se encontra no campo da rigidez orçamentária 

e sim a sua própria constituição privilegia a quantidade de alunos atendidos retirando recursos dos municípios que não tem rede de ensino própria.  

Ainda sobre a rigidez orçamentária, prefeitos e contadores reclamam do rigor nas transferências voluntárias, onde os recursos têm uma 

destinação e, muitas vezes, não condiz com a necessidade do município naquele momento, ficando este condicionado a comprar algo que não 

precisa ou fazer alguma obra que aumente suas despesas para mantê-la futuramente ou ainda devolver o dinheiro mesmo com várias demandas da 

sociedade para serem atendidas, mas sem recursos livres para essa finalidade. Esse problema é comentado por Giacomoni (2012) ao expor que a 

vinculação de receitas gera dificuldades ao gestor, pois não pode fazer o remanejamento de recursos conforme as necessidades do município.  O 

prefeito do MG1 comenta sobre a falta de flexibilidade de recursos destinados a compra de determinados bens que tem qualidade inferior a outros 

e que o município estaria disposto a fazer um aporte financeiro para adquiri-lo, mas fica obrigado a comprar aquele bem que está vinculado aquele 

gasto. Essa fala do prefeito do MG1 demonstra que ele está confundindo rigidez orçamentária com as regras de licitação. Os contadores comentam 

que os problemas mencionados pelos prefeitos na execução dos repasses por transferências voluntárias ocorrem por erros cometidos pela equipe 

de assessores no momento de elaborar o plano de trabalho desses repasses. Outro alerta em relação a esses repasses é quanto ao planejamento dos 

gastos que poderão gerar para o município após a conclusão da obra, nesse caso específico. 

As falas revelam a concordância com a vinculação de receitas e ressalta-se que, no caso dos pequenos municípios, ela possibilita a 

regularidade do fluxo de recursos financeiros no momento em que esses são dependentes das transferências intergovernamentais, bem como garante 

a estabilidade do sistema federativo, independente do jogo político partidário (SILVA, 2003). Também se observa a rigidez orçamentária no 
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momento que os gestores decidem a alocação de recursos no processo de elaboração do orçamento, ficando as escolhas limitadas aos valores que 

sobram após a destinação dos gastos obrigatórios com a folha de pagamento e gastos nas áreas da saúde e educação. A cada ano diminui o espaço 

de decisão do gestor para atendimento de novas demandas da população do município (CÂMARA, 2008; GIACOMONI, 2011).  

Quanto às críticas em relação à rigidez orçamentária, contadores dos municípios de pequeno porte comentam sobre os prejuízos de seus 

municípios na área de educação, pois não recebem grande parte do valor retido do FPM para o FUNDEB. Esse fato tem respaldo no destaque de 

Silva (2003) ao apresentar como crítica em relação às vinculações as distorções nas escolhas públicas por não permitir um remanejamento dos 

valores desconsiderando as mudanças nas prioridades da população daquele município.  
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5. CONCLUSÃO 

 

 

Esta pesquisa analisou como os gestores dos municípios participantes decidem sobre a 

alocação de recursos orçamentários, considerando a rigidez orçamentária. Para essa análise 

realizou-se entrevistas com os prefeitos e contadores dos municípios da mesorregião noroeste 

do estado do Paraná, dividindo-os por porte, conforme o número de habitantes. Dessa forma, 

encontrou-se 3 classes de município, classificados como pequeno, médio e grande porte. Cabe 

destacar que os resultados encontrados nessa pesquisa não poderão ser generalizados para o 

setor público brasileiro, uma vez que a amostra ficou reduzida a 5 municípios como explicado 

no tópico específico de procedimentos metodológicos. 

Para fundamentar a pesquisa, no capítulo 2 estudou-se o orçamento público, 

apresentando os conceitos, sua importância como instrumento de planejamento e controle para 

a administração pública e para a sociedade. Apresentaram-se alguns princípios que regem o 

processo de elaboração e execução do orçamento público e a sua história no mundo e no Brasil, 

no último caso passando por todas as Constituições outorgadas ou promulgadas desde a 

primeira em 1824, destacando as alterações ocorridas em cada uma delas. No final desse 

capítulo, abordou-se a questão das vinculações de receitas para determinados gastos públicos, 

causando a rigidez orçamentária. Expôs-se argumentos favoráveis e contrários a essa 

vinculação e modalidades da rigidez orçamentária. 

Após a pesquisa sobre os conceitos do orçamento público, no capítulo 3 foram 

apresentados modelos de tomada de decisão existentes na literatura, analisando aqueles que são 

aplicáveis na administração pública. Dentre os modelos apresentados, a abordagem 

incremental, segundo os autores, é a que parece ser mais adequada para o estudo do orçamento 

público. Dessa forma, verificou-se como os gestores dos municípios tomam decisões no 

processo de elaboração do orçamento público e nos momentos de queda na arrecadação, 

considerando a rigidez orçamentária.  

Diante do exposto, verificaram-se como esses municípios elaboram sua proposta 

orçamentária, analisando quais atores participam desse processo. Em relação à elaboração da 

proposta orçamentária, observou-se que independentemente do porte, todos elaboram 

considerando a execução do orçamento no ano corrente e com as previsões de comportamento 

das receitas para o ano seguinte é que fazem o planejamento orçamentário. Os municípios de 

pequeno porte repetem os valores de um ano para o outro, fato que contribui para que o contador 

do MP1 entenda o orçamento público como uma peça figurativa, pois devido à falta de pessoal 
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qualificado nas secretarias, não ocorre um planejamento que possa inserir as reais demandas da 

população.  

Nos municípios de médio porte há divergência entre o MM1 e MM2. O contador do 

MM1 tem a mesma opinião daquela apresentada pelo contador do MP1, destacando que o 

orçamento é uma peça fictícia, pois os pequenos municípios não possuem um setor de 

planejamento que possa analisar as necessidades da população e inseri-las no orçamento, 

dependendo das informações de poucas secretarias que participam desse processo. O contador 

do MM2 entende que o orçamento é fundamental para o planejamento das prioridades e o 

processo é elaborado considerando os aspectos técnicos para a projeção das receitas. No 

município de grande porte há melhor planejamento desde a previsão das receitas até os gastos, 

ressaltando que a prefeitura possui uma estrutura que contempla a presença de contadores em 

vários setores que elaboram os orçamentos dentro das secretarias para posterior reunião e 

decisão do prefeito e equipe.  

Quanto à participação dos atores na elaboração do orçamento, observou-se que em todos 

os municípios há pequena participação, mesmo com os diversos mecanismos utilizados pelos 

gestores, como por exemplo, carro de som, avisos na igreja, dentre outros. Alguns municípios 

adotam estratégias para aumentar essa participação, como comentado pelo prefeito do MP2 ao 

realizar as audiências em dias que havia atividades para pessoas da terceira idade. O município 

MG1 implantará questionários on-line visando aumentar essa participação, apesar que nem toda 

a população tem acesso à internet. Essa baixa participação pode estar associada a falta de 

credibilidade política, dificuldade no entendimento devido à utilização de linguagem técnica na 

apresentação da proposta orçamentária e falta de transparência. 

Em relação às ações dos municípios para aumento da arrecadação própria, constatou-se 

que os municípios realizaram medidas visando aumentar sua arrecadação, com exceção do MP1 

que alegou não haver condições para o desenvolvimento de ações, ressaltando que o IPTU, 

apesar de estar com o valor defasado, apresenta um índice de inadimplência de 

aproximadamente 60% do valor lançado. Dentre as várias medidas adotadas pelos demais 

municípios pesquisados, todos desenvolveram ações com vistas a melhorar a arrecadação dos 

impostos municipais, principalmente no IPTU, tanto pela atualização dos valores que servem 

como base de cálculo, como também para melhorar a forma de cobrança dos inadimplentes. 

Entre aqueles que desenvolveram ações para melhorar essa arrecadação, o MM2 merece 

destaque porque tentou atualizar os valores da base de cálculo, mas não obteve o apoio do 

Legislativo e não conseguiu aprovação para essa ação, fato comentado e classificado pelos 

entrevistados como uma ação que teve motivação político partidária. O município MG1 
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desenvolveu uma ação na melhoria do índice de arrecadação do ICMS, subindo 4 posições no 

ranking do estado, passando de 24º para 20º lugar, o que aumentou o repasse desse imposto em 

R$ 2.800.000,00 por mês. 

Para a execução dos orçamentos, os gestores municipais realizaram ajustes, adotando 

medidas de contenção nos gastos em diversas áreas, de acordo com as prioridades estabelecidas 

pelo próprio prefeito. Nos municípios de pequeno porte, priorizava-se as áreas da saúde e da 

educação, com preferência para a primeira, e os demais serviços eram paralisados total ou 

parcialmente com atendimento somente nos casos de emergência. As decisões eram tomadas 

pelo prefeito junto a equipe de secretários municipais obedecendo a ordem de prioridade 

comentada anteriormente. Ambos os prefeitos desenvolvem ações para amenizar os efeitos 

quando a arrecadação não era suficiente para cobrir as despesas, como por exemplo, economia 

de recursos em meses em que a arrecadação está em um patamar melhor para gastá-los nos 

meses em que há queda na arrecadação. Os municípios de médio porte adotam procedimentos 

semelhantes aos de pequeno porte, priorizando as áreas da saúde e da educação, com redução 

de gastos nas demais áreas. A tomada de decisão era de responsabilidade do prefeito com o 

auxílio da equipe técnica, onde as decisões eram tomadas após reunião do prefeito com seus 

secretários. Embora não tenha dependência das transferências intergovernamentais, o 

município MG1 apresenta uma característica diferente dos demais, pois segundo a contadora, 

não houve queda na arrecadação nesse período, mas o que preocupa é o aumento das despesas 

em percentuais maiores que o aumento da receita.  

No que diz respeito à rigidez orçamentária, os gestores dos municípios entendem ser 

necessária e ressaltam que investem mais do que o mínimo estabelecido pela CF/1988 na área 

da saúde, enquanto que na educação os municípios de pequeno porte sentem-se prejudicados 

por causa da retenção de um percentual do FPM para o repasse do FUNDEB que não retorna a 

eles devido ao pequeno número de matrículas de alunos, fato que não ocorre nos demais 

municípios. Evidenciamos que há um equívoco por parte dos prefeitos, uma vez que o repasse 

do FUNDEB não está vinculada à rigidez orçamentária e sim em sua própria constituição que 

privilegia a quantidade de alunos atendidos e retira recursos quando não se tem a rede de ensino 

própria. 

 Outra reclamação dos gestores sobre a vinculação de recursos refere-se às 

transferências voluntárias que, segundo eles, esses valores são enviados com destinação rígida 

e, muitas vezes, sem necessidade de aquisição para aquele município, fato que pode provocar a 

ineficiência do gasto, pois se compra somente para gastar o total do recurso enviado. Em relação 

aos gastos, os gestores também reclamam da falta de flexibilidade para o remanejamento desses 
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recursos, já que, muitas vezes, têm o recurso com essa vinculação, enquanto falta dinheiro para 

outras necessidades do município, mas não podem remanejar para atender a essas demandas, 

ou seja, não podem atender mesmo tendo dinheiro em caixa.  

Outro fato comentado pelos gestores refere-se à rigidez desses recursos quando 

destinados à aquisição de bens, pois não flexibiliza para que o ente recebedor possa adquiri-lo 

conforme suas necessidades, mesmo se sujeitando a fazer o complemento do valor com recursos 

próprios do município. Esse fato revela que os gestores confundem rigidez orçamentária com 

as regras da Lei de Licitações, ressalta-se que essas regras são independentes do modelo 

orçamentário. Esse tema pode ser pesquisado em estudos posteriores. 

Dessa forma, os gestores tomam decisões com a participação da equipe composta por 

secretários municipais e auxílio técnico de contadores. A proposta é elaborada com a previsão 

de aumento ou queda na arrecadação, considerando os valores dos anos anteriores. Os 

municípios de pequeno porte dependem financeiramente das transferências 

intergovernamentais e a arrecadação própria tem pequena representatividade na receita total. 

Observa-se que tanto nos momentos de elaboração da proposta orçamentária quanto nos 

momentos de queda na arrecadação, os ajustes no orçamento são realizados por decisão do 

prefeito em consenso com a equipe, não havendo critério para a realização dos cortes. Todos os 

entrevistados comentaram que nos momentos de ajustes, as áreas da saúde e educação sempre 

foram priorizadas, em parte pela exigência de um percentual mínimo de aplicação, ressaltando 

que todos os prefeitos comentaram que na área da saúde gastaram mais do que o mínimo exigido 

e que essa área é a prioridade em sua gestão.  

É importante destacar que as escolhas orçamentárias dos gestores priorizam 

inicialmente os gastos com a folha de pagamento dos servidores para, em seguida, destinar os 

gastos com as áreas da saúde e da educação, que têm destinação garantida na CF/1988. Quando 

questionados sobre essa rigidez orçamentária, todos os entrevistados responderam que, apesar 

de restringir a liberdade do gestor, entendem que é o “mal necessário”, pois são áreas 

prioritárias e devem ter um mínimo de investimento, e que, embora prejudique a gestão em 

momentos emergenciais, ela é necessária para proteger a sociedade em relação a essas áreas 

que são prioritárias.  

Quanto à rigidez orçamentária nos municípios, observa-se uma diferença em relação ao 

exposto na literatura porque tem-se os gastos com as áreas da saúde e educação como 

obrigatórias em nível federal, mas para esses entes, os percentuais mínimos exigidos pela 

CF/1988 atendem às prioridades de seus governos, ressaltando que todos os municípios 

participantes da pesquisa gastam além do percentual mínimo estabelecido pela Lei na área da 
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saúde. Todavia, foi observado que a rigidez orçamentária ocorre nos gastos com folha de 

pagamento, que são obrigatórios e nas transferências voluntárias, uma vez que, os valores 

dessas transferências têm destinação específica e não podem ser remanejados de acordo com as 

necessidades de cada município, fato relatado pelos entrevistados. 

Outro fato identificado no processo de decisão desses municípios é a ausência da 

população nas audiências públicas, ou seja, não há participação da sociedade no processo de 

elaboração da proposta orçamentária. Esse fato é ressaltado por todos os entrevistados que 

afirmam convocar por meio de diversos meios, mas não há o aceite por parte da sociedade, o 

que impossibilita os gestores de conhecer as demandas daquela população. Em alguns 

municípios, como o MP2, os entrevistados afirmam atender as demandas da população por meio 

das atas das conferências municipais realizadas em diversas áreas. Esse desinteresse da 

população em participar da gestão do orçamento público é mencionado por Rezende (2013) e 

pode ser motivado pela ausência de credibilidade, dificuldade de compreensão da linguagem 

do orçamento e falta de transparência.  

Por fim, a pesquisa revelou que a hipótese se confirma ao verificar que os gestores dos 

municípios tomam decisões com base no incrementalismo, utilizando os valores do orçamento 

do ano anterior ou do ano em execução, fazendo pequenas alterações de acordo com as 

previsões de aumento ou queda na arrecadação. Outra característica dessa abordagem é o 

consenso na tomada de decisão mantendo a estabilidade no processo, onde os papéis dos atores 

são bem definidos, de modo que as dotações orçamentárias fiquem dentro do padrão esperado. 

Diante dos resultados da pesquisa, sugere-se que para melhorar a questão de alocação 

de recursos orçamentários, o Tribunal de Contas do Estado promova cursos sobre planejamento 

e execução orçamentária para os municípios de pequeno e médio porte.  
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GLOSSÁRIO 

 

Despesas Correntes: “classificam-se nessa categoria todas as despesas que não contribuem, 

diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital” (BEZERRA FILHO, 2012, 

p. 157) 

Despesas de Capital: “classificam-se nessa categoria aquelas despesas que contribuem, 

diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital” (BEZERRA FILHO, 2012, 

p. 157) 

Despesas orçamentárias: “[...] conjunto dos gastos públicos autorizados por intermédido do 

orçamento ou de créditos adicionais, destinado a satisfazer as demandas econômico-sociais da 

sociedade de um Ente Federativo (União, Estados e Municípios), pertencendo ao exercício 

financeiro da emissão do respectivo empenho” (BEZERRA FILHO, 2012, p. 136) 

Despesa pública: “[...] todos os desembolsos efetuados pelo Estado no atendimento dos 

serviços e encargos assumidos no interesse geral da comunidade, nos termos da Constituição, 

das leis ou em decorrência de contratos ou outros instrumentos” (SILVA, 2009, p. 240). 

Dispêndios extra-orçamentários: é caracterizada pelo desembolso realizado “[...] sem a 

necessidade de autorização na lei do orçamento ou créditos adicionais, pois se constituem em 

valores que apenas transitam entre receitas e despesas extraorçamentários, como por exemplo, 

devolução de recursos de terceitos e consignados” (BEZERRA FILHO, 2012, p. 136). 

Fundo de Participação dos Municípios: A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 159, 

determina que a União repasse aos municípios 22,5% da arrecadação do Imposto sobre a Renda 

e IPI, além de adicional de 1% entregue no primeiro decêndio de dezembro de cada ano, 

acrescentada pela Emenda Constitucional nº55/07 e 1% entregue no primeiro decêndio de julho 

de cada ano, acrescentada pela Emenda Constitucional nº 84/14, sendo este último com 

acréscimo gradual de 0,5% por exercício, até que se complete o percentual integral de 1%. De 

acordo com parágrafo único do Art. 161, cabe ao Tribunal de Contas da União efetuar os 

cálculos das quotas referentes aos fundos de participação. Ressalta-se que do montante 

destinado a esse fundo, 20% é destinado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica, o FUNDEB, prevista na Lei 11.494/2007. 

Ingressos extra-orçamentários: são aqueles que ingressam nos cofres públicos, mas não 

pertencem ao ente que a recebeu, pois “[...] são recursos transitórios que pertencem a terceiros 

e estão de posse da administração pública” (BEZERRA FILHO, 2012, p. 84) 

Orçamento público: Ferramenta legal de planejamento do Ente Federativo (União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios) onde são projetados os ingressos e os gastos orçamentários que 



133 
 

serão realizados em um determinado período, objetivando a execução dos programas e ações 

vinculados às políticas públicas, bem como as transferências constitucionais, legais e 

voluntárias, os pagamentos de dívidas e outros encargos inerentes às funções e atividades 

estatais. (BEZERRA FILHO, 2012, p. 5) 

Receitas correntes: “são as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 

industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de 

outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas 

classificáveis em Despesas Correntes” (GIACOMONI, 2012, p. 141).  

Receita de Capital: “são as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 

constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de 

outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender despesas classificáveis em 

Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente” (GIACOMONI, 2012, p. 

141). 

Receita Corrente Líquida (RCL): Segundo o artigo 2º, inciso IV da LRF, a RCL compreende 

o somatório das Receitas Tributárias, Contribuições, Patrimoniais, Agropecuárias, Industriais, 

Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, deduzidas, no caso dos 

municípios, da contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e 

assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira. 

Receita orçamentárias: “[...] o conjunto dos ingressos disponíveis para a cobertura das 

despesas orçamentárias e para as operações que, mesmo sem o ingresso de recursos, financiem 

despesas orçamentárias, como é o caso das chamadas operações de crédito em bens e/ou 

serviços” (BEZERRA FILHO, 2012, p. 83) 

Receita pública: representam o ingresso de recursos financeiros nos cofres públicos e são 

classificadas como orçamentárias e extraorçamentária.  

Rigidez orçamentária: “[...] é o fator que restringe a liberdade de ação alocativa de um 

governante, limitando as suas possibilidades de escolha política e/ou gerencial de caminhos 

alternativos para a obtenção dos objetivos econômicos e sociais esperados pela população” 

(SOARES, 2008, p. 3). 

Transferências intergovernamentais: “[...] constituem repasses de recursos financeiros entre 

entes descentralizados de um estado, ou entre estes e o poder central, com base em 

determinações constitucionais, legais, ou, ainda, em decisões discricionárias do órgão ou 

entidade concedente, com vistas ao atendimento de determinado objetivo genérico (tais como, 

a manutenção do equilíbrio entre encargos e rendas ou do equilíbrio interregional) ou específico 
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(tais como, a realização de um determinado investimento ou a manutenção de padrões mínimos 

de qualidade em um determinado serviço público prestado)” (GOMES, 2007, p. 30). 
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ANEXOS 

 

 Anexo I – Roteiro de entrevistas 

 

1) Como é elaborada a proposta orçamentária do Município?  

2) Quais os critérios que são levados em consideração para decisão dos valores dos 

gastos? 

3) Quais atores participam do processo de elaboração do orçamento? 

4) Qual a sua opinião sobre o orçamento público?  

5) Em momentos de recessão da economia, como são feitas as escolhas orçamentárias, 

diante da queda da receita? 

6) No momento da execução orçamentária, quando ocorre queda nos repasses, como os 

valores são realocados? Quem decide sobre isso? Tem alguma preferência/”fórmula”/”receita”? 

7) Houve algum esforço para aumentar a arrecadação própria do município nesse 

período? Caso ocorreu esforço, citar exemplo. Caso não, explicar o motivo. 

8) Quais demandas da sociedade são mais prejudicadas nos momentos de corte de 

gastos? Por que? 

9) Na sua opinião, a experiência do gestor público é um diferencial para a qualidade do 

gasto? Explique. 

10)  Na sua opinião, o orçamento público deveria ser mais flexível? A Rigidez atrapalha 

ou ela é necessária? Ela propicia eficiência do gasto? 
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Anexo II – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
 
 
Estimado (a) Senhor (a)  
 
Solicitamos sua anuência para participar da pesquisa de doutorado de Antonio Marcos 

Flauzino dos Santos, aluno do doutorado em Administração Pública e Governo da Fundação Getulio 
Vargas/FGV, intitulada “Alocação de Recursos Orçamentários em Ambiente Recessivo: um Estudo 
sobre os Municípios Paranaenses”, orientado pelo Profº. Doutor Nelson Marconi, da EAESP/FGV.  

 
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido encontra-se ao final desse documento.  
 
A Tese tem como objetivo analisar as decisões dos gestores públicos paranaenses nos 

momentos de crise orçamentária. Participam deste estudo os gestores públicos dos municípios da 
mesorregião noroeste do Paraná, sendo entrevistado em cada município o prefeito (2013-2016), que 
é o político eleito e que presta contas aos eleitores sobre as decisões de alocação de recursos 
orçamentários, e também, o gestor responsável pelo planejamento e orçamento da prefeitura do 
município selecionado.  

 
A participação neste estudo não acarreta custo algum para você; além disso, não se 

identificaram riscos ou benefícios potenciais por sua participação, no entanto, é claro que sua 
contribuição é muito valiosa para o desenvolvimento de estudos na área de Administração Pública.  

 
Se desejar obter mais informações sobre a pesquisa, por favor, comunique-se conosco pelos 

telefones abaixo.  
 
 
Antonio Marcos Flauzino dos Santos  
Doutorando em Administração Pública e Governo – FGV 
m.flauzino@uol.com.br  
(44) 99827-2788 e 3619-4012 
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Eu, _________________________________________________________, li e 

compreendi as explicações dadas na carta acima sobre a pesquisa de doutorado de Antonio Marcos 

Flauzino dos Santos, aluno do doutorado em Administração Pública e Governo da Fundação Getulio 

Vargas/FGV, intitulada “Alocação de Recursos Orçamentários em Ambiente Recessivo: um Estudo 

sobre os Municípios Paranaenses”, orientado pelo Profº. Doutor Nelson Marconi, da EAESP/FGV.  

Li e compreendi a carta informativa e este Termo de Consentimento. Sei que posso contatar 

a coordenação do estudo pelos telefones fornecidos se desejar mais informações acerca do 

desenvolvimento da pesquisa.  

SIM, concordo em participar deste estudo como informante-chave.  

 
 
NOME DO INFORMANTE: ___________________________________________   

IDENTIDADE: ______________________________________________________ 

ASSINATURA: ______________________________________________________ 

 

 

 
 


